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resumo 
 
 
As expectativas e exigências crescentes dos cidadãos face aos serviços 
públicos introduziram uma nova orientação no processo de reforma e 
modernização administrativas. Não se trata, contudo, de transformar as 
organizações públicas em organizações análogas às privadas mas sim, de 
substituir a lógica vigente, centrada no cumprimento estrito de procedimentos, 
por uma lógica direccionada para o cidadão. 
Também, nos termos do quadro de referência para a implementação dos 
processos de mudança da Administração Pública Portuguesa, o Sistema 
Integrado de Avaliação do Desempenho (SIADAP) estabelece um conjunto de 
princípios orientadores, nomeadamente, a orientação para resultados, 
combinando uma perspectiva integrada de avaliação expressa na vertente da 
avaliação das pessoas e na vertente da avaliação dos serviços e organismos, 
contemplando, neste último caso, os processos de auto-avaliação. 
Em matéria de mecanismos de auto-avaliação organizacional, durante a 
Presidência Portuguesa da União Europeia, em 2000, na reunião dos 
Directores Gerais das Administrações Públicas da UE, assiste-se à aprovação
da Common Assessment Framework (CAF) e ao compromisso em 
desenvolver esforços para divulgar e promover a sua utilização nos 
respectivos países. 
Nesta decorrência, o presente trabalho visa dar um contributo para a 
compreensão da aplicação do modelo da Common Assessment Framework e 
seus efeitos na prestação de melhores serviços. 
Este trabalho visa reflectir sobre um estudo de caso da forma como os 
Serviços de Atendimento de uma Autarquia, aplicaram a Common Assessment 
Framework, constituindo um observatório de ensaio da metodologia, retirando 
daí os inputs necessários à sua aplicação noutro contexto organizacional. 
Visa, também, investigar e compreender as condições e os factores que 
podem contribuir para que o processo de auto-avaliação se prolongue no 
tempo, de forma a potenciar a melhoria contínua de uma autarquia. 
Equacionados vários factores e para além das limitações deste trabalho, foi 
possível concluir que a aplicação do modelo CAF, embora se tenha 
demonstrado um processo com alguma complexidade, fornece à Autarquia um 
conjunto de ferramentas de grande utilidade para desencadear processos de 
melhoria da qualidade. 
A aplicação do modelo requer, acima de tudo que a gestão da Autarquia, e 
grande parte das pessoas que nela exercem as suas funções, estejam 
plenamente convencidas da necessidade de apostar na melhoria da qualidade 
e na utilização sistemática de processos de auto-avaliação e gestão da 
mudança. 
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abstract 
 
Citizen’s growing expectations and demands towards public services 
introduced a new orientation in the process of administrative reform and 
modernization. However, the concern is not about transforming public 
organizations into organizations similar to private ones, but more about 
replacing the present standard, centered strictly on following procedures, by a 
citizen-oriented approach. 
Also within the terms of the framework proposed to the implementation of the 
changing processes on Portuguese Public Administration, the Integrated 
System of Performance Assessment (SIADAP) establishes principles and 
guidelines that embrace, in particular, the results orientation, combining an 
integrated perspective of people´s evaluation and services and organisms 
evaluation, giving in this regard emphasis to the self-evaluation processes. 
In what concerns self-assessment organizational mechanisms, during the 
Portuguese Presidency of European Union, in 2000, in the meeting of the UE 
General Directors of the Public Administrations, the Common Assessment 
Framework (CAF) was approved and  a commitment was assumed to develop 
efforts to disclose and promote its use in the respective countries. 
In this regard, the present study aims to contribute to a better understanding of 
the way the Common Assessment Framework can be applied and its 
consequences in service provision.  
This work develops a case study on the application of the Common 
Assessment Framework to the Attendance Services of a Municipality. Its 
insights, especially the ones related to the self-assessment process, are 
expected to shed some light into some critical success factors applicable to 
others organizational contexts. A particular attention is given to conditions and 
factors that can contribute to make the self- assessment process sustainable, 
thus strengthten the continuous improvement of a Municipality. 
From our empirical work, it was possible to conclude that the use of the CAF 
Model, although it is a complex process, can indeed provide the municipality 
with vital tools to unchain improving procedures.  
It is also possible to affirm that the effective use of the model depends 
essentially on the real commitment of the leadership and its ability to involve 
the people who work at the municipality on the self-assessment process in a 
way that promotes consistency of purposes, continuous improvment and 
change. 
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VI 
CAPÍTULO I - Introdução 
 
As grandes transformações sofridas pelo Estado ao longo do século XX, as novas funções 
atribuídas às Administrações Públicas a partir das crises das décadas de 70 e 80 e os diversos 
movimentos de reforma e modernização administrativas, compõem o cenário no qual os governos 
passaram a empreender medidas para substituir as organizações públicas tradicionalmente 
burocráticas por serviços orientados para a qualidade, com preocupações fortes de eficiência, 
eficácia e equidade. A opção pela qualidade surge, então, como o caminho mais seguro para 
progressivamente eliminar as disfunções burocráticas, assumindo-se uma nova postura e uma nova 
filosofia de acção que assentam numa Administração Pública (AP) gestionária orientada para os 
cidadãos (Silva: 2000). 
Acreditando ser este o caminho para alcançar maior eficiência e eficácia na gestão e 
utilização dos recursos disponíveis e, simultaneamente, para conseguir mais qualidade na prestação 
do serviço público, fazendo aumentar a satisfação dos cidadãos, alguns organismos públicos 
iniciaram diversos projectos na área da gestão da qualidade. 
Neste contexto, surge o nosso projecto de investigação científica subordinado ao tema: 
“Auto-avaliação organizacional de uma Autarquia com base na CAF1”. A opção por esta temática é 
resultante não apenas da sua actualidade, mas também de sermos confrontados com ela, no 
contexto das funções laborais que desempenhamos. 
Pretendendo estudar as motivações, dificuldades e consequências organizacionais da 
introdução de novos instrumentos de gestão em organismos públicos, particularmente nos 
municípios portugueses, o problema subjacente à nossa investigação tem como pergunta de partida: 
“Como conduzir um processo de avaliação da qualidade numa Câmara Municipal 
em linha com os referenciais da Gestão pela Qualidade Total e, mais 
especificamente, de acordo com o modelo da CAF?”. 
Com o presente estudo pretende-se, também, investigar e compreender as condições e os 
factores que podem contribuir para que o processo de auto-avaliação se afirme e ocorra 
regularmente, de forma a potenciar a melhoria contínua de uma autarquia. 
Face ao exposto, esta dissertação tem como propósito aprofundar e sistematizar os 
conhecimentos relativos ao processo de implementação da CAF em Autarquias e dar um contributo 
para a análise de um conjunto de metodologias utilizadas para o efeito, relacionando-as e 
                                                 
1 Commom Assessment Framework  
Cf. documento ed. DGAP, “A CAF consiste numa ferramenta que foi construída para ajudar as 
organizações públicas da União europeia a compreender e utilizar as técnicas de gestão da qualidade de 
modo a melhorarem o respectivo desempenho. Trata-se de uma ferramenta simples, de fácil utilização, que 
permite a auto-avaliação das organizações públicas”. 
1 
comparando-as nos seus aspectos mais gerais e concluindo quanto à sua eficácia, vantagens e 
desvantagens. 
 
A presente dissertação encontra-se estruturada em quatro capítulos principais.  
Assim, no capítulo II procedemos à revisão da literatura que consideramos relevante para o 
enquadramento do tema em análise, tendo como base a questão geral de investigação identificada. 
Nesse sentido, a investigação tem como suporte teórico, num primeiro momento, uma perspectiva 
diacrónica do conceito de Qualidade e sua aplicabilidade no Sector Público, e, mais concretamente, 
na Administração Pública Local, abordando de forma breve a problemática da Qualidade no sector 
público, nomeadamente no contexto da Administração Pública Portuguesa - APP – e fazendo 
referência às teorias dos autores com contributos importantes para o aparecimento da Gestão da 
Qualidade, com natural destaque para os aspectos mais directamente relacionados com a  CAF. 
Num segundo momento, encetamos um percurso de estudo das práticas e temáticas subjacentes à 
implementação da CAF.  
No capítulo III explanamos o problema e questões de pesquisa subjacente a este trabalho de 
investigação e descrevemos, em traços gerais, a estratégia metodológica utilizada. É, também, ao 
longo deste capítulo que se abordam as questões relacionadas com o processo de implementação da 
CAF. 
Os processos de recolha e análise de dados, bem como, a interpretação dos resultados 
obtidos no âmbito do estudo de caso que nos serviu de base para dar resposta às questões 
enunciadas, são explorados ao longo do capítulo IV. São também aqui apresentadas as principais 
ilações retiradas das entrevistas realizadas em dois municípios portugueses onde a implementação 
da CAF foi bem sucedida e os quais foram, inclusivamente, alvo de reconhecimento a nível 
nacional e internacional. 
Finalmente, no capítulo V, apresentam-se as principais conclusões obtidas com o trabalho 
de investigação realizado, bem como as suas limitações. Este capítulo termina com uma reflexão 
acerca das implicações futuras do trabalho, avançando-se com algumas propostas de trabalho 
futuro. 
 
 
 
 
 
 
 
2 
CAPÍTULO II - A Qualidade na Administração Pública 
 
 
2.1. Introdução 
 
A Administração Pública (AP) tem sido alvo de consideráveis mudanças, muitas delas 
resultantes da falência das hierarquias rígidas, caracterizadas por um sistema complexo de regras e 
procedimentos e por processos de decisão altamente formalizados e centralizados. As estruturas 
burocráticas, predominantes nas organizações públicas, têm vindo a manifestar múltiplas 
dificuldades para se adaptar a um novo ambiente, cada vez mais competitivo e incerto, mostrando-
se incapazes de darem resposta às crescentes exigências dos cidadãos (Sá:2003). Com as 
expectativas e exigências crescentes dos cidadãos, o serviço público vê-se obrigado, como qualquer 
outro tipo de organização, a mergulhar no “culto” da qualidade e a aumentar a sua preocupação 
com o desempenho e com as características do serviço que presta (Paiva e Capela: 2002). 
Deste modo, é necessário apostar na transformação da cultura da Administração Pública e 
investir na acção direccionada para os resultados, para o controlo e avaliação dos processos, para a 
definição de objectivos e para a satisfação dos destinatários dos serviços públicos, ao invés de 
continuar a alimentar uma postura administrativa centrada nos normativos legais e no cumprimento 
formal das normas (Sá: 2003). 
 
 
2.2 – A aplicabilidade da Gestão da Qualidade no Sector Público 
 
Como explicam Carapeto e Fonseca (2005), podemos equacionar a existência de três fases 
na evolução da qualidade no sector público. A primeira caracteriza-se, essencialmente, pela 
preocupação com o cumprimento dos diplomas legais e normas, correspondendo, no sector 
privado, à fase da conformidade com as especificações técnicas dos produtos industriais. Muito 
embora esta fase tenha surgido, nos países de cultura anglo-saxónica, antes dos anos 60, ela 
manteve-se durante muito tempo nos países da Europa com tradição legalista. Até há bem pouco 
tempo, estes países continuavam a encarar a qualidade como mera conformidade com a lei 
(podemos considerar que, na maioria dos casos, esta é ainda a cultura vigente no nosso país). 
A segunda fase aparece, a partir dos anos 60, com a divulgação da gestão por objectivos e 
associa ao conceito de qualidade já não a mera ausência de erros, mas também a eficácia2 (Loffler, 
                                                 
2 É a relação entre o objecto definido e o impacto ou resultado alcançado (DGAP: 2005). 
3 
2001). Pode dizer-se que, nesta fase, a preocupação se centra no objectivo do serviço e sua aptidão 
para ser utilizado. 
Na mesma linha do New Public Management 3 (ou, Nova Gestão Pública), surge, nos anos 
80, a terceira fase da evolução da qualidade no sector público. Esta etapa transporta consigo o 
redireccionar de atenções para a satisfação de todas as partes interessadas. Assim, originário do 
sector privado, o movimento da GQT expandiu-se para a AP nos finais da década de 80, com o 
aparecimento da Nova Gestão Pública. As iniciativas de modernização na linha da Nova Gestão 
Pública tornaram mais ténue a dicotomia entre público e privado, na maior parte dos países 
ocidentais (Carapeto e Fonseca: 2005). Foram trazidos novos instrumentos de gestão para o sector 
público, no seio do qual a gestão da qualidade passou a ocupar um lugar de destaque (Rocha, 
2001). No entanto, a aplicabilidade das técnicas de gestão privada ao sector público, 
nomeadamente a introdução do conceito de gestão da qualidade na AP, não deixou de suscitar 
dificuldades e de ser alvo de discussão entre os especialistas (Carapeto e Fonseca: 2005). 
Autores como Swiss (1992) e Rago (1994) apontam alguns obstáculos à ”importação” dos 
princípios e conceitos da GQT para a AP. Swiss (1992) defende que a GQT só é útil no sector 
público quando substancialmente transformada e adaptada às especificidades deste contexto. 
Segundo ele, as principais barreiras para a aplicação da GQT à AP prendem-se com as dificuldades 
inerentes à definição de “cliente” público, com o facto de estarmos perante serviços com 
características distintas (nomeadamente ao terem de garantir, em vários casos, o acesso universal e 
a equidade), com a fraca orientação para a aferição e medição de resultados na AP e com o 
contexto político, por natureza volátil e cíclico. 
Todavia, a posição do autor não é de todo pessimista. Swiss (1992) considera que é possível 
adaptar a GQT ao sector público, fazendo com que a Administração passe a valorizar o feedback 
dos cidadãos/clientes, a monitorização do desempenho e a melhoria contínua.  
Rago (1994) também partilha da opinião de que a GQT só é útil ao sector público quando 
substancialmente modificada. Para este autor, a cultura política, o ambiente organizacional do 
sector público, bem como a noção de satisfação do cliente constituem os principais desafios à 
importação de técnicas de gestão da qualidade do sector privado para o público. 
Paralelamente, Rocha (2006) argumenta que a grande dificuldade da aplicação da GQT no 
sector público reside na existência de diferenças substanciais entre este sector e o privado. Segundo 
ele, a qualidade nos serviços públicos consiste “num transplante do mundo dos negócios e, nem 
                                                 
3 Modelo gestionário de reforma da AP que emergiu nos países anglo-saxónicos e se alargou a outros países 
da OCDE no início dos anos 80. Este modelo caracteriza-se por sete elementos interligados, a saber: 
profissionalização da gestão nas organizações públicas; padrões de desempenho e medidas de avaliação; 
ênfase no controlo e nos resultados; desagregação das grandes unidades no sector público; introdução da 
competição no sector público; primazia aos estilos e práticas de gestão do sector privado; e ênfase na 
disciplina e parcimónia na utilização dos recursos (Araújo: 2004). 
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sempre os transplantes são bem sucedidos, podendo ser rejeitados”. Neste contexto, o autor aponta 
alguns problemas. Um deles, prende-se com a dificuldade em definir quem são os clientes do 
serviço público, nomeadamente porque existem os receptores directos que utilizam os serviços e os 
clientes indirectos que são apenas contribuintes. As exigências de ambos são diferentes, uma vez 
que os contribuintes se preocupam, essencialmente, com a redução de custos dos serviços, 
enquanto que os utilizadores preferem, normalmente, uma prestação de maior qualidade. Por outro 
lado, não existe, por norma, um mercado para os serviços públicos. Estes operam, frequentemente, 
em condições de monopólio, não havendo em diversos casos alternativa de fornecimento para os 
clientes insatisfeitos. Uma outra dificuldade apontada pelo autor resulta do facto de a GQT ter sido, 
originalmente, concebida para processos rotineiros inerentes à produção industrial de bens, não 
para a área dos serviços. Ora, sabe-se que é difícil obter uniformidade nos outputs do serviço, cuja 
prestação depende em larga medida da postura e formação do funcionário e, complementarmente, 
do papel do cliente como “co-produtor” do serviço prestado. Daí, a própria avaliação de resultados 
e a definição de indicadores (elementos cruciais na gestão da qualidade) constituírem uma tarefa 
mais complexa no âmbito dos serviços. Segundo Rocha (2006), o serviço público tem, ainda, a 
particularidade de se desenvolver num contexto político, no seio do qual a forte hierarquização 
organizacional e a componente social das políticas condicionam a aplicabilidade da GQT.  
Do exposto, verifica-se a persistência de alguma relutância entre os vários especialistas, 
quanto à aplicabilidade de técnicas de gestão do sector privado à AP, nomeadamente, da GQT. No 
entanto, a existência de Prémios de Qualidade, com referenciais comuns aos sectores público e 
privado, e a adaptação das normas ISO 9000, mormente com a publicação de guias interpretativos, 
no sentido de as tornar mais facilmente aplicáveis a todo o tipo de organização, mostram que não 
há razões para acreditar que os instrumentos da qualidade, nascidos no sector empresarial, não 
sejam aplicáveis à AP.  
Está entretanto por conhecer com alguma profundidade qual a real contribuição da GQT 
para o sector público (Scharitzer e Korunka, 2000; Poister e Harris, 1997). Para tal, concorre, desde 
logo, o facto de existirem poucas experiências de aplicação de programas de qualidade neste sector 
(pelo menos de forma sistemática e integrada) e, simultaneamente, daquelas que existem serem 
muito recentes e encontrarem-se num reduzido grau de maturidade para poderem ser devidamente 
avaliadas (Rocha, 2006).  
Rocha (2006) salienta entretanto que, não obstante as dificuldades identificadas na 
transposição da GQT para a AP, a adopção de políticas da qualidade no serviço público trouxe 
vantagens para o sector, nomeadamente ao nível da enfatização do papel do cliente. Este passou a 
ser mais activo na reivindicação dos seus direitos e na exigência da melhoria da qualidade da 
prestação do serviço público, forçando a mudança de comportamentos há muito institucionalizados. 
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Para o autor, os valores da qualidade têm um poder reformador muito benéfico, uma vez que 
obrigam à flexibilização de estruturas e à adopção de uma nova postura por parte das organizações 
públicas, tornando-as mais conscientes da importância dos processos de aprendizagem e melhoria 
contínuas.  
Como referem Paiva e Capelas (2002), a abordagem da qualidade tem contributos 
específicos para o sector público, nomeadamente ao fomentar um melhor conhecimento das 
necessidades e expectativas dos utentes/beneficiários dos produtos e serviços fornecidos, ao 
encorajar uma maior capacidade de resposta a essas necessidades, ao obrigar à fixação de 
objectivos da qualidade integrados nos objectivos gerais de gestão e ao promover uma melhor 
utilização dos meios existentes a partir da remoção das causas internas e externas impeditivas de 
uma melhor qualidade. 
Esta abordagem permite, assim, o desenvolvimento de uma cultura centrada nos problemas, 
necessidades, destinatários e resultados. Neste contexto, a qualidade tem vindo a consolidar-se no 
seio da gestão pública, sendo já reconhecido o valor que ela pode ter para o melhor funcionamento 
dos serviços públicos e, em última análise, para a concretização dos seus propósitos. 
 
 
2.3 – A Qualidade na Administração Pública Portuguesa 
 
No seio da Administração Pública Portuguesa (APP), surgiram diversos desafios e 
oportunidades de mudança, resultantes de um conjunto de factores a que não são alheias as 
pressões ao nível financeiro e os condicionalismos inerentes à participação no Mercado Único, as 
exigências cada vez maiores dos cidadãos face aos serviços públicos, bem como a necessidade de 
melhor conceber e executar as políticas públicas (Silva, 2000).  
Portugal não ficou imune à mudança (Araújo, 2002). O clima de transformação teve 
impactos importantes na AP que se começaram a fazer sentir com a reforma iniciada em 1986. A 
primeira fase deste movimento reformador caracterizou-se, essencialmente, pela adopção de 
medidas de desburocratização e simplificação de processos administrativos por forma a melhorar a 
relação entre os cidadãos e a Administração, destacando-se como medida mais importante a entrada 
em vigor do Código do Procedimento Administrativo através do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro (Rocha, 2006). 
Na década de 90, face aos sucessivos compromissos assumidos por diferentes governos 
para o investimento na qualidade, surgem iniciativas que marcam o verdadeiro impulso destas 
questões na APP (Gonçalves e Monteiro, 1999). Como explica Rocha (2006), terminada a fase da 
desburocratização passou-se à etapa da melhoria da qualidade do serviço público. Assim, a par da 
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reforma e modernização administrativas, inicia-se a fase da “Gestão da Qualidade nos Serviços 
Públicos”. A partir de então, surgem diversos programas e projectos para a qualidade que, na sua 
maioria, são da responsabilidade do Secretariado para a Modernização Administrativa (SMA)4. 
Este esteve na base de importantes iniciativas, tais como:  
• a “Carta para a Qualidade dos Serviços Públicos”, aprovada em 1993 pelo Conselho de 
Ministros, que convidava ministérios e municípios a desenvolver cartas sectoriais, nas 
quais se estabeleciam padrões de qualidade e se anunciavam compromissos com o 
cidadão, considerado o centro da preocupação do serviço público;  
• a “Carta Deontológica do Serviço Público”, onde se estabeleciam os deveres dos 
funcionários, no que respeita à qualidade do atendimento e à execução do serviço 
público, e 
•  o “Prémio Qualidade em Serviços Públicos”, criado para distinguir organismos 
públicos que se destacassem na implementação de práticas de qualidade.  
 
A actuação do SMA caracterizou-se, ainda, e sobretudo, pelos vários Protocolos de 
Modernização Administrativa celebrados com organismos da AP central e pelo incentivo à 
aplicação da estrutura comum de avaliação, a CAF. 
A partir de 98, evolui-se para a etapa do desenvolvimento de modelos de excelência no 
sector público (Rocha, 2006). Marcante, neste período, foi a publicação de dois diplomas 
fundamentais ainda hoje em vigor: o Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, que define os 
princípio gerais de actuação da AP face ao cidadão, bem como sistematiza orientações da 
modernização administrativa e o Decreto-Lei n.º 166-A/99, de 13 de Maio, o qual institui o SQSP - 
Sistema de Qualidade em Serviços Públicos.  
De acordo com o artigo n.º 3 deste último diploma, a qualidade em serviços públicos é 
entendida como “uma filosofia de gestão que permite alcançar uma maior eficácia e eficiência dos 
serviços, a desburocratização e simplificação de processos e procedimentos e a satisfação das 
necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos”.  
No seu artigo 4º, n.º 1, é explicado que o SQSP “visa proporcionar aos serviços e 
organismos da Administração Pública os mecanismos de demonstração de qualidade dos seus 
procedimentos, dos seus sistemas e dos seus bens e serviços, de acordo com um conjunto de 
                                                 
4 Como explica Araújo (2002): “Em 1986, a responsabilidade pela reforma foi racionalizada através de uma 
reorganização. Foi atribuída a uma direcção-geral dependente do Ministro das Finanças (a Direcção-geral da 
Administração Pública) o controlo jurídico e administrativo sobre as questões da Função Pública” (...) e “as 
questões relacionadas com a inovação foram atribuídas a um grupo de trabalho, o Secretariado para a 
Modernização Administrativa – SMA, sob o controlo do Primeiro-Ministro, que delegou o seu poder ao 
Secretário de Estado para a Modernização Administrativa”. 
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princípios de gestão eficaz e eficiente e funcionamento desburocratizado”. No n.º 2 do mesmo 
artigo, diz-se que o SQSP pode adoptar princípios e metodologias do Sistema Português da 
Qualidade, aprovado pelo Decreto-Lei nº 234/93, de 2 de Julho, o qual integra o IPQ - Instituto 
Português da Qualidade5 (entidade portuguesa filiada na ISO). Porém, os certificados e os cursos 
para instrução de auditores da qualidade previstos no diploma (art.s 10º a 15º) não se verificaram 
na prática, pelo que muitos serviços passaram a procurar a certificação dos seus sistemas de Gestão 
da Qualidade, implementados de acordo com as normas ISO 9000 (Rocha, 2006). 
No final de 2001, é extinto o SMA e as suas competências para promoção do SQSP e 
desenvolvimento das questões da qualidade na AP passam para o Instituto para a Inovação na 
Administração do Estado (IIAE). Sob a égide do IIAE, surge o Decreto-Lei n.º 4/2002, de 4 de 
Janeiro, que aprova o novo enquadramento jurídico do Sistema Português da Qualidade (SPQ). 
Todavia, o IIAE teve curto tempo de vida e de actuação pois foi extinto em 2002. As atribuições 
conferidas ao IIAE, no domínio da qualidade nos serviços públicos, passaram para a Direcção-
Geral da Administração Pública (DGAP), no seio da qual foi criado o Departamento para a 
Modernização e Inovação Organizacionais (DMIO). Nessa altura, as duas entidades 
governamentais que incluíam no âmbito das suas atribuições a coordenação da qualidade no 
serviço público eram o DMIO e a Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa 
(UCMA).  
Actualmente, a Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP), denomina-se Direcção-
Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) à qual está cometida a missão de apoiar a 
definição de políticas para a Administração Pública, nos domínios da organização e da gestão, dos 
regimes de emprego e da gestão de recursos humanos, assegurar a informação e dinamização das 
medidas adoptadas e contribuir para a avaliação da sua execução, de acordo com o disposto no 
Decreto Regulamentar n.º 22/2007, de 29 de Março. 
Enquadrado na estrutura nuclear dos serviços e das competências das unidades orgânicas 
da Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), e à semelhança do antigo 
Departamento para a Modernização e Inovação Organizacionais (DMIO), surge o Departamento de 
Gestão Organizacional (DGO) ao qual compete dinamizar o recurso a modelos inovadores de 
organização e gestão pública, promovendo a sua adopção; emitir parecer sobre diplomas relativos à 
organização da administração directa e indirecta do Estado e respectivos serviços, em articulação 
                                                 
5 Através do Decreto-Lei n.º 125/2004, de 31 de Março, o IPQ foi objecto de uma cisão e criou-se um novo 
instituto responsável pela acreditação: o Instituto Português de Acreditação (IPAC). Ao transitarem as 
competências de acreditação para o IPAC, o IPQ foi sujeito a uma reestruturação, efectuada de acordo com o 
Decreto-Lei n.º 140/2004, de 8 de Junho. 
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com o Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego; definir e gerir o sistema de informação 
relativo à organização dos serviços da administração directa e indirecta do Estado; promover e 
acompanhar a implementação do modelo de avaliação de desempenho dos serviços públicos; 
conceber e promover a implementação de instrumentos de gestão estratégica e operacional 
alinhados com o modelo de avaliação do desempenho dos serviços; promover, acompanhar e 
avaliar a implementação do sistema de avaliação de desempenho dos recursos humanos; estimular 
a gestão pela qualidade, designadamente através da promoção da utilização da Estrutura Comum de 
Avaliação (CAF) na Administração Pública e outras metodologias de avaliação e da difusão das 
boas práticas a elas associadas; coordenar a elaboração do plano e relatório de actividades, bem 
como o relatório de avaliação do desempenho da DGAEP; assegurar a articulação com o Gabinete 
de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças e 
Administração Pública em matéria de planeamento e avaliação, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 205/2006, de 27 de Outubro.  
 Surgida em Maio de 2005, a UCMA tem responsabilidades no âmbito da modernização 
administrativa e, consequentemente, intervém ao nível da qualidade no sector público. Integrada na 
Presidência do Conselho de Ministros, dependente do Ministro de Estado e da Administração 
Interna e a trabalhar em coordenação com o Ministro das Finanças, a UCMA constitui, assim, uma 
plataforma de articulação entre as diversas entidades envolvidas em processos de modernização 
administrativa e um motor da sua dinamização. Cabe-lhe, então, identificar, seleccionar e promover 
iniciativas transversais à AP, proceder à sua monitorização e comunicar os respectivos resultados 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2005). A UCMA definiu quatro eixos de intervenção, 
dentro dos quais foram seleccionadas iniciativas a desenvolver prioritariamente, algumas das quais 
transversais aos diferentes eixos. Apresentam-se os respectivos objectivos: Eixo 1 - Relação da 
Administração Pública com os cidadãos cujos objectivos são: Simplificação e Qualidade; Eixo 2 - 
Relação da Administração Pública com as empresas e objectivos: Simplificação e Agilização; Eixo 
3 - Organização e gestão interna da Administração Pública e objectivos: Inovação, 
Desmaterialização, Qualificação, Empresarialização, Transversalidade; Eixo 4 - Reforma do Estado 
e objectivos: Cidadania Activa, Regulação, Racionalização. 
 
 
2.4 – A Qualidade na Administração Local: o caso português  
 
Como explica Rocha (2006), as preocupações com a qualidade surgem na administração 
local nos anos 90 e centram-se em dois principais objectivos: o aumento da participação dos 
munícipes e o incremento da eficiência dos serviços.  
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Tal como foi anteriormente referido, a adopção de práticas de gestão da qualidade no sector 
público não pode consistir numa mera importação de técnicas do sector privado. Esta ideia tem 
particular relevância ao nível da administração local, dadas as especificidades do contexto em que 
se desenrola a sua actividade. 
Uma especificidade importante é a autonomia do Poder Local. Como enuncia a 
Constituição da República Portuguesa, as autarquias locais têm património e finanças próprios (art. 
238º) e dispõem de poder regulamentar (art. 241º). Em harmonia com o princípio da 
descentralização administrativa (art. 237), as autarquias locais têm atribuições e competências 
próprias e a sua existência deriva da organização democrática do Estado (art. 235º).  
Como refere Gaster (1996), uma vez que gozam de uma certa autonomia face ao poder 
central (nomeadamente ao nível da gestão financeira e patrimonial), os organismos da 
administração local reúnem condições que potencialmente aumentam a sua capacidade de mudar e 
inovar. Convém, porém, ter em conta, nomeadamente no caso português, que esta autonomia é 
reduzida pelo facto de uma grande parte dos orçamentos das autarquias locais ser proveniente das 
transferências efectuadas do Orçamento de Estado. Como explicam Carapeto e Fonseca (2005), 
esta dependência ultrapassa o âmbito orçamental na medida em que outros aspectos importantes, 
como por exemplo o estatuto dos funcionários, as remunerações, a estrutura e atribuições das 
autarquias, são definidos por lei, constatando-se que parte dos centros de decisão são exteriores à 
própria organização.  
Outra especificidade do poder local decorre das particularidades da democracia local. As 
autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a 
prossecução de interesses próprios das populações respectivas. Portanto, a qualidade na 
administração local não depende apenas de gestores e de clientes específicos. Depende igualmente 
do complexo processo de negociação entre os condicionalismos governamentais, os interesses dos 
agentes envolvidos e as necessidades individuais dos munícipes (Gaster: 1996). Na verdade, no 
âmbito das autarquias locais, a proximidade dos cidadãos é muito maior. Consequentemente, a 
interacção entre eleitos e eleitores é grande e as pressões dos vários agentes interessados têm mais 
impacto no processo político (Skelcher: 1992). Como explica Rocha (2006), a adopção de modelos 
de qualidade pelo poder local tem que ter em conta a cultura local que o envolve e molda. 
Uma outra especificidade das organizações públicas locais advém do facto delas 
concentrarem em si um vasto conjunto de atribuições que contemplam áreas de actuação muito 
distintas, tais como a educação, habitação social, ambiente, desporto, trânsito, polícia municipal, 
infra-estruturas públicas, etc. Esta diversidade tem implicações em termos de implementação de 
modelos da qualidade, uma vez que se torna mais difícil uniformizar práticas e criar procedimentos 
adaptáveis a serviços com características tão distintas. Como refere Rocha (2006), a complexidade 
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da aplicação da gestão da qualidade a uma organização da administração local resulta, entre outros 
motivos, da multiplicidade de serviços prestados e de estruturas organizacionais existentes. 
Neste contexto, o atendimento municipal surge consubstanciado numa nova unidade 
orgânica, destinada a facilitar a relação entre os cidadãos e a autarquia, possibilitando um melhor 
acesso à informação. Esta nova unidade, geralmente denominada Serviço ou Gabinete Municipal 
de Atendimento ou, ainda, Gabinete do Munícipe, funciona como o front-office da autarquia.  
Todavia, a estrutura e funcionamento das unidades prestadoras do serviço público, 
nomeadamente os serviços centralizados de atendimento ao cidadão que representam uma tentativa 
de modernização administrativa, continuam em larga medida embrenhadas no modelo burocrático 
tradicional institucionalizado em Portugal e, consequentemente, nas ineficiências de que este 
modelo sofre (Araújo: 2001). 
Na tentativa de ultrapassar as ineficiências persistentes no modelo de gestão, a APL 
começou a aderir às práticas da gestão da qualidade, essencialmente a partir de 98. Como refere Sá 
(2001), as iniciativas na área da qualidade ao nível dos municípios portugueses são muito recentes 
e assentam essencialmente na utilização das Cartas da Qualidade, na adopção das boas práticas 
contempladas no Decreto-Lei 135/99, de 22 de Abril, e na procura da certificação ISO 9001:2000.  
Os contornos da implementação dos princípios da Qualidade nos municípios portugueses 
foram analisados por Sá (2002). O estudo empírico conduzido visou determinar o nível de 
excelência no Governo Local em Portugal, tendo em conta o nível de implementação de um 
conjunto de factores críticos, a partir do qual utilizando um modelo de equações estruturais se 
aferiu um nível global de desempenho organizacional. No desenvolvimento da sua investigação, a 
autora utiliza como indicadores de medida alguns conceitos e princípios de Gestão pela Qualidade 
Total (GQT) que fazem parte do Modelo de Excelência do Professor Kanji (KBEM - Kanji’s 
Business Excellence structural model). Segundo a avaliação feita, os aspectos mais fortes na 
prossecução da excelência municipal são a satisfação dos clientes externos e a melhoria contínua, 
enquanto que a (ausência de) medição é o aspecto mais preocupante. 
Para os municípios portugueses intervenientes no estudo, as principais motivações para 
investir na Qualidade são, por ordem de importância: 1º orientação para o cidadão; 2º melhoria da 
utilização dos recursos disponíveis; 3º melhoria da gestão de pessoas e consequente aumento da 
motivação dos funcionários; 4º melhoria dos resultados; 5º orientação para a gestão por processos; 
6º orientação para a gestão estratégica; 7º melhoria dos sistemas de informação e comunicação; 8º 
melhoria da cultura organizacional em geral. 
Ainda assim, persistem grandes dificuldades que os municípios têm que enfrentar. As 
maiores 10 barreiras à implementação da GQT nos municípios portugueses são: 1º resistência à 
mudança; 2º pessoal sobrecarregado com trabalho do dia-a-dia; 3º falta de conhecimentos; 4º fraca 
11 
motivação devido à falta de resultados imediatos; 5º insuficientes competências nas ferramentas e 
metodologias da qualidade; 6º dificuldade em traduzir, à luz da realidade autárquica, alguns 
conceitos utilizados (ex.: cliente; fornecedor; produto; processo); 7º orçamento insuficiente; 8º 
receio de insucesso; 9º falta de empenho da liderança; 10º resistência das chefias intermédias. 
Como afirma Sá (2003), aspectos como a falta de sensibilização e de formação em gestão 
da qualidade explicam o baixo grau de maturidade das iniciativas por parte do governo local nesta 
matéria. Todavia, apesar desta realidade, estão em curso mudanças importantes no “velho 
paradigma da AP” e os municípios estão cada vez mais conscientes e alertados para a necessidade 
de introduzir novas práticas de gestão, nomeadamente na área da qualidade, mostrando-se dispostos 
a investir, significativamente, na melhoria dos seus níveis de desempenho. 
 
 
2.5 – Estrutura Comum de Avaliação da Qualidade das Administrações 
Públicas da U.E. (CAF – Common Assessment Framework)6
 
 
 2.5.1 Origens da CAF 
 
A Estrutura Comum de Avaliação (CAF) resultou da cooperação de sucessivas 
Presidências da União Europeia (Reino Unido e Áustria em 1998, Alemanha e Finlândia em 1999 e 
Portugal em 2000). Em 1998, os Directores Gerais das Administrações Públicas da UE criaram um 
grupo director, constituído por peritos, para organizar a cooperação entre os 16 membros (os 15 e a 
Comissão) no domínio das permutas e cooperação internacionais no que concerne à evolução da 
administração pública – é assim que surgem o Innovative Public Services Group (IPSG) e o 
Common Assessment Framework Group (CAF WG). O IPSG supervisionou o desenvolvimento 
dos trabalhos, levados a cabo pelo CAF WG, na concepção e evolução do modelo de auto-
avaliação da CAF. A concepção básica do modelo baseou-se num trabalho analítico realizado, em 
cooperação, com a European Foundation for Quality Management (EFQM), a Academia de Speyer 
(Instituto Alemão de Ciências Administrativas) e o European Institute for Public Administration 
(EIPA). 
Durante a 1ª Conferência da Qualidade das Administrações da União Europeia – Partilhar 
as Melhores Práticas, realizada em Lisboa, em Maio de 2000, foi apresentada a versão final da 
CAF e os responsáveis pelas administrações públicas dos quinze comprometeram-se a divulgar, e a 
promover, a utilização da CAF nos respectivos países. Em Portugal, tal como referido 
                                                 
6 http://www.eipa.eu 
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anteriormente, o primeiro organismo que acolheu a divulgação e promoção da CAF foi o SMA 
(Secretariado para a Modernização Administrativa (SMA). Actualmente, é a Direcção Geral da 
Administração Pública (DGAP) que assume os compromissos da Conferência de Lisboa em 
matéria de CAF, bem como é a representante oficial de Portugal no CAF WG. 
Conforme refere a Directora-Geral da Administração Pública (Portugal, DGAP, 2005: 3): 
 
“Em Portugal, a aplicação da CAF não só se enquadra no princípio da 
auto-avaliação como ponto de partida para a melhoria do desempenho 
organizacional, como também se integra no âmbito da Reforma da 
Administração Pública, designadamente através do Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho (SIADAP), o qual, para além da avaliação das 
pessoas, prevê, igualmente, a avaliação dos serviços e organismos públicos, 
através, entre outros, de mecanismos de auto-avaliação.” 
 
Em Outubro de 2002, durante a 2ª Conferência da Qualidade para as Administrações 
Públicas da União Europeia, realizada em Copenhaga, foi apresentada uma nova versão da CAF, 
denominada CAF 2002, que contemplou algumas alterações designadamente ao nível dos sub-
critérios.  
Em Setembro de 2004, ocorreu em Roterdão a 3 ª Conferência da Qualidade para as 
Administrações Públicas da União Europeia. Nesta terceira edição da conferência, cada Estado 
Membro apresentou três “Boas Práticas Nacionais”. Nesta 3ª Conferência houve oportunidade para 
a recolha de testemunhos de sucesso dos Serviços Públicos Europeus, considerados fontes de 
aprendizagem para os serviços que pretendam desenvolver projectos de melhoria. Os grandes 
objectivos da 3CQ eram: partilhar as Melhores Práticas; transferência de instrumentos de 
conhecimento; construir e facilitar redes de trabalho na União Europeia.  
Na 4ª Conferência da Qualidade, ocorrida em Setembro de 2006, em Tampere, na 
Finlândia, foi apresentada outra nova versão da CAF, CAF 2006. O tema principal da 4ª 
Conferência foi: “Building Sustainable Quality”. Todos os Países Membros e parceiros de outras 
organizações cooperativas nomearam os seus respectivos casos de “melhores práticas”. No caso de 
Portugal, foram seleccionados: - a Bolsa de Emprego Público (BEP); - o Programa de Compras 
Electrónicas; e o Sistema “Empresa na hora”. 
A próxima conferência – 5ª Conferência da Qualidade – decorrerá em Paris, de 20 a 22 de 
Outubro de 2008 sob o tema “The citizen at the heart of public quality”. 
 
Face à necessidade de conhecer a implementação da CAF nas administrações públicas 
europeias, bem como as respectivas estratégias adoptadas para disseminação da ferramenta, a 
Presidência Italiana da UE (segundo semestre de 2003) solicitou ao EIPA um estudo para analisar 
as experiências de aplicação da CAF ao nível europeu, bem como, identificar as linhas de 
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orientação usadas nos diferentes países para apoiar e promover a difusão da CAF. O estudo 
intitulou-se “The use of the Common Assessment Framework in European Public Administration” e 
as respectivas conclusões foram apresentadas num evento europeu sobre a CAF “Self-Assessment 
and Beyond”, organizado pela Presidência Italiana e realizado em Roma, em Novembro de 2003. 
Em Outubro (11 e 12 de Outubro) de 2007, decorreu o 3º Evento Europeu dos Utilizadores 
da CAF, na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, com o tema geral “CAF inspiring change”. 
Pode considerar-se que este encontro foi um sucesso, com a participação de 300 participantes, de 
27 países, tendo sido apresentados e discutidos casos de aplicação da CAF em 18 países.  
  
 
 2.5.2 O modelo. Conceito e sua importância 
 
A CAF constitui um modelo de auto-avaliação através do qual uma organização procede ao 
diagnóstico do seu desempenho. 
O processo de auto-avaliação implica um auto-conhecimento profundo, uma análise e uma 
reflexão constantes das práticas e dos resultados de uma organização, no sentido de encontrar 
novos caminhos e novas soluções de melhoria. 
Uma vez que as mudanças se tornaram hoje a regra e a estabilidade é a excepção, as 
organizações, em geral, e a Administração Pública, em particular, devem, por isso, estar aptas a 
mudar constantemente. E uma vez que a envolvente muda tão rapidamente, as organizações têm 
que adaptar-se. Mas em vez de se adaptarem como plantas, elas têm que se adaptar como cérebros, 
tal como defende Simons (2000). Isto significa que elas devem tornar-se aptas a lidar com a 
mudança, sendo necessária uma auto-avaliação constante, que lhes permita traçar estratégias 
adequadas para a resolução dos seus problemas, visando uma melhoria eficaz. Só assim se 
transformarão em ‘organizações aprendentes’ (learning organizations7). 
Podemos assim considerar que uma organização que aprende “é aquela que se coloca 
frente ao espelho para se questionar repetidamente sobre o porquê de fazer as coisas de 
determinada forma, que testa continuamente os seus pressupostos básicos sobre a forma como as 
coisas funcionam com vista à sua melhoria. [...] Uma organização que aprende é uma organização 
capaz de criar e transferir conhecimento e de modificar o seu comportamento para reflectir novo 
conhecimento e compreensão.” (Simons, 2000) 
A CAF é utilizada em toda a Europa como estrutura comum para a avaliação da qualidade 
das Administrações Públicas e para as assistir na busca da excelência. “Comum” significa que as 
                                                 
7 Para Peter Senge (1990), learning organizations são “organizações onde as pessoas expandem 
continuamente a sua capacidade de criar os resultados que elas realmente desejam, onde maneiras novas e 
expansivas de pensar são encorajadas, onde a aspiração colectiva é livre e onde as pessoas estão 
constantemente aprendendo a aprender colectivamente”. - in Serrano e Fialho (2003). 
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mesmas estruturas e sistemas são empregues pelas organizações de serviço público dos diferentes 
países. “Estrutura” indica que esta consiste num conjunto de princípios de qualidade agrupados de 
uma maneira lógica e coerente, englobando todas as características de funcionamento de uma 
organização, no sentido de se confrontar com a realidade de uma organização eficaz e de poder 
estabelecer um diagnóstico preciso do seu estado de saúde. Esta “avaliação” deve conduzir a 
diligências nos domínios identificados como tendo necessidade de melhorias. 
A CAF tem pois como objectivo primordial desenvolver uma cultura de serviço público 
orientado para o cidadão, bem como de gestão estratégica na qualificação e responsabilização das 
pessoas e no desenvolvimento de práticas de comparabilidade institucional e pedagógica 
(benchmarking8). 
A aplicação deste modelo pode ser entendida como o ponto de partida para a melhoria 
contínua da organização, o que constitui um requisito essencial para a Qualidade em qualquer 
contexto.  
A CAF constitui, assim, um modelo de análise organizacional específico para organizações 
públicas, através do qual um grupo de elementos da organização procede a uma avaliação crítica da 
mesma 
O modelo de avaliação CAF é constituído por dois tipos de critérios: os critérios dos meios 
e os critérios dos resultados, num total de nove (ver Fig.1). Para cada um dos critérios existe um 
conjunto de sub-critérios que identificam as principais questões que devem ser consideradas na 
avaliação da organização em relação a cada critério. 
Cada critério tem seis níveis de avaliação alternativos (0 a 5). A pontuação de cada um dos 
nove critérios é obtida através da média das pontuações dos sub-critérios. 
A pontuação global da organização é obtida através do somatório das pontuações dos nove 
critérios. 
 
                                                 
8 Técnica ou processo sistemático de comparação de resultados e processos organizacionais entre duas ou 
mais organizações. O objectivo é que, através da aprendizagem sobre melhores práticas, estas sejam 
aplicadas, bem como sejam alcançados os mesmos níveis de desempenho ou superiores. Pode desenvolver-se 
dentro da mesma organização, entre alguns dos seus departamentos (benchmarking interno), ou entre 
diferentes organizações a nível nacional ou internacional. (DGAP, 2005). 
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Fig.1 – Critérios da CAF. 
Fonte: DGAP (2003) Estrutura Comum de avaliação (CAF): melhorar as organizações públicas através da 
auto-avaliação, Lisboa (versão portuguesa). 
 
 
Resumidamente, e de acordo com a CAF (DGAEP, 2007), podem definir-se da seguinte 
forma os nove critérios que constituem o modelo: 
 
Critério 1 ⇒ Liderança  
“O comportamento dos líderes de uma organização pode ajudar a criar clareza e unidade 
nos objectivos, bem como um ambiente no qual a organização e os seus colaboradores sejam 
excelentes. Os líderes dão uma orientação à organização.  
Os líderes desenvolvem a missão, a visão e os valores necessários para o sucesso da 
organização a longo prazo; motivam e apoiam as pessoas da organização actuando como modelo 
de conduta e com um comportamento adequado e consentâneo com os valores expressos e 
implícitos. 
Os líderes desenvolvem, implementam e monitorizam o sistema de gestão da organização e 
revêem o desempenho e os resultados. 
São responsáveis pela melhoria do desempenho e preparam o futuro promovendo as 
mudanças necessárias para realizar a sua missão. 
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No sector público, os líderes são o principal interlocutor entre a organização e o poder 
político, gerindo as suas responsabilidades partilhadas. São, também, responsáveis pela gestão 
das relações com as partes interessadas, assegurando que as necessidades destas sejam 
satisfeitas.” 
 
Critério 2 ⇒ Planeamento e Estratégia 
“A forma como uma organização combina eficazmente as suas actividades determina o 
seu desempenho global. A organização implementa a sua missão e visão através de uma estratégia 
claramente orientada para as partes interessadas alinhando as políticas públicas/objectivos e as 
necessidades das mesmas, apoiada por uma melhoria contínua da gestão dos recursos e processos. 
A estratégia é transformada em planos, objectivos e metas mensuráveis. O planeamento e a 
estratégia reflectem a abordagem da organização para implementar a modernização e a 
inovação.” 
 
Critério 3 ⇒ Gestão das Pessoas 
“As pessoas são a organização e constituem o seu activo mais importante. A forma como 
os colaboradores interagem uns com os outros e gerem os recursos disponíveis influencia 
decisivamente o sucesso da organização. O respeito, o diálogo, o empowerment, bem como um 
ambiente seguro e saudável são fundamentais para assegurar o empenho e a participação das 
pessoas no caminho da organização para a excelência. A organização gere, desenvolve e utiliza as 
competências e todo o potencial dos seus colaboradores, tanto ao nível individual como 
organizacional, de forma a implementar o planeamento e a estratégia e a assegurar o eficaz 
funcionamento dos processos.” 
 
 
Critério 4 ⇒ Parcerias e Recursos 
“Como a organização planeia e gere as parcerias-chave — especialmente com os 
cidadãos/clientes — de forma a apoiar o planeamento e a estratégia, bem como o eficaz 
funcionamento dos processos. Deste modo, as parcerias são importantes recursos para o bom 
funcionamento da organização. Para além das parcerias, as organizações necessitam dos recursos 
tradicionais — tais como recursos financeiros, tecnologia, infra-estruturas — para assegurar o 
seu funcionamento eficaz. Estes são utilizados e desenvolvidos para apoiar a estratégia da 
organização e os seus processos mais importantes, tendo em vista atingir os objectivos da 
organização da forma mais eficiente possível. Funcionando de forma transparente, as 
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organizações podem assegurar aos cidadãos /clientes que a utilização legítima dos recursos 
disponíveis se faz de forma responsável.” 
 
Critério 5 ⇒ Gestão dos Processos e da Mudança 
“Como a organização identifica, gere, melhora e desenvolve os seus processos-chave de 
modo a implementar o planeamento e a estratégia. A inovação e a necessidade de gerar valor 
acrescentado para os cidadãos / clientes e outras partes interessadas são dois dos principais 
impulsionadores no desenvolvimento dos processos.” 
 
Critério 6 ⇒ Resultados orientados para os cidadãos / clientes  
“Que resultados a organização atinge em relação à satisfação dos cidadãos /clientes com 
os produtos/serviços que presta.” 
 
Critério 7 ⇒ Resultados relativos às pessoas  
“Os resultados que a organização atinge relativamente à competência, motivação, 
satisfação e desempenho das pessoas.” 
 
Critério 8 ⇒ Impacto na Sociedade  
“Os resultados que a organização atinge na satisfação das necessidades e expectativas da 
comunidade local, nacional e internacional. Este critério inclui a percepção da sociedade 
relativamente à conduta da organização e contributo para a qualidade de vida, a preservação do 
meio ambiente e dos recursos globais, bem como os indicadores internos da própria organização 
sobre a eficácia do seu contributo face à sociedade.” 
 
Critério 9 ⇒ Resultados do Desempenho-Chave  
“Os resultados que a organização atinge relativamente ao planeado no que respeita à 
realização dos objectivos e satisfação das necessidades e expectativas das diferentes partes 
interessadas externas (resultados externos); e os resultados que a organização alcança no que 
respeita à respectiva gestão e processos de melhoria (resultados internos).” 
 
Na sequência da auto-avaliação, a CAF permite que a organização conheça os seus pontos 
fortes e os pontos críticos de melhoria, ao mesmo tempo que, pela natureza do próprio exercício, 
contribui para aumentar a mobilização interna da mesma para a mudança e acrescentar mais-valias 
ao sentido de auto-responsabilização dos gestores. Serve, ainda, indirectamente, para conhecer o 
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nível de satisfação dos diferentes stakeholders das organizações públicas (cidadãos, parceiros, 
fornecedores, sociedade civil) e permite construir projectos de mudança sustentados, com base no 
conhecimento do “estado de saúde” da organização. 
A CAF pode ser aplicada quer ao nível de uma macro estrutura (toda a organização) quer 
ao nível de uma micro estrutura (Departamento/Divisão/Secção).  
O processo de avaliação tanto pode ser realizado internamente (neste caso também pode 
ser realizado por funcionários externos ao serviço embora pertencentes ao mesmo organismo), 
como pode ser realizada por pessoas externas ao organismo (Carapeto e Fonseca, 2005). Em ambos 
os tipos de avaliações podem existir vantagens e desvantagens. Nas avaliações externas ao 
organismo, as vantagens residem em poder existir uma maior independência na avaliação. As 
desvantagens estão relacionadas com o maior custo e a possibilidade de existir menor colaboração 
dos funcionários perante os auditores externos. Nas avaliações feitas pelos funcionários do próprio 
serviço, pelo contrário, existe a vantagem de se poder gerar uma maior confiança e por isso, maior 
colaboração dos funcionários, se devidamente explicados os objectivos da avaliação. Por outro 
lado, ajuda-os a vencer a natural resistência à mudança e encoraja-os a desenvolver uma cultura de 
melhoria contínua. Tem ainda a vantagem da avaliação ser efectuada mais rapidamente e a um 
menor custo. As principais desvantagens são o tempo necessário para a aplicação da CAF, 
associado à resistência à mudança, requerendo formação e informação dos participantes.  
 
 
 2.5.3 Principais vantagens da CAF 
 
A CAF é um modelo simples e de aplicação universal nas AP, mobilizando a organização 
para a Qualidade, através da criação de indicadores de desempenho e do encorajamento de uma 
comparação saudável entre departamentos de uma organização e entre esta e outras organizações 
idênticas.  
Trata-se de um modelo que assenta numa abordagem de gestão da qualidade, permitindo 
realizar um processo de auto-avaliação baseado em evidências, através da utilização de um 
conjunto de critérios comuns aos países europeus. 
A auto-avaliação da CAF é um processo simples, mas bastante inovador que funciona 
como uma rampa de lançamento para o processo de melhoria contínua organizacional. Ela permite 
às organizações monitorizar os seus progressos na procura da Excelência Organizacional. A CAF 
foca-se na avaliação, de forma a gerir a organização e a melhorar os resultados.  
Desta forma, a CAF incentiva a utilização de sistemas de monitorização e controlo, como 
por exemplo o Balanced Scorecard, e a comparação entre organizações com base em dados fiáveis. 
O modelo pode também, ser utilizado em conjunto com outras ferramentas de qualidade. Na troca 
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de experiências dos cerca de 300 utilizadores da ferramenta decorrente dos dois eventos realizados 
para utilizadores Europeus da CAF em 2003 em Roma, e em 2005 no Luxemburgo9, uma 
organização com o seu sistema de Gestão da Qualidade certificado (referencial normativo ISO 
9001) assinalou que a CAF é uma ferramenta eficaz para detectar possíveis melhorias que de outra 
forma não se tornariam tão facilmente visíveis. Nesse sentido, a CAF complementa um processo de 
implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade com base nas normas ISO 9001:2000.  
De acordo com um estudo realizado em 2003, relativo à utilização da CAF nas 
administrações públicas europeias, a aplicação desse instrumento de gestão da qualidade permitiu 
registar melhorias nos seguintes domínios (Carapeto e Fonseca, 2005): 
• Sistema de gestão; 
• Conhecimento real da organização ao nível dos seus pontos fortes e fracos; 
• Partilha de informação; 
• Criação de indicadores de controlo de qualidade; 
• Definição de orientações estratégias a nível institucional; 
• Sistematização de tarefas e compreensão da sua importância no âmbito da organização; 
• Aumento da sensibilização para o tema da qualidade.  
 
De acordo com Dearing, Staes & Prorok (2006) ao aplicar o modelo, as pessoas ficam mais 
conscientes da importância das práticas de Qualidade e tipicamente ficam mais motivadas para a 
melhoria contínua. Neste sentido, a participação dos funcionários é fundamental para assegurar o 
seu envolvimento total com o objectivo estratégico de melhorar a organização. A auto-avaliação é 
uma ferramenta de desenvolvimento muito útil para criar este envolvimento na implementação de 
projectos de melhoria. Os grupos de auto-avaliação interdisciplinares servem de impulsionadores 
para o resto da organização. 
 A CAF permite às Administrações Públicas uma identificação mais fácil das suas forças e 
das áreas a melhorar, bem como, fomenta novas ideias e novas formas de pensar. A organização e 
os seus funcionários tornam-se favoráveis a novas ideias e iniciativas. Os resultados demonstram 
que as pessoas desenvolvem as suas competências a nível organizacional, profissional e pessoal e 
aprendem novas formas de desempenho. 
A CAF ajuda igualmente a alinhar projectos de melhoria de forma mais eficaz, garantindo 
que nenhuma área de reforma é negligenciada ou esquecida.  
Repetindo a aplicação da CAF, por exemplo, de dois em dois anos, é possível avaliar o 
progresso realizado. Esta avaliação pode realçar o facto de actuais acções não estarem a levar aos 
resultados esperados e que devem ser efectuadas mudanças ou as acções devem ser abandonadas. 
                                                 
9 www.eipa.eu/files/repository/product/CAFworks_EN.pdf 
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A CAF promove o trabalho em rede, assim como a troca de experiências ou 
benchlearning10 com outras organizações públicas. A utilização da CAF poderá inclusivamente 
resultar na criação de relações com outras organizações idênticas nacionais e internacionais para 
comparação de experiências e referencial de indicadores chave de desempenho. 
 Complementarmente, permite o acesso ao Concurso da Qualidade e ao Concurso de Boas 
Práticas Autárquicas, bem como possibilita a participação em fóruns internacionais onde são 
apresentadas as melhores práticas nacionais. 
 
 
 2.5.4 Requisitos para implementar a CAF 
 
O primeiro requisito para implementar a CAF é a predisposição para medir o desempenho 
organizacional e, a partir dos resultados dessa medição, introduzir mudanças que permitam 
melhorar a organização.  
Para tal, é fundamental o empenho do dirigente máximo, a definição prévia da missão, 
objectivos e resultados que se querem alcançar e o envolvimento dos colaboradores e gestores 
intermédios no processo de auto-avaliação. (DGAP, 2003) 
O envolvimento da gestão é fundamental para que os resultados possam ser alcançados e 
uma base necessária para o acompanhamento do processo. Numa organização grande, a CAF 
demora algum tempo a ser implementada e requer um vasto apoio durante todo o processo, pelo 
que esse tempo e apoio devem ser garantidos desde o início.  
O comprometimento e abertura da gestão de topo devem ser claramente comunicados aos 
funcionários da organização, para que eles possam estar certos de uma resposta honesta e útil. A 
gestão de topo deve também comprometer-se em dar continuidade à definição das prioridades, à 
implementação das acções de melhoria a todos os níveis e a servir de exemplo para os demais 
funcionários.  
A aplicação da CAF na APL exige, desde logo, uma análise clara das partes interessadas 
(stakeholders), uma vez que estimula o seu envolvimento e aumenta a sua consciencialização para 
a resposta às suas necessidades. Neste sentido, devem ser estabelecidas parcerias com os cidadãos 
que promovam a aferição das suas necessidades e, num estádio mais avançado, a sua inclusão no 
processo de tomada de decisão. O envolvimento dos clientes e dos fornecedores, por exemplo na 
concepção dos questionários, aumenta a qualidade destes instrumentos. (Dearing, Staes & Prorok, 
2006) 
                                                 
10 Técnica ou processo cujo objectivo é aprender com os pontos fortes de outras organizações, aprender com 
estas aquilo que fazem bem, é procurar inspiração para o seu próprio trabalho e aprender com os erros, 
evitando os erros cometidos pelas outras organizações. É um processo activo e contínuo e não apenas uma 
comparação de indicadores: factos e medidas. (DGAP, 2007). 
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Paralelamente, deverá haver uma ampla divulgação, na organização, dos objectivos e 
vantagens da auto-avaliação.  
A equipa de auto-avaliação deve ser composta, no mínimo, por três pessoas com 
disponibilidade para levar a cabo o exercício. O rigor e a honestidade das pessoas envolvidas no 
exercício e a boa compreensão do modelo são também determinantes.  
A CAF é eficaz quando seguida da implementação das acções de melhoria identificadas 
como necessárias. Contudo, é importante evitar demasiadas acções destas. Apenas trabalho 
sistemático e orientado num número de acções muito bem definidas levam a bons resultados. 
(Dearing, Staes & Prorok, 2006) 
Apesar de reconhecidas as vantagens na aplicação de modelos como o da CAF, existem 
obstáculos que dificultam o seu sucesso, os quais, de acordo com um estudo realizado nos Estados 
Unidos da América, referido por Carapeto e Fonseca (2005: 47), incluem: a necessidade de uma 
definição ampla do significado da qualidade para a organização, a falta de planeamento estratégico 
dirigido à mudança, a ausência de liderança, a falta de motivação e formação dos funcionários, a 
procura de resultados financeiros a curto prazo, a falta de consciência do tempo necessário à 
melhoria, a cultura organizacional obsoleta (falta de valores comuns, falta de confiança, falta de 
empowerment), a dificuldade de orientação para o cliente, a dificuldade em atribuir recompensas a 
resultados e a falta de recursos” 
 
 
 2.5.5 CAF 2002 versus CAF 2006 
 
A versão da CAF 2006 revela maior ambição no que diz respeito aos objectivos. Deixa de 
ser um mero instrumento de apreensão das características das organizações públicas e de melhoria 
de desempenho dos organismos para os gestores, passando a assumir a introdução na 
Administração Pública dos princípios da GQT, através do desenvolvimento do ciclo completo do 
PDCA – Planear, Executar/Implementar, Rever/Avaliar, Ajustar. Introduz, também, o conceito de 
“benchlearning” entre organizações do sector público.  
No que diz respeito aos princípios, a CAF 2006 assume a auto-avaliação como uma medida 
que tem como fim último contribuir para uma boa governação. 
 Quanto às evidências e à sua medição, ela assume o papel que lhe é muitas vezes atribuído 
como sendo uma ferramenta de base ZERO, já que numa primeira auto-avaliação, na maioria das 
vezes, não se encontra disponível informação suficiente, pronta a reunir e a ser utilizada pelas 
organizações do sector público. 
Relativamente à pontuação, a CAF 2006, introduz duas novas possibilidades: o sistema de 
pontuação clássico (classical CAF scoring) que constitui a versão revista e actualizada das tabelas 
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de pontuação da CAF 2002 e o sistema de pontuação avançado (fine-tuned CAf scoring) próprio 
para organizações que pretendam reflectir com mais detalhe a análise feita aos sub-critérios. O 
ciclo PDCA constitui o fundamento das duas formas de pontuar. 
Quanto à escala de pontuação, a CAF 2002, apresentava níveis de 0 a 5. Na CAF 2006 a 
escala foi revista para um intervalo de 0 a 100, por ser um intervalo mais utilizado e aceite a nível 
internacional. Esta nova escala parece dar maior flexibilidade às Equipas de Auto-Avaliação para 
pontuarem cada um dos exemplos. 
Ainda, no que respeita à pontuação, o que parece provocar alterações significativas é o 
significado que se atribui a cada um dos níveis da escala (0 a 100), já que para além desses 
significados parecerem facilitar o trabalho das Equipas de Auto-Avaliação, poderão, também, ter o 
efeito de elevar a pontuação atribuída a cada um dos exemplos o que se reflectirá na pontuação 
global da organização.  
No que concerne à estrutura, dois dos critérios passam a ter denominações diferentes. O 
critério “Gestão das Pessoas” passa a denominar-se “Pessoas”, o critério “Gestão dos processos e 
da mudança” passa a denominar-se “Processos”. O número de critérios mantém-se e a divisão em 
cinco critérios de meios e quatro critérios de resultados também. O número de sub-critérios passa 
de 27 para 28 e o número de exemplos passa de 249 para 212. A redução do número de exemplos 
verifica-se por via da eliminação de exemplos duplicados e, sobretudo, pela reformulação de 
exemplos. 
Nesta última versão é dada maior ênfase à modernização e inovação. Esta preocupação 
encontra-se presente, de forma mais explícita, nos critérios sobre a liderança, a estratégia e os 
processos. 
 
 
2.6 – Aplicação da CAF  
 
 É difícil ter uma ideia clara sobre o número de casos de aplicação da CAF a nível nacional 
e europeu, o que se explica principalmente pela natureza desta ferramenta (instrumento de auto-
avaliação) e pelo carácter essencialmente voluntário da sua aplicação.   
Ainda assim, alguns estudos promovidos a nível europeu têm trazido algumas evidências. 
No primeiro, realizado em 2003, os interlocutores nacionais foram convidados a estimar o uso da 
CAF no seu país (ver Quadro I). Assim, os 22 países de que foi possível obter uma resposta, 
estimaram ter gerado aproximadamente 500 aplicações da CAF. Em 2005 (ver Quadro II), 20 
países estimaram ter gerado cerca de 885 aplicações nos respectivos países, isto é, um aumento de 
cerca de 75%. Finalmente, 17 países fizeram uma estimativa quanto às potenciais aplicações 
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adicionais até ao final de 2006, tendo sido contabilizadas cerca de 990 aplicações. Neste total, Itália 
representa uma parte significativa, com 270 casos. Actualmente, encontram-se registados na base 
de dados do EIPA mais de 1000 utilizadores da CAF, mas o objectivo é alcançar os 2000 
utilizadores em 2010. 
De acordo com estes estudos, os Países podem ser classificados em dois grandes grupos. 
Os países com mais de 30 aplicações podem ser considerados como países que já estabeleceram 
uma base sólida para uma futura utilização da CAF. Países com menos de 30 aplicações podem ser 
creditados por terem ganho experiência inicial com o modelo.  
 
Os dois estudos realizados pelo Instituto Europeu da Administração Pública (EIPA), um no 
ano de 2003 e o outro no ano de 2005, sobre as aplicações da CAF nas Administrações Públicas 
dos Estados Membros (www.dgap,gov.pt), evidenciam que, em Portugal, no ano de 2003, ainda 
eram muito poucos os serviços que tinham implementado a CAF (6 a 10), continuando em 2005 o 
número de aplicações a ser ainda reduzido, apesar de ter havido mais de 30 aplicações nos serviços 
públicos e se perspectivar um crescimento efectivo do número de aplicações, nos próximos anos 
(ver Quadros I e II). 
 
Quadro I – Utilizações da CAF nos Estados Membros da UE – 2003 
 
Grupo (número de 
utilizações) Países 
1 (0) Chipre, Luxemburgo, Holanda. 
2 (1 a 5) República Checa, França, Grécia, Irlanda, Malta, Roménia, Espanha, Reino Unido. 
3 (6 a 10) Portugal. 
4 (11 a 25) Dinamarca, Estónia, Hungria, Polónia, Eslováquia, Eslovénia, Suécia. 
5 (26 a 50) Áustria, Alemanha, Finlândia. 
6 (mais de 50) Bélgica, Itália, Noruega. 
 
Fonte: EIPA (www.dgap.gov.pt) 
 
 
 
Quadro II – Utilizações da CAF nos Estados Membros da UE – 2005 
 
Número de 
utilizações Países 
Mais de 30 Áustria, Bélgica, República Checa, Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Hungria, Itália, Noruega, Portugal, Eslovénia, Suécia. 
Menos de 30 Chipre, Estónia, Grécia, Espanha, França, Irlanda, Látvia, Luxemburgo, Polónia, Eslováquia, Reino Unido, Roménia. 
 
Fonte: EIPA (www.dgap.gov.pt) 
 
 
 
 Seguidamente apresentam-se as principais conclusões desses dois estudos. 
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1.º Estudo 
Tal como já foi referido anteriormente, o 1.º Evento Europeu da CAF, realizado em Roma, 
foi dedicado ao tema "Self-Assessment and Beyond". Neste Evento foram apresentados os 
resultados do estudo do EIPA "The use of the Common Assessment Framework in European Public 
Administration", e partilhadas experiências relativamente às estratégias nacionais de disseminação 
da CAF, o processo de auto-avaliação e a relação entre a CAF e outros modelos de GQT. Este 
estudo foi desenvolvido durante o segundo semestre de 2003. Baseou-se na aplicação de 
questionários aos correspondentes nacionais da CAF e membros do IPSG responsáveis pela 
disseminação do modelo, e a 156 utilizadores da CAF dos Estados Membros (indicados pelos 
correspondentes nacionais da CAF ou registados na base de dados do Centro de Recursos CAF do 
EIPA). No entanto, estima-se que naquela data a CAF teria sido aplicada em cerca de 500 
organizações de 22 países europeus.  
Adicionalmente, o estudo demonstra que a aplicação da CAF desde o ano em que 
oficialmente nasceu (2000) segue diferentes ritmos e estratégias de disseminação nos Estados-
membros11. 
O estudo aponta igualmente para a relevância das iniciativas de promoção activa e apoio à 
CAF, ainda que se verifiquem alguns casos que evidenciam uma utilização "espontânea" da CAF.A 
promoção da CAF tem sido, com algumas excepções, geralmente uma abordagem bottom-up. Os 
países mais bem "sucedidos" incentivam a criação de redes de utilizadores da CAF e recorrem aos 
"agentes CAF" para convencer outros organismos sobre a utilidade da ferramenta. São apontadas 
como boas práticas mais relevantes para disseminar e promover a CAF: 
• Conferências ou concursos da qualidade de âmbito nacional. 
• Adaptação da CAF ao contexto nacional, embora neste ponto os autores alertem para o 
perigo de enfraquecer a ferramenta como uma base comum para actividades de benchmarking. 
• Organização de redes de utilizadores e parcerias. 
 
2.º Estudo 
Este estudo12 ocorreu cerca de um ano e meio depois do anterior e foi solicitado ao EIPA pela 
Presidência Luxemburguesa. Com a finalidade de poder inteirar-se da coerência da evolução da 
utilização da CAF nos Estados Membros e em muitos outros países desde Outono de 2003, o novo 
estudo alinha-se nos objectivos principais e na estrutura global do precedente. Tal como se passou 
em 2003, foi preparado um questionário em colaboração com os correspondentes CAF e os 
                                                 
11 Estudo disponível no site do EIPA www.eipa.nl e da DGAP www.dgap.gov.pt . As apresentações do Evento da CAF estão 
disponíveis no site do Programa Cantieri. http://www.cantieripa.it integrado no Departamento Italiano da Função Pública. 
12 Estudo disponível no site do EIPA www.eipa.nl e da DGAP www.dgap.gov.pt 
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membros do IPSG (Grupo dos Serviços Públicos Inovadores), no sentido de recolher informações 
sobre a difusão da CAF em cada país.  
No que diz respeito a actividades e iniciativas ligadas à CAF, segundo o que este estudo 
conseguiu apurar, no âmbito do recurso a utensílios suplementares de ajuda à difusão da CAF, 
Portugal produziu um manual de 235 páginas para apoiar a aplicação da CAF. Além disso, 
concebeu, com o parceiro EFQM, um projecto-piloto que eleva a aplicação da CAF ao primeiro 
nível de excelência do programa EFQM.  
Ao nível da formação sobre a CAF, na maior parte dos países, esta está organizada ao nível do 
Ministério (Bélgica, República Checa, Estónia, Grécia, França, Itália, Polónia, Portugal, 
Eslovénia), por organizações responsáveis pela CAF (SKCC na Dinamarca) ou pelos Institutos de 
Administração Pública (Hungria, Lituânia, Portugal, Espanha).  
Em Maio de 2005, Portugal terminou a sua primeira edição de e-learning CAF em proveito 
de 29 participantes, tendo os responsáveis por este projecto sido a DGAP e o INA (Instituto 
Nacional de Administração). O instituto é responsável pelo desenvolvimento do conhecimento, 
inovação e processos de mudança no Sector Público português, através do ensino, actividades de 
consulta e investigação. A formação consistiu num programa de formação, com vista à atribuição 
do Diploma de Especialização CAF – DECAF – combinando e-learning e sessões de participação 
pessoal.  
Em matéria de troca de experiências, o estudo revela que, a maioria dos correspondentes 
reconhecem que as conferências sobre qualidade e prémios de qualidade continuam a desempenhar 
um papel importante Neste sentido, Portugal organizou um concurso de boas práticas, em 2004, 
para as autoridades locais.  
Relativamente a informações sobre a aplicação da CAF, é referenciada a plena expansão da 
aplicação da CAF associada à troca de experiências e de boas práticas (um dos objectivos-chave 
desta ferramenta). No caso de Portugal, segundo este estudo, foi aprovado um projecto de criação 
de um banco de dados numéricos de boas práticas na Administração Pública, financiado pelo 
Fundo Social Europeu.  
Com base neste estudo, é possível concluir, que se verifica um aumento das iniciativas e 
actividades nos Estados-Membros para promover a CAF (formação, linhas de orientação, etc.); a 
CAF é mais usada nos serviços da Administração Central e em organismos da Administração 
descentralizada. 
Importa ainda referir, que a CAF já atravessou as fronteiras do espaço europeu, existindo 
actualmente uma versão da CAF na China e estando também a ser preparada uma cooperação com 
os EUA e as Filipinas, no sentido de adaptar esta ferramenta às Administrações daqueles países. 
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2.7. Alguns casos internacionais e nacionais 
 
Em 2006, a Presidência Austríaca decidiu promover a partilha de experiências de aplicação 
da Estrutura Comum de Avaliação, através de uma publicação denominada “A CAF resulta!”. A 
brochura tem como objectivo providenciar um exemplo representativo da forma como a CAF é 
utilizada na Europa. Para tal, foram seleccionadas 29 aplicações, em 15 países. A publicação “A 
CAF resulta!” visa, assim, apresentar, pela primeira vez, o tipo de acções de melhoria que surgiram 
em resultado das auto-avaliações, discutindo o impacto das acções de melhoria, especialmente no 
que respeita à satisfação do cidadão/cliente.  
A maioria das aplicações da CAF referidas nesta publicação utilizou a versão do modelo 
CAF de 2002 e concluiu que o período de três anos (2002 – 2005) é muito curto para uma 
experiência de qualidade completa, que começa com a auto-avaliação e acaba com a 
sustentabilidade dos melhores resultados e da cultura de melhoria. 
 Destas aplicações destacamos algumas lições aprendidas do conjunto das experiências 
relatadas (ver Anexo I), as quais respeitam à Administração Pública Local, tal como, se apresenta 
de seguida (em formato de ficha de experiência): 
Lições aprendidas: Utilizar métodos simples de avaliação/medição; o uso da CAF de 2 em 2 anos é 
suficiente; para a organização/gestão de dados é possível utilizar métodos contabilísticos e não 
contabilísticos: controle de gestão, questionários de avaliação da satisfação do cliente e das 
pessoas; quer a aproximação, quer a interpretação dos dados usando os critérios da CAF são 
inovadoras; o que foi inicialmente encarado pelos funcionários como uma avaliação (julgamento) 
da organização revelou-se afinal um meritório exercício de auto-avaliação devido ao carácter 
participativo da CAF; é possível, em grandes organizações, através do envolvimento e motivação, 
implementar a CAF, em simultâneo, em vários serviços num período de tempo relativamente curto 
e sem que ninguém trabalhe exclusivamente para o projecto de implementação da CAF; para além 
da formação, é necessário fomentar uma ampla participação e envolvimento dos colaboradores 
através de um plano abrangente de gestão de comunicação interna, que permita o envolvimento de 
todos nos processos de melhoria; o empenhamento da liderança é determinante em todo o processo; 
a utilização da CAF é fundamental para a ocorrência de um processo sustentado de Gestão pela 
Qualidade e sua Certificação, com o contributo de todos os intervenientes, directa ou 
indirectamente envolvidos no ambiente da organização, desenvolvendo desta forma condições 
tendentes a propiciar a participação activa dos seus colaboradores na criação de um ambiente de 
permanente inovação e diminuir ou mesmo eliminar, por essa via, as resistências às mudanças 
organizacionais. 
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2.8. O balanço possível: motivações, dificuldades e consequências da 
aplicação da CAF 
 
Entre as principais razões apontadas no estudo realizado pelo Instituto Europeu da 
Administração Pública (EIPA), no ano de 2005, para as organizações implementarem a CAF 
destacam-se as seguintes:  
• Necessidade da organização identificar pontos fortes e áreas de melhoria; 
• Sensibilização para as questões da qualidade; 
• Intenção de envolver os funcionários na gestão da organização e de motivá-los; 
• Contribuir para actividades de melhoria contínua, de reestruturação, etc; 
• Fazer um primeiro diagnóstico no início de um processo de planeamento estratégico; 
• Promover o intercâmbio de pontos de vista na organização; 
• Exigência da gestão de topo; 
• Fomento de uma mudança cultural na organização; 
• Articulação com o novo sistema de gestão de desempenho/avaliação; 
• Necessidade de uma ferramenta que permitisse o benchmarking; 
• Necessidade de reforçar a responsabilidade e a legitimidade de todas as partes interessadas; 
• Reacção a uma reforma geral da organização (externa ou interna); 
• Carácter universal (europeu) da CAF; 
• Exigência explícita daqueles que são politicamente responsáveis pela organização como 
forma de iniciar uma acção de melhoria; 
• Potencial de Marketing e Relações Públicas (para mostrar esforços de modernização); 
• Vontade de participar em conferências ou concursos nacionais de qualidade para os quais o 
uso da CAF era uma condição; 
• Parte de um plano de acção nacional ou regional para a melhoria das Organizações do 
Sector Público com base na CAF; 
• Eventos repentinos mostraram a necessidade de se fazer alguma coisa; 
• Outras Organizações próximas também usam a CAF. 
 
 Os obstáculos típicos encontrados na aplicação da CAF, segundo o mesmo estudo, podem 
enquadrar-se em quatro tipos diferentes de dificuldades relacionadas com a própria CAF, o nível da 
maturidade da organização, a falta de apoio e tempo e a falta de informação.  
Dentro destes tipos de dificuldades as mais referidas foram: 
• Avaliações/medição insuficientes na organização;  
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• Trabalho adicional devido à aplicação da CAF; 
• Falta de visão global da organização por parte dos participantes; 
• Difícil compreensão dos conceitos subjacentes aos 9 critérios do modelo; 
• Pouca experiência na partilha de pontos de vista na organização; 
• Não compreensão do sistema de pontuação; 
• Falta de formação; 
• Dificuldade em obter dados/informações suficientes de elementos exteriores ao 
grupo de auto-avaliação; 
• Falta de preparação da organização para a auto-avaliação; 
• Incerteza quanto ao objectivo e aos resultados da auto-avaliação;  
• Falta de confiança na relevância de todo o exercício; 
• Falta de apoio de peritos na matéria; 
• Falta de apoio da gestão;  
• Imposição da auto-avaliação e não "apropriação" por parte dos membros do grupo;  
• Falta de envolvimento dos membros do grupo na auto-avaliação;  
• Falta de confiança no grupo de auto-avaliação;  
• Falta de apoio da liderança do grupo de auto-avaliação (líder de projecto da CAF). 
  
 Muitos dos principais obstáculos referidos, e porventura os mais importantes, estão ligados 
mais ao contexto organizacional do que ao próprio modelo. Mas as dificuldades relacionadas com a 
boa compreensão dos critérios e com o sistema de pontuação confirmam a falta de formação 
profissional ou uma eventual necessidade de adaptar o modelo e suas orientações. O processo de 
auto-avaliação cria muitas vezes apenas pequenos obstáculos. Em todo o caso, uma colaboração 
externa não evita os obstáculos. Eles têm que ser assumidos pelos próprios grupos da auto-
avaliação e têm um impacto sobre as mudanças previstas para futuras avaliações. (DGAP, 2005) 
 
Quanto aos principais benefícios decorrentes da auto-avaliação enumerados no estudo, 
estes incluem: 
• Identificação da necessidade de partilhar informações e melhorar a comunicação;  
• Clara identificação dos pontos fortes e áreas de melhoria;  
• Possibilidade de identificar uma série de importantes acções a tomar;  
• Desenvolvimento, por parte das pessoas, de uma melhor compreensão das 
questões/problemas organizacionais;  
• Surgimento de novas ideias e de uma nova forma de pensar;  
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• Aumento da consciencialização e do interesse das pessoas pelas questões da Qualidade;  
• Entendimento da forma como as diferentes iniciativas tomadas fazem sentido 
conjuntamente. 
 
Os benefícios mais importantes estão perfeitamente relacionados com as principais razões 
identificadas e referidas anteriormente para as organizações implementarem a CAF.  
 
 
2.9. Requisitos da Auto-avaliação 
 
Entre os factores de sucesso para implementar a CAF apontados no Manual de Apoio para 
Aplicação da CAF (DGAP, 2005), destacam-se os seguintes: 
 
• Perfil do Agente CAF 
A equipa de auto-avaliação desempenha um papel muito importante no processo de 
transformação e adaptação da organização às novas realidades, dando início a todo um processo de 
aprendizagem e mudança organizacional. 
No que se refere às funções a desempenhar pelos elementos da equipa, serão consideradas 
duas categorias funcionais: as atribuições genéricas e as atribuições específicas às várias fases de 
implementação da CAF13. De acordo com as orientações do Innovative Services Group (IPSG), não 
são impostas quaisquer restrições de acesso à função de avaliador da CAF, quer no que respeita à 
formação académica do avaliador, quer ao seu nível hierárquico ou grupo de pessoal. Apenas é 
recomendável que o agente CAF possua conhecimentos profundos da organização, no que se refere 
à sua estrutura e funcionamento. Para além disso, a equipa de auto-avaliação deve ser constituída 
por elementos que possuam determinados conhecimentos, aptidões e capacidades, bem como 
assumam determinados comportamentos e atitudes e possuam determinadas qualidades pessoais. 
As competências de liderança são específicas do líder da equipa e estão concretizadas em 
comportamentos concretos desse domínio. 
Assim sendo, e considerando a equipa de auto-avaliação no seu conjunto, as exigências da 
equipa de auto-avaliação são equacionadas em três dimensões: cognitiva; personalidade; 
deontológica. 
Cognitiva: 
- Capacidades de análise e de síntese; 
- Criatividade e concepção; 
                                                 
13 As várias atribuições encontram-se enumeradas no Manual de Apoio para aplicação da CAF. 
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- Capacidades de compreensão e expressão verbal, oral e escrita; 
- Conhecimentos técnicos específicos; 
 
Personalidade: 
- Estabilidade emocional; 
- Flexibilidade intelectual; 
- Motivação; 
- Maturidade e sentido de responsabilidade; 
- Espírito de disciplina; 
 
Deontológica: 
- Rigor e imparcialidade; 
 
• Papel da liderança 
Uma das condições de sucesso na implementação da CAF está relacionada com o 
empenhamento do líder de topo em todo o processo e constitui uma valorização do processo de 
auto-avaliação. De facto, um determinado grau de dedicação e esforço por parte da liderança de 
topo e dos dirigentes de nível intermédio tem uma extrema importância na valorização da 
ferramenta CAF. Os líderes deverão adoptar as atitudes e estratégias mais adequadas, o que 
significa que no processo de implementação da CAF a liderança organizacional deve atribuir um 
sentido e um significado ao processo de auto-avaliação dos serviços e uma coerência às formas de 
actuação da equipa de auto-avaliação. Neste sentido, os papéis a desempenhar pelos líderes da 
organização no processo CAF são: 
1. Criar a visão organizacional; 
2. Assumir claramente o processo de auto-avaliação; 
3. Definir objectivos claros; 
4. Iniciar o processo de auto-avaliação nos serviços onde existe um maior controlo e onde 
se podem prever as consequências da avaliação; 
5. Reconhecer que o processo de auto-avaliação, mesmo incidindo apenas numa das partes, 
afecta o todo. 
Todavia, a tarefa mais importante dos líderes organizacionais é a de criar uma cultura que 
seja favorável à implementação da CAF. 
O líder constitui ainda uma importante fonte de motivação do colaborador. É importante 
que os líderes organizacionais estejam preparados para serem os agentes da mudança, 
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desenvolvendo e aperfeiçoando as competências humanas, motivando talentos e influenciando 
positivamente o comportamento dos seus colaboradores. 
 
• Processo de comunicação por parte da equipa de auto-avaliação 
No âmbito da implementação da CAF a equipa de auto-avaliação deverá realizar um plano 
de comunicação que, à luz da política e dos objectivos estabelecidos, integre os suportes de 
comunicação adequados e relevantes para a organização. O plano de comunicação deverá ser 
adequado a cada uma das fases de desenvolvimento da CAF e prever múltiplos métodos de 
comunicação, no sentido de haver maior aceitação por parte de todos, eliminando resistências e, 
acima de tudo, conseguindo uma maior eficácia na implementação da ferramenta CAF na 
organização.  
 
• Envolvimento 
A introdução da ferramenta CAF deverá, desde logo, envolver todos os que trabalham na 
organização. Na verdade, é através da comunicação e da participação directa do colaborador que se 
incrementa o envolvimento e que, por sua vez, se contribui para o aumento da eficácia 
organizacional. A CAF, ao desencadear, necessariamente algum tipo(s) de mudança(s) 
organizacionais, poderá suscitar resistências por parte do colaborador. Considera-se por um lado, 
que a resistência é natural e generalizada a qualquer processo de mudança. Por outro lado, a 
resistência poderá diminuir se a mudança deixar de ser percebida como ameaçadora, se os 
colaboradores estiverem envolvidos e se os mesmos colaboradores perceberem a mudança como 
benéfica. 
 
Como factores críticos de sucesso no envolvimento dos colaboradores destacam-se os 
seguintes: 
 Forte compromisso da gestão de topo; 
 Boa comunicação dos objectivos organizacionais; 
 Relacionamento estreito entre chefias e colaboradores; 
 Clarificação dos objectivos da Avaliação. 
 
Como factores críticos de insucesso no envolvimento dos colaboradores destacam-se os 
seguintes: 
 Chefias não assumirem os objectivos que a gestão do topo se propõe atingir; 
 Gestores e supervisores da primeira linha não terem as competências necessárias; 
 Os programas de envolvimento não abrangerem a totalidade dos colaboradores, 
acabando por se manter a cultura e a prática de gestão tradicionais. 
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CAPÍTULO III – Um modelo de auto-avaliação para os Municípios: 
abordagem para a sua aplicação 
 
 
3.1. Estratégia metodológica de investigação: Estudo de Caso  
 
Pelo facto de se pretender estudar uma entidade bem definida, com o intuito de conhecer 
com alguma profundidade o ‘como’ e o ‘porquê’ da utilização da CAF, salientado a sua unidade e 
identidade próprias, considerou-se adequado utilizar como design de investigação o estudo de caso 
(Ponte, 1994).  
Esta metodologia é adequada porque as variáveis relevantes estão muito embebidas na 
entidade em estudo e a investigação “debruça-se deliberadamente sobre uma situação específica 
que se supõe ser única em muitos aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais essencial e 
característico” (Ponte, 1994, p. 3).  
Similarmente, Matos e Carreira (1994) defendem que o estudo de caso é adequado quando 
o fenómeno de estudo não se pode isolar do contexto, sendo um meio de investigar fenómenos 
imersos em unidades sociais complexas que incluem múltiplos elementos potencialmente 
importantes para a compreensão desse fenómeno, o que corresponde à situação desta investigação.  
Para Yin (1994) o estudo de caso pode ser conduzido com um dos seguintes três propósitos 
básicos: explorar, descrever ou explicar Simultaneamente, um estudo de caso pode utilizar uma 
grande variedade de instrumentos e estratégias, assumindo formatos específicos e envolvendo 
técnicas de recolha e análise de dados muito diversas.  
No caso considerado neste trabalho, procurou-se criar uma estrutura descritiva, factual do 
objecto de estudo, em que se expressam os acontecimentos e as opiniões de cada um dos 
intervenientes e ao mesmo tempo se problematiza o seu objecto. Para o efeito, foram utilizados 
questionários, entrevistas e dados da observação, os quais servem de base à análise feita. Assim, o 
presente estudo de caso não é meramente descritivo, ao ter um alcance analítico em que a situação 
analisada é confrontada com outras situações já conhecidas e com as teorias existentes.  
 Para Bravo (1998) a selecção da amostra num estudo de caso adquire um sentido muito 
particular, podendo, inclusivamente, dizer-se que é a sua essência metodológica. De facto, ao 
escolher o “caso” o investigador estabelece o referencial lógico que orientará todo o processo de 
recolha de dados (Creswell, 1994), mas, adverte Stake (1995), é importante termos sempre presente 
que “o estudo de caso não é uma investigação baseada em amostragem”. Não se estuda um caso 
para compreender outros casos, mas para compreender o caso” (Stake, 1995: 4). Por isso, a 
constituição da amostra é sempre intencional (purposeful sampling), “…baseando-se em critérios 
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pragmáticos e teóricos em vez de critérios probabilísticos, buscando-se não a uniformidade mas as 
variações máximas” (Bravo, 1998: 254).  
Para o presente estudo, acredita-se firmemente no potencial que o estudo de caso bem 
conduzido pode trazer à investigação de aspectos significativos de fenómenos/situações 
vivenciados, como é o caso de processos organizacionais. Tal não significa entretanto que se 
ignorem as críticas, algumas delas legítimas, como acontece quando o estudo de caso é conduzido 
de forma isolada, puramente descritivo, sem se integrar com outras abordagens ao mesmo assunto, 
ou ainda quando pretende extrapolar para além do que os dados recolhidos revelam e sustentam 
(Punch, 1998; Yin, 1994; Stake, 1995). Invariavelmente, as críticas convergem no sentido de 
apontar aos estudos de caso “…insuficiente precisão (isto é, quantificação), objectividade e rigor” 
(Yin, 1994:viii), ou seja, questiona-se a credibilidade das conclusões a que conduz. A credibilidade 
é um conceito genérico que engloba em si os três critérios “clássicos” de aferição da qualidade de 
um qualquer trabalho de investigação: a validade externa ou possibilidade de generalização dos 
resultados, a fiabilidade (replicabilidade) do processo de recolha e análise de dados, e para o estudo 
de caso de tipo explicativo, coloca-se ainda a questão do rigor ou validade interna das conclusões a 
que conduz. 
Yin (1984) responde às críticas que são feitas aos estudos de caso dizendo que eles não 
generalizam para um universo, ou seja, não fazem uma generalização em extensão mas sim para a 
teoria, isto é, ajudam a fazer surgir novas teorias ou a confirmar ou infirmar as teorias existentes. 
Deste modo, num estudo de caso não faz sentido formular conclusões sob a forma de proposições 
gerais. Poderá haver, isso sim, a formulação de hipóteses de trabalho a testar em novas 
investigações.  
Em síntese, os estudos de caso usam-se para compreender a especificidade de uma dada 
situação ou fenómeno, para estudar os processos e as dinâmicas da prática, com vista à sua 
melhoria, ou para ajudar um dado organismo ou decisor a definir novas políticas, ou ainda para 
formular novas teorias. O seu objectivo fundamental é proporcionar uma melhor compreensão de 
um caso específico e ajudar a formular hipóteses de trabalho sobre o grupo ou a situação em causa. 
 
 
3.2. Problema em estudo e questões de investigação 
 
A literatura referente à gestão pública e análise das reformas administrativas em diferentes 
países permite identificar como um elemento consistente a ideia de que melhorar as organizações 
públicas implica incluir a avaliação e auto-avaliação como um elemento permanente para obter 
boas práticas de desempenho e de gestão. 
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O interesse em desenvolver um trabalho de investigação sobre o tema da Avaliação da 
Qualidade na Administração Local é reforçado pelo facto da actividade profissional do investigador 
ser desenvolvida na Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, pelo que se identificou a seguinte 
questão base de investigação: 
- Como conduzir um processo de avaliação da qualidade numa Câmara Municipal em 
linha com os referenciais da Gestão pela Qualidade Total e, mais especificamente, de acordo 
com o modelo da CAF? 
Tal como já foi referido anteriormente, este trabalho de investigação assume os contornos 
estratégicos de um “estudo de caso”, tendo em vista a realização de um diagnóstico organizacional 
na Autarquia de Santa Maria da Feira, com o objectivo de serem propostas algumas sugestões de 
melhoria para os Serviços de Atendimento do Departamento de Administração, Finanças, 
Modernização e Desenvolvimento, no âmbito da qualidade dos serviços.  
Pretende-se então conduzir, na Autarquia de Santa Maria da Feira, um processo de auto-
avaliação através do qual se procede ao diagnóstico do seu desempenho, tendo por base o modelo 
CAF (Common Assessment Framework), apresentado no capítulo de revisão da literatura. 
Adicionalmente é também objectivo do presente estudo investigar e compreender as condições e os 
factores que podem contribuir para que o processo de auto-avaliação se prolongue no tempo, de 
forma a potenciar a melhoria contínua da organização. 
 
 
3.3. Caracterização do objecto de estudo 
 
 
 3.3.1 Câmara Municipal de Santa Maria da Feira 
 
Em 2005, altura em que foi conduzido o exercício de auto-avaliação, em que se 
baseia o presente estudo empírico, o executivo da autarquia era composto por 7 mandatos 
do Partido Social Democrático e 4 mandatos do Partido Socialista e a organização da 
Câmara Municipal era constituída da seguinte forma: (Tabela I). 
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Tabela I – Estrutura da Câmara 
 
Divisão Gabinete 
 Apoio aos Órgãos Autárquicos  
 Acção Social  
  Apoio à Presidência e Assessorias 
  Apoio Jurídico 
  Modernização Autárquica 
  Informática e Organização 
  PDM (Plano Director Municipal) 
Presidência 
  Relações Públicas e Internacionais 
 
Tabela I – Estrutura da Câmara (Cont.) 
Pelouro Departamento Divisão Secção 
 Administrativa  Serviços Gerais 
 Expediente e Arquivo 
 Financeira  Taxas e Licenças 
 Aprovisionamento 
 Tesouraria 
 Recursos Humanos  Gestão de Pessoal 
 Vencimentos 
 Desenvolvimento 
Económico 
 
Administração, 
Finanças, 
Modernização e 
Desenvolvimento 
Administração, 
Finanças 
  Património 
 Jurídica  
Jurídico e 
Administrativo  Administrativa  Taxas e Licenças  Atendimento ao 
Munícipe 
 Edificação  
Urbanismo 
 Urbanização  
 Informação Geográfica  
Planeamento e 
Urbanismo 
Planeamento 
 Planeamento  
 Obras Municipais e 
Equipamentos 
Colectivos 
 
 Rede Viária  
Ambiente e Obras 
Municipais 
Ambiente e Obras 
Municipais 
 Parque de Máquinas  
36 
 Saneamento Básico  
 Estudos e Projectos  
  
 Ambiente  
 Juventude e Desporto  Desporto 
 Juventude 
 Acção Cultural e 
Turismo 
 Animação Cultural 
 Associativismo 
 Museus e Património 
 Turismo 
Cultura, Desporto e 
Juventude 
 
 Bibliotecas, 
Documentação e 
Arquivo 
 
Educação   Educação  
 
 
 3.3.2 Caracterização dos participantes / inquiridos 
 
De acordo com o Balanço Social de 2003, disponível na altura (Anexo II), podemos dizer 
que mais de 600 colaboradores pertenciam ao quadro, 85 eram contratados a termo certo, 6 
colaboradores estavam em regime de contrato de provimento, 55 eram prestadores de serviços e 10 
colaboradores eram eleitos locais (políticos). 
A média de idades rondava os 43 anos para o sexo masculino e 39 para o sexo feminino, 
sendo as faixas etárias dos 40 aos 44 anos e a dos 45 aos 49 anos as que englobavam o maior 
número de colaboradores. Os escalões com menor número de colaboradores eram os dos 65 a 69 
anos com 7 indivíduos e dos 60 aos 64 anos com 19 indivíduos. (Quadro 1.2 e 1.3, Anexo II) 
A maioria dos efectivos da Câmara Municipal possuía apenas o 4º ano de escolaridade (221 
colaboradores), sendo que o número de funcionários vinculados com curso superior era apenas de 
94 (Balanço Social14, Quadro 1.8, Anexo II). 
Reportando-nos ainda aos dados de 2003, mas referindo-nos agora à média de antiguidade, 
podemos dizer que a mesma era de 13 anos para o sexo masculino e 10 para o sexo feminino 
(Quadro 1.4 e 1.5, Balanço Social de 2003 - Anexo II). 
 
Para a realização do exercício piloto de auto-avaliação na Câmara Municipal de Santa 
Maria da Feira, o universo utilizado para aplicação da CAF (ver Anexo III) era constituído pelos 
                                                 
14 Os dados do balanço social, apenas fazem referência aos colaboradores vinculados ao quadro, contrato de 
provimento e contrato a termo. 
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colaboradores da secção das Taxas e Licenças (Divisão Financeira), do Notariado e da secção de 
Expediente e Arquivo (Divisão Administrativa) do Pelouro de Administração, Finanças, 
Modernização e Desenvolvimento. A amostra da presente análise contava com cerca de 27 
funcionários. 
Dos inquiridos, 8 indivíduos eram da secção das Taxas e Licenças, 9 da secção de 
Expediente e Arquivo e 10 do Notariado, representando 29,6%, 33,3% e 37% da amostra, 
respectivamente. 
A maioria destes colaboradores (85,2%) já tinha frequentado cursos de formação, mas, por 
outro lado, quase metade dos colaboradores da secção de Expediente e Arquivo nunca 
frequentaram tais cursos. 
Relativamente ao grupo profissional em que se inseriam os indivíduos directamente 
envolvidos no estudo, a predominância era do pessoal administrativo (59,3%), seguindo-se o 
pessoal auxiliar (33,3%) e, por fim, os dirigentes e as chefias representando 3,7% cada.  
 
 
3.4. Abordagem para o processo de implementação da CAF 
 
Tal como referido anteriormente, a CAF pode ser aplicada nos diversos níveis e áreas de 
actuação da Administração Pública (Central, Local, Regional), como parte de um programa 
sistemático de reforma a nível nacional, por iniciativa de um determinado serviço público ou como 
um exercício de desenvolvimento num departamento específico de uma organização (ver Cap. II). 
No caso em estudo, optou-se por aplicar a ferramenta na Divisão Administrativa (Secção de 
Notariado ou Serviços Gerais e Secção de Expediente e Arquivo) e numa secção da Divisão 
Financeira (Secção de Taxas e Licenças), por serem estas as que se considerou terem uma relação 
mais próxima com o munícipe, sendo daqui em diante denominadas de Secção de Atendimento. 
A estratégia para aplicação da CAF na organização é sustentada em três grandes etapas: 
planeamento, preenchimento da grelha de auto-avaliação e divulgação dos resultados. O 
cronograma de actividades, bem como uma breve descrição das mesmas, poderá ser consultado no 
Anexo IV. 
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 3.4.1 Planeamento 
 
 3.4.1.1 – Definição do âmbito e missão da auto-avaliação 
O primeiro passo para iniciar o processo de auto-avaliação consistiu em obter um 
compromisso, por parte da gestão de topo da organização, quanto aos objectivos da auto-avaliação 
de modo a ficar bem definido o seguinte: 
 a missão da auto-avaliação; 
 o âmbito do projecto, designadamente se o exercício seria implementado em toda a 
organização ou apenas num ou mais departamentos; 
 o apoio da gestão de topo relativamente aos objectivos a alcançar e às acções a 
desenvolver; 
 as expectativas da gestão de topo relativamente ao exercício de auto-avaliação. 
Estes dados são fundamentais para facilitar o acesso à informação, bem como para se 
conhecer, logo de início, o nível de ambição do projecto. 
Este passo não foi difícil, pois na altura havia consciência e reconhecimento por parte da 
gestão que, para assegurar uma maior eficácia na obtenção dos seus objectivos, era premente dotar 
a Autarquia de novos modelos e instrumentos de gestão, com o objectivo de se atingirem níveis de 
produtividade e competitividade cada vez maiores, eliminando burocracias e tornando mais rápida 
a circulação de informação. A política da Câmara tem assentado sempre na congregação de 
esforços tendo em vista a desburocratização e simplificação de procedimentos, aproximando, desta 
forma, cada vez mais os seus serviços da população.  
 
 3.4.1.2 – Constituição da equipa 
A aplicação pioneira da CAF em organizações das Administrações Públicas da União 
Europeia, incluindo Portugal, demonstrou uma enorme diversidade de equipas de auto-avaliação, 
não estando ainda comprovado um modelo ideal de equipa. Com base nas experiências 
desenvolvidas importa referir os princípios que devem ser tidos em conta (DGAP, 2005): 
i. a equipa deve ser constituída no mínimo por três pessoas e no máximo 15 (mais de 15 
elementos pode inviabilizar o bom funcionamento da equipa); 
ii. o número total de pessoas deve ser ímpar de modo a evitar situações de empate na 
atribuição da pontuação; 
iii. a equipa deverá ser constituída por pessoas de diferentes níveis hierárquicos dentro da 
organização; 
iv. a equipa deverá ser constituída por pessoas de diferentes sectores da organização; 
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v. para além dos elementos da equipa, que trabalham no sector avaliado e que trazem para a 
equipa o conhecimento da realidade desse sector, é desejável que, sempre que possível, a 
equipa seja constituída por representantes das diversas partes interessadas (pessoas de 
outros sectores que sejam clientes do sector avaliado: cidadão/clientes, fornecedores); 
vi. mesmo que exista um gabinete ou departamento da qualidade, responsável pela 
coordenação do exercício deverá, ainda assim, a equipa ser constituída por um ou mais 
representantes do sector objecto de análise a fim de reduzir as resistências internas. 
vii. caso se trate de um exercício que envolva toda a organização, ou diversos departamentos, a 
equipa poderá solicitar a colaboração voluntária de mais elementos de apoio às suas 
actividades para o desenvolvimento de tarefas específicas. 
 
Neste caso em concreto, a constituição da equipa, previamente acordada com o Vereador 
do Pelouro de Administração, Finanças, Modernização e Desenvolvimento, contou com os 9 
elementos que seguidamente se apresentam: 
 Técnica Superior de Recursos Humanos; 
 Técnica Superior de Economia Estagiária; 
 Chefe da Divisão Administrativa; 
 Colaboradora do Atendimento; 
 Colaboradora do Notariado; 
 Colaborador das Taxas e Licenças; 
 Colaborador do Expediente e Arquivo; 
 Pessoa ligada à Qualidade, externa à Organização; 
 Investigadora15. 
 
Esta equipa era representativa de toda a Secção de Atendimento, sendo reconhecidas aos 
seus elementos as características exigidas para assegurar a credibilidade nos resultados a obter, ou 
seja, terem: 
• Reputação quanto à eficiência e cooperação; 
• Confiança e respeito por parte dos colegas na organização; 
• Capacidade de análise; 
• Experiência na organização. 
 
 
                                                 
15 Estagiária na Área da Qualidade (Elemento do Núcleo Dinamizador/Agregador), da Universidade de 
Aveiro. 
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 3.4.1.3 – Planeamento das reuniões 
Para a eficaz condução do exercício foi de extrema importância planear e calendarizar as 
reuniões da equipa de auto-avaliação (este planeamento foi feito na primeira reunião). 
Apesar de estar a cargo da estrutura de apoio (investigador), a responsabilidade da maioria 
das questões práticas, nomeadamente o fornecimento de toda a informação e documentação, 
organização das reuniões e estabelecimento de contacto com os outros elementos constituintes da 
equipa de auto avaliação, durante a execução do exercício de auto-avaliação era igualmente 
importante a realização de reuniões periódicas com toda a equipa, tendo como vantagens: a 
discussão sobre indicadores propostos, a adaptação e análise dos questionários; o esclarecimento de 
dúvidas; a troca de informações; a divulgação de documentação; a partilha de dificuldades e 
soluções para ultrapassar as mesmas e o controlo do cumprimento dos resultados e prazos. 
 
 3.4.1.4 – Definição e divisão de tarefas 
O conjunto de actividades a desenvolver pela equipa de auto-avaliação foi planeado com 
rigor, uma vez que o correcto planeamento torna a condução do exercício mais simples e 
transparente. 
Assim, o investigador, como elemento da equipa de auto-avaliação, realizou, desde logo, o 
seguinte: identificação das tarefas; distribuição das tarefas pelos elementos da equipa; previsão dos 
resultados esperados em cada tarefa; e fixação das datas em que os mesmos deviam ser 
apresentados. 
Importa realçar que, apesar da maioria das tarefas estarem a cargo do investigador, o 
exercício de avaliação é um trabalho de equipa pelo que o resultado de cada tarefa foi discutido por 
todos os membros do grupo para que a discussão saudável e a troca de ideias enriquecessem os 
contributos individuais.  
 
 3.4.1.5 – Apresentação da CAF à organização 
Qualquer que seja o exercício de auto-avaliação, pessoal ou organizacional, ele pode 
desencadear o aparecimento de resistências, relacionadas maioritariamente com o receio de uma 
exposição de pontos fracos. 
Por outro lado, a auto-avaliação implica necessariamente uma colaboração voluntária e 
fidedigna das pessoas. 
Neste sentido, a verdadeira adesão dos elementos das unidades organizacionais, objecto de 
avaliação neste estudo foi conseguida pelo envolvimento das pessoas que a compunham.  
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Para alcançar o envolvimento e a responsabilização necessários, apresentou-se 
publicamente o exercício no Boletim Informativo (Anexo V) da Câmara Municipal e realizaram-se 
sessões de sensibilização explanando, de uma forma breve, informação sobre a ferramenta e sobre 
os seus objectivos de aplicação. 
Nestes encontros, a equipa de auto-avaliação foi legitimada pela presença do gestor 
intermédio (chefia da Divisão Administrativa), o qual demonstrou com a sua presença um exemplo 
de participação e envolvimento no projecto de mudança. 
O conteúdo da apresentação focou os seguintes aspectos: a missão do exercício de auto-
avaliação; a apresentação genérica do modelo CAF; o modo de aferição dos critérios e sub-critérios 
(pesquisa documental e questionários); a importância da participação das pessoas para o sucesso do 
exercício; os aspectos positivos da auto-avaliação, como meio para servir melhor e adquirir bons 
desempenhos (afastando as possíveis conotações de acções de fiscalização ou controlo) e a garantia 
da confidencialidade das respostas dos colaboradores (ex. na análise dos questionários). 
Finalmente, a apresentação da CAF à organização constituiu um estímulo para que o 
dirigente e gestores intermédios assumissem uma postura aberta e participada para a melhoria 
contínua, bem como, responsabilizou os mesmos pelo papel que desempenhavam enquanto líderes 
da organização. 
 
 
 3.4.2 Preenchimento da Grelha de Auto-Avaliação 
 
 3.4.2.1 – Definição dos indicadores 
A implementação da CAF consiste, em última análise, no preenchimento de uma grelha 
onde estão definidos os critérios e os sub-critérios de Meios e de Resultados que compõem o 
modelo. 
Para o preenchimento da grelha foi necessário que a equipa de auto-avaliação identificasse 
indicadores16, para os diferentes critérios e sub-critérios, bem como o seu modo de pesquisa. Os 
indicadores servem como referência para que a equipa encontre na organização as evidências para 
justificar as pontuações atribuídas a cada sub-critério. Funcionam como um guia para os elementos 
da equipa no processo de pesquisa de informação e sustentam, posteriormente, a avaliação de cada 
critério. 
Para a definição de indicadores foi utilizado o documento oficial da CAF que exemplifica 
para cada sub-critério um conjunto de indicadores. Importa referir que os indicadores constantes no 
                                                 
16 Medidas que são indicativas, ou seja, que demonstram os resultados de uma acção. (DGAEP, 2007) 
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documento oficial da CAF tinham um valor meramente indicativo, tendo a equipa acrescentado 
outros que considerou relevantes na área de actividade da secção da organização em estudo, bem 
como eliminado aqueles que não se adequavam ao contexto organizacional em avaliação. (Anexo 
VI)  
 
 3.4.2.2 – Recolha de dados 
Para avaliar as unidades organizacionais em estudo relativamente a cada sub-critério, tendo 
por base os indicadores definidos, foi desencadeado um processo de recolha de dados. 
Assim, a informação necessária para o posterior preenchimento da grelha foi obtida através 
de duas técnicas: pesquisa documental e questionários. 
 
Pesquisa documental 
A pesquisa documental foi muito importante. Sempre que fosse possível aferir um 
indicador através de prova documental, o avaliador deveria solicitar cópia da mesma. Contudo, foi 
necessário ter em conta que nem sempre havia suporte documental disponível para todos os 
critérios. Para além disso, importa ainda referir que a prova documental por vezes não é suficiente, 
sendo muitas vezes necessário conferir o seu verdadeiro valor através de questionários. 
 
Questionários 
Outro dos métodos escolhidos para a recolha de informação foi o inquérito por 
questionário, por administração directa, em que o inquirido é o responsável pelo registo das 
respostas (Quivy e Campenhoudt, 2005). Este método apresenta alguns riscos, visto que as 
perguntas podem ser mal interpretadas e o número de respostas pode ser baixo (Quivy e 
Campenhoudt, 2005). 
Para o efeito, construíram-se cinco questionários, tendo em conta cada um dos públicos 
(gestor de topo, gestores intermédios, colaboradores/pessoas, clientes internos e externos). Cada 
questionário abordou todos os critérios relacionados com os respectivos destinatários.  
Para a construção ou adaptação dos questionários teve-se em consideração o seguinte: (a) 
linguagem simples e clara; (b) utilização preferencial de questões fechadas a fim de facilitar a 
análise; e (c) colocação de questões idênticas (de igual conteúdo, mas com formato adequado ao 
destinatário), nos diversos questionários, de modo a possibilitar a confirmação das afirmações dos 
inquiridos. Para uma maior fiabilidade das respostas foi opcional a identificação do colaborador 
respondente.  
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 3.4.2.3 – Análise de resultados 
Depois de todos os dados reunidos e feito o seu tratamento, deu-se início a esta fase. 
A análise de resultados envolveu todo um trabalho de cruzamento dos indicadores 
definidos para cada sub-critério, dos documentos recolhidos que serviam de suporte aos mesmos e 
das informações obtidas com base na análise dos dados recolhidos nos questionários. Este 
cruzamento de informação permitiu justificar, com evidências, as pontuações atribuídas a cada sub-
critério. 
No caso dos questionários, foi feita uma primeira análise pelos elementos da equipa e 
posteriormente os dados foram tratados, pelo investigador, com o auxílio do programa SPSS – 
Statistical Package for Social Sciences. 
Cada conjunto de questionários tipo foi analisado de modo a obter-se uma média final para 
cada resposta.  
 
 3.4.2.4 – Atribuição de pontuação 
Nesta fase do exercício, a equipa de auto-avaliação já dispunha de todos os elementos 
necessários para preencher a grelha de auto-avaliação. Assim, a equipa atribuiu uma pontuação a 
cada sub-critério e justificou essa pontuação com base em evidências. 
Neste caso, a atribuição de pontuação foi feita primeiramente pelo investigador, 
apresentando uma proposta de pontuação e defendendo-a com base nos resultados da pesquisa 
(evidências). Seguiu-se a discussão de ideias com os restantes elementos da equipa, que culminou 
com a atribuição de uma pontuação final para cada sub-critério/critério, através de consenso ou 
maioria.  
Cada critério tinha seis níveis de avaliação alternativos (0 a 5). As respostas dadas, em 
termos de avaliação, eram necessariamente diferentes consoante se tratasse de critérios de MEIOS 
ou de RESULTADOS, pelo que foram utilizados os seguintes quadros de resposta: 
 
MEIOS: 
 
Nenhuma evidência ou apenas evidencia de uma iniciativa sem expressão = 0 
Iniciativa planeada - P (plan). = 1 
Iniciativa planeada e implementada – D (do). = 2 
Iniciativa planeada, implementada e avaliada – C (check). = 3 
Iniciativa planeada, implementada, avaliada e revista com base em dados retirados de 
acções de benchmarking ajustada em conformidade – A (act). = 4 
Iniciativa planeada, implementada, avaliada e revista com base em dados retirados de 
acções de benchmarking e ajustada e integrada completamente na organização. = 5 
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RESULTADOS: 
 
Não há resultados avaliados.  = 0 
Os resultados chave estão avaliados e demonstram uma tendência estável ou negativa.  = 1 
Os resultados demonstram um progresso modesto.  = 2 
Os resultados demonstram um progresso substancial.  = 3 
São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os resultados 
obtidos dentro da organização (benchmarking interno).  = 4 
São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os resultados 
obtidos dentro da organização, e com os resultados obtidos por outras organizações 
(benchmarking externo).  
= 5 
 
 
A pontuação de cada um dos nove critérios foi obtida através da média das pontuações dos 
sub-critérios, sendo a soma dos resultados obtidos em cada critério representativa do resultado final 
da auto-avaliação. 
A pontuação global obteve-se, então, através do somatório das pontuações dos nove 
critérios. Este sistema de pontuação permite efectuar comparações básicas entre os resultados 
obtidos, por diferentes organizações, que tenham realizado auto-avaliações em situações similares, 
quer em termos globais, quer por critério, podendo, desta forma, cada critério funcionar como um 
benchmark – indicador. 
 
 
 3.4.3 Divulgação dos Resultados  
 
 3.4.3.1 – Preparação dos resultados obtidos 
Depois de atribuída a pontuação, a equipa preparou a sua divulgação. Para o efeito utilizou-
se a GRELHA DE RESULTADOS, onde foi identificada a situação das unidades organizacionais 
em análise em cada um dos critérios do modelo CAF. 
Este quadro tornou visíveis os pontos fortes da organização e os pontos mais fracos, que 
devem ser alvo de melhoria. A visualização do desempenho da organização, nos diversos 
componentes do modelo, possibilitou a identificação dos aspectos onde existia “reserva de 
produtividade”, ou seja, permitiu saber onde é que a organização não estava a utilizar todo o seu 
potencial (pessoas, recursos, processos, tecnologias). 
Simultaneamente, o elemento dinamizador (investigador) preparou um RELATÓRIO 
FINAL para apresentação dos resultados ao dirigente e à organização. 
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Finalmente, o investigador elaborou o DOSSIER DA AUTO-AVALIAÇÃO onde ficou 
compilada, de forma organizada, toda a documentação e informação utilizada na condução do 
exercício, incluindo os questionários realizados. 
 
 3.4.3.2 – Elaboração do relatório final 
A elaboração do relatório final era importante na medida em que este constituiria uma 
espécie de depoimento onde constavam os principais elementos relacionados com o exercício de 
auto-avaliação. Neste relatório foram focados os seguintes aspectos: (a) modo como o exercício foi 
conduzido; (b) colaboração das pessoas; (c) participação do dirigente e gestores intermédios; (d) 
resultado da auto-avaliação em termos de pontos fortes e pontos fracos a melhorar (análise SWOT); 
(e) desafio para a implementação de um programa de qualidade, importância do envolvimento de 
todos para a adopção de uma nova filosofia de comportamento: a melhoria contínua como via para 
a Qualidade da organização; e (f) propostas de melhoria. 
O relatório final foi entregue ao dirigente máximo antes de os resultados serem divulgados 
à organização. O conteúdo do relatório final foi ainda divulgado junto do gestor intermédio, 
envolvido no exercício, dada a responsabilidade do mesmo no processo de mudança.  
Seria com esses dados, constantes no relatório final, que o dirigente deveria construir uma 
estratégia de mudança, que passasse necessariamente pela definição das áreas de intervenção 
prioritárias. Esta estratégia poderia ser anunciada no momento da apresentação dos resultados à 
organização. 
 
 3.4.3.3 – Apresentação dos resultados da auto-avaliação à Organização 
A apresentação dos resultados à organização foi realizada através de um briefing, onde 
todas as pessoas das unidades organizacionais avaliadas estiveram presentes. A apresentação dos 
resultados incluiu: a apresentação da GRELHA DE RESULTADOS DA AUTO-AVALIAÇÃO, a 
apresentação de um resumo do RELATÓRIO FINAL e a entrega do DOSSIER DA AUTO-
AVALIAÇÃO ao dirigente da organização. 
Nesta divulgação alargada, focaram-se os aspectos positivos da auto-avaliação, 
designadamente a participação das pessoas, os pontos fortes da organização e o nível de satisfação 
dos clientes. Relativamente aos pontos fracos, a informação foi apresentada sem penalizações ou 
julgamentos, a fim de evitar o descontentamento e procurando motivar as pessoas para a melhoria e 
a mudança.  
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3.5. Realização de entrevistas em Municípios que implementaram a CAF 
 
Um dos aspectos significativos desta investigação é a importância da perspectiva dos 
responsáveis pela implementação da CAF nos municípios, a qual pode ser captada essencialmente a 
partir do seu discurso. 
Nesse sentido, a entrevista tem um papel importante a desempenhar, já que ela “é utilizada 
para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 
mundo” (Bogdan e Biklen, 1994, p. 134).  
E, face ao facto de não se ter vindo a verificar a efectiva implementação da CAF no 
município em estudo, tendo a sua aplicação acabado por ser apenas uma experiência sem grandes 
consequências, sentiu-se necessidade de perceber junto de outros municípios, através da realização 
de entrevistas com os respectivos responsáveis pela implementação da CAF, quais os factores 
determinantes para o sucesso da implementação da CAF e para a sua utilização sistemática e 
continuada nesses municípios.  
Ao contrário do inquérito por questionário, os métodos de entrevista caracterizam-se por 
um contacto directo entre o investigador e os seus interlocutores (Quivy e Campenhoudt, 2005). A 
maior vantagem do inquérito por entrevista, segundo Borg & Gall (1989), é a sua adaptabilidade, o 
facto de permitir clarificar respostas “vagas” e obter mais informação. Quivy e Campenhoudt 
(2005) para além de concordarem com as vantagens já mencionadas acerca da utilização desta 
técnica, acrescentam ainda outra vantagem desta técnica, ou seja, o grau de profundidade dos 
elementos de análise recolhidos. 
Existem diferentes tipos de entrevistas que alguns autores têm classificado usando também 
terminologia distinta. Fontana e Frey (1994), consideram a existência de três grandes tipos: 
estruturada, semi-estruturada e não-estruturada; para Patton (1990), elas dividem-se entre 
quantitativas e qualitativas, sendo que a última comporta ainda três classificações (conversacional 
informal, guiada e aberta standard). Contudo, o princípio que orienta estas diferentes classificações 
é o mesmo - distinguem-se os tipos de entrevistas a partir do seu grau de estruturação e da abertura 
das questões. Assim, quer as entrevistas estruturadas, quer as designadas quantitativas, implicam a 
definição prévia das questões a colocar, as quais envolvem um conjunto limitado de categorias de 
resposta, assemelhando-se a questionários. Estas entrevistas são indicadas para estudos 
quantitativos, em que se recorre ao tratamento estatístico dos dados. 
Em investigação qualitativa, os tipos de entrevistas mais utilizados são a semi-estruturada e 
a não-estruturada. Nestas entrevistas, para além de o entrevistador ter uma maior margem de 
manobra, podendo alterar, acrescentar ou suprimir algumas perguntas, o tipo de questões a 
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formular tem um carácter aberto. Esta característica permite aos entrevistados expressar as suas 
próprias compreensões nos seus próprios termos, o que facilita o entendimento das suas percepções 
e experiências pessoais por parte do investigador. O êxito desta técnica depende, em grande 
medida, da relação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado. Alguns inconvenientes da 
entrevista estão relacionados com o facto de os entrevistadores poderem transmitir 
inconscientemente as suas posições mediante perguntas tendenciosas, gestos significativos e tom de 
voz (Wimmer e Dominick, 1996), de ser um método de recolha de dados extremamente moroso e 
ainda conduzir a um processo de análise de dados também muito moroso, na medida em que este 
exige a transcrição do protocolo e respectiva análise através de técnicas de análise de conteúdo. 
Neste trabalho foram utilizadas as entrevistas semi-estruturadas, uma vez que se considerou 
que a condução da entrevista seguindo um guião de perguntas daria alguma segurança ao 
investigador, evitando a omissão de aspectos fundamentais. Foram realizadas duas entrevistas em 
municípios onde a CAF foi efectivamente implementada e posteriormente foi dada continuidade a 
todo o processo. Estas duas entrevistas visavam a obtenção de informações, por parte dos 
responsáveis pela implementação da CAF nos dois municípios, que permitissem conhecer quais os 
factores críticos de sucesso na implementação da CAF em autarquias.   
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CAPÍTULO IV – Análise e interpretação de resultados 
 
 
4.1. Caracterização do processo de auto-avaliação 
 
O processo de auto-avaliação, realizado com base no Modelo da CAF pretende fornecer à 
organização informação valiosa acerca dos seus níveis de desempenho, identificando as áreas mais 
e menos positivas e conhecendo as pontuações médias em cada um dos sub-critérios do modelo. 
Como referido anteriormente, a Autarquia de Santa Maria da Feira foi o caso de estudo no 
qual se baseia a presente dissertação. A auto-avaliação foi aí feita a partir de dados recolhidos, 
através dos questionários, aos colaboradores da Secção de Atendimento, caracterizada 
anteriormente (ver Cap. III), ao gestor de topo (Sr. Vereador do Pelouro de Administração, 
Finanças, Modernização e Desenvolvimento da altura) e a munícipes. 
Neste sentido, após a recolha e organização das respostas fornecidas através dos questionários 
utilizados, procedeu-se ao tratamento estatístico dos dados. Tal como foi referido no Capítulo III, 
relativo às opções metodológicas, a análise estatística dos questionários foi efectuada através do 
SPSS (StatisticalPackage for the Social Sciences).  
Um colaborador da Secção de Taxas e Licenças, um colaborador do Notariado e quatro 
colaboradores da Secção de Expediente e Arquivo, não responderam ao questionário, entregando-o 
em branco e, um colaborador da Secção de Taxas e Licenças e um colaborador da Secção de 
Expediente e Arquivo não entregaram o questionário, perfazendo um total de oito questionários não 
respondidos pelos colaboradores num total de 27, o que corresponde a cerca de 30% de 
questionários não respondidos na totalidade.  
As pontuações atribuídas (Anexo VII) a cada um dos sub-critérios tiveram por base os 
indicadores de sucesso, que constam em anexo juntamente com os questionários (Anexo VIII) e 
com a análise dos questionários dos munícipes (Anexo IX).  
Depois de finalizados os trabalhos com os grupos de auto-avaliação, tivemos necessidade 
de confirmar determinadas pontuações atribuídas para fundamentarmos a nossa interpretação e 
análise dos resultados socorrendo-nos, para tal, da realização de entrevistas individuais não 
estruturadas com os membros dos grupos e de algum trabalho de pesquisa. 
Com o intuito de perceber melhor os factores que determinam o sucesso da implementação 
da CAF e, sobretudo, a sua continuidade, foram realizados dois estudos complementares nos 
municípios do Porto e Cantanhede, onde foram conduzidas entrevistas aos dirigentes. Importa 
referir que, a selecção destes dois municípios se deveu, essencialmente, ao facto de ambos terem 
dado continuidade a todo o processo de implementação da CAF e, no primeiro caso, 
inclusivamente, permitiu a atribuição do 1º Nível de Excelência da EFQM – “Committed to 
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Excellence”, sendo a autarquia portuense a primeira autarquia portuguesa a atingir este 
reconhecimento europeu. No caso da autarquia de Cantanhede, também foi este município 
distinguido com o Prémio Nacional de Boas Práticas na Administração Local, em 2006, na 
categoria A – Administração Autárquica e Modernização. 
Assim, tentou-se confrontar a situação do município de Santa Maria da Feira, onde a 
implementação da CAF foi um exercício isolado, com as condições reunidas pelos municípios do 
Porto e Cantanhede, nos quais a CAF é usada regularmente. 
   
   
4.2. Resultados da auto-avaliação do Município de Santa Maria da Feira 
 
 
 4.2.1. Liderança 
 
Neste critério, pretendeu-se medir como os dirigentes desenvolviam e prosseguiam a 
missão, a visão e os valores necessários para sustentar, a longo prazo, o sucesso da organização, se 
os implementavam através de acções e comportamentos adequados e até que ponto estavam 
pessoalmente comprometidos em assegurar o desenvolvimento e a implementação do sistema de 
gestão da organização. 
A Liderança era exercida, no universo utilizado para a implementação da CAF, pelo 
Vereador do Pelouro de Administração, Finanças, Modernização e Desenvolvimento e pela Chefia 
da Divisão Administrativa, uma vez que o Departamento respectivo se encontrava, 
temporariamente, sem Director. 
A avaliação deste critério teve por base as pontuações atribuídas aos seguintes sub-
critérios: 
 
• Sub-critério 1.1 – Dar uma Orientação à Organização: Desenvolvendo e Comunicando a 
Visão, Missão e Valores 
 
Tendo por base os indicadores de sucesso, observou-se que, relativamente a este sub-
critério, houve alguma confusão sobre os conceitos de missão e visão organizacional, patenteada, 
nomeadamente, em expressões por parte dos participantes, do género: “(...) a missão são as 
atribuições da autarquia e essas vêm definidas na lei (...)”.  
De facto a missão de uma autarquia é a sua finalidade, aquilo para que ela existe, e este 
conceito vem plasmado na nossa Constituição: “(...) pessoas colectivas de população e território 
dotadas de órgãos representativos que visam a prossecução dos interesses próprios, comuns e 
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específicos das respectivas populações”. No que diz respeito ao conceito de visão organizacional, 
esta deve mostrar onde a organização está, onde quer chegar, e que meios serão necessários para 
atingir esse objectivo. É importante estabelecer uma visão nítida porque ela inspira, motiva, fornece 
orientação e promove o êxito. Divulgar por escrito a visão não é mais do que definir os valores da 
organização. 
Da análise e da pesquisa efectuada concluiu-se que, para além da confusão acerca dos 
conceitos, a visão e missão organizacional não estavam definidas internamente e, por conseguinte, 
não eram divulgadas de forma explícita, apesar de muitos dos inquiridos terem afirmado conhecê-
las. A transformação da visão e dos objectivos estratégicos em objectivos operacionais e acções 
concretas encontrava-se definido no documento das “Grandes Opções do Plano para 2005”. As 
acções e projectos referentes a grandes áreas de actuação, desde a Educação até à Administração 
dos Serviços Municipais, encontravam-se perfeitamente definidos no documento, com as 
respectivas fontes de financiamento e prazos de execução. 
A avaliação da participação na fixação de objectivos e no desenvolvimento de estratégia 
era facilmente fundamentada através das seguintes expressões dos elementos do grupo de auto-
avaliação: ´”(...) só os políticos é que participam(...)” “(...) nunca fomos chamados a participar 
(...). Concluiu-se, portanto, que a participação se cingia apenas aos representantes eleitos. 
 
• Sub-critério 1.2 – Desenvolver e Implementar um Sistema de Gestão da Organização 
 
Após a análise das pontuações atribuídas e dos comentários dos participantes, parecem 
faltar algumas componentes essenciais relativas à Gestão Estratégica. Utilizando o ciclo PDCA de 
Deming, a função avaliação aparece um pouco esbatida. As expressões mais utilizadas foram: “(...) 
raramente são avaliados os resultados” “(....) não se avalia o impacto das políticas” Sem esta 
componente, podemos concluir que ainda não existe uma filosofia de melhoria contínua na 
Câmara. 
Relativamente à comunicação da visão e da estratégia a todos os níveis do organismo, 
constatou-se que esta era realizada apenas ao nível do pessoal dirigente, chefias e técnicos 
superiores.  
Havia indícios de existirem alguns aspectos positivos, relativamente ao fomento de uma 
cultura encorajadora à aprendizagem. Prova disso, foi o envolvimento dos dirigentes no diagnóstico 
de necessidades de formação para os seus funcionários e o empenho na acreditação da Câmara 
como entidade formadora. No que diz respeito à inovação e à criatividade não foram registadas 
práticas instituídas. Expressões como: “(...) pontualmente são criados grupos de trabalho para 
realizar um projecto” pareciam comprovar a ausência de sistematização no fomento de uma 
cultura que as favorecesse. 
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Não era, também, frequente a definição de objectivos mensuráveis, num processo 
participado pelas pessoas, para todos os níveis de gestão, nem um sistema de informação para a 
gestão baseado em auditorias internas e avaliações e, muito menos, um sistema operacional de 
medição do desempenho da organização (ex: Balanced Score Card, ISO 9001). 
 
• Sub-critério 1.3 – Motivar e Apoiar as Pessoas da Organização a Servir de Modelo 
 
O grupo de auto-avaliação concluiu que não existia, nesta área, uma prática 
institucionalizada. Isto é, “trabalhar” as pessoas no sentido de elas se sentirem mais estimuladas, 
mais responsáveis, não constituía uma obrigação colectiva, muito embora, isoladamente, houvesse 
experiências individuais de dirigentes que apontavam nesse sentido. Todos reconheciam ser difícil 
concretizar esta ideia, na medida em que “ (…) esquemas de incentivos e de reconhecimento de 
mérito não são fáceis de implementar face à lei”. 
No que diz respeito à delegação de competências por parte dos políticos, concluímos, que a 
maioria das competências apenas era delegada nos vereadores, não havendo, praticamente, sub-
delegação nos Directores de Departamento e Chefias de Divisão. 
 
• Sub-critério 1.4 – Gerir as Relações com o Nível Político e com as Outras Partes 
Interessadas 
 
O envolvimento com os cidadãos resumia-se basicamente ao momento em que havia 
interacção entre os funcionários que atendiam o público e os cidadãos. Não existiam práticas 
implementadas que permitissem diagnosticar de forma sistemática e regular as necessidades dos 
cidadãos. Não havendo envolvimento dos líderes na compreensão das necessidades dos cidadãos, 
torna-se impossível definir e sustentar objectivos orientados para eles, e articulá-los com os 
objectivos políticos. Existia, no entanto, um número considerável de protocolos/acordos/princípios 
de acção estabelecidos com entidades públicas e/ou privadas com vista à melhor prestação de 
serviços. Havia, também, uma preocupação constante, que se vinha a acentuar nos últimos anos 
com a criação e divulgação da imagem da organização (publicidade, construção da imagem – 
logótipo), isto é, como o reconhecimento público da organização. 
Na tabela II apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Liderança, identificando os pontos fortes e fracos encontrados pelos 
participantes no processo. 
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Tabela II – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Liderança. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Existência de documento que enunciava a missão, 
visão e valores do Organismo/Pelouros/ 
Departamentos (Grandes Opções do Plano); 
- Transformação da visão e dos objectivos 
estratégicos em objectivos operacionais e acções 
concretas com as respectivas fontes de 
financiamento e prazos de execução (Grandes 
Opções do Plano); 
- Ajustamento da visão, a missão e os valores às 
mudanças do ambiente externo; 
- Definição das funções, responsabilidades e 
autonomias para cada nível de gestão; 
- Implementação, a longo prazo, de um Sistema de 
Gestão da Qualidade Total, como é o caso da CAF 
ou da EFQM; 
- Demonstração de empenho no processo de mudança 
com aceitação de críticas construtivas e de sugestões 
para a melhoria do estilo de liderança. 
- Estimulo à iniciativa das pessoas, à capacidade de 
inovação e às atitudes pro-activas; 
- Encorajamento da confiança mútua e respeito; 
- Desenvolvimento de uma cultura de mudança que 
promova a identificação, o planeamento e a 
implementação de inovações; 
- Reconhecimento informal dos esforços individuais e 
das equipas; 
- Adequação do tratamento dado às pessoas, às 
necessidades e às situações em causa; 
- Promoção do diálogo interno; 
- Participação em seminários e em acções de 
formação; 
- Existência de protocolos/acordos/princípios de acção 
estabelecidos com entidades públicas e/ou privadas 
com vista à melhor prestação de serviços; 
- Existência de documentos para criação e divulgação 
da imagem da organização (publicidade, construção 
da imagem – logótipo) – reconhecimento público da 
organização. 
 
- Não difusão interna da missão, visão e valores do 
Organismo, apesar da maioria ter afirmado conhecer 
a missão do Organismo; 
- Não envolvimento de todas as partes interessadas (ex: 
colaboradores, cidadãos/clientes, fornecedores, 
políticos) na formulação da visão, da missão, dos 
valores, dos objectivos estratégicos e operacionais, 
sendo feita apenas pelos políticos e chefias; 
- Não comunicação dos objectivos estratégicos e 
operacionais a todos os colaboradores da organização, 
bem como às outras partes interessadas; 
- Inexistência de documento que enuncie a Política de 
Qualidade; 
- Inexistência de Carta da Qualidade; 
- Inexistência de Código de Conduta; 
- Não estabelecimento, num processo participado pelas 
pessoas, de objectivos mensuráveis para todos os 
níveis de gestão; 
- Inexistência de um sistema de informação para a 
gestão baseado em auditorias internas e avaliações; 
- Inexistência de um sistema operacional de medição 
do desempenho da organização (ex: Balanced Score 
Card, ISO 9001); 
- Pouca delegação de Competências e 
responsabilidades (empowerment); 
- Ausência de um estilo de Liderança através do 
exemplo; 
- Os esforços individuais e das equipas não eram 
premiados; 
- Não envolvimento directo nas actividades de 
execução política; 
- Inexistência da realização de reuniões periódicas; 
- Inexistência de grupos de trabalho para identificação 
de processos críticos e desenvolvimento de propostas 
de solução; 
- Inexistência de flexibilidade de horário; 
- Não reconhecimento público do mérito individual e 
de grupos de trabalho/equipas; 
- Inexistência de mecanismos de auscultação das partes 
interessadas adequados; 
- Não promoção do envolvimento dos políticos e de 
outras partes interessadas no estabelecimento de 
metas, resultados e impactos a atingir, e na 
implementação do sistema de gestão da organização. 
 
 
 4.2.2. Planeamento e Estratégia 
 
Importa ver como estava delineada a estratégia, ou seja, se contemplava a organização 
como um todo, se tinha como referência as políticas, planos, objectivos e processos adequados, que 
permitiriam à organização implementar a sua missão e visão. A avaliação deste critério teve por 
base as pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
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• Sub-critério 2.1 – Obter informação relacionada com necessidades presentes e futuras das 
partes interessadas 
 
Como foi referido no critério anterior, a participação na formulação das estratégias era 
reduzida e, por outro lado, não existiam mecanismos instituídos que permitissem conhecer as 
necessidades e expectativas dos cidadãos. Assim tornava-se praticamente impossível basear o 
Planeamento e a Estratégia em informação acerca das necessidades presentes e futuras de todas as 
partes com interesse na organização. Não havia, portanto, uma operacionalização que permitisse a 
avaliação e implementação de melhorias a partir de informações recolhidas junto dos munícipes. 
 
• Sub-critério 2.2 – Desenvolver, rever e actualizar o planeamento e a estratégia 
 
Não havia uma adequação clara do Planeamento e Estratégia à missão, visão e valores 
organizacionais. A inexistência de mecanismos de difusão da missão, visão e valores 
organizacionais, contribuiu de forma decisiva para esta incongruência. Para o desenvolvimento, 
revisão e actualização do Planeamento e da Estratégia havia fundamentalmente uma preocupação 
com o cumprimento da Lei, em detrimento da definição de uma estratégia que optimizasse os 
procedimentos, tendo em vista a eficácia na satisfação das necessidades e expectativas dos 
cidadãos. 
 
• Sub-critério 2.3 – Implementar o planeamento e a estratégia em toda a Organização 
 
As necessidades de reorganização e de melhoria dos procedimentos pareciam surgir mais 
como resultado de um processo empírico, do que na sequência de um processo rigoroso de 
identificação das necessidades e de um exame crítico dos processos chave. Para comprovar tal 
facto, foram registadas expressões dos participantes, tais como: “(...) sente-se a necessidade de 
mudar, para responder de uma forma mais eficaz”. Contudo, há que fazer referência, que a 
estratégia de formação resultou de um prévio diagnóstico de necessidades formativas.  
Não existia uma análise pormenorizada do Balanço Social, nomeadamente dos dados 
referentes à estrutura habilitacional, de forma a reconhecer, validar e certificar competências.  
Desta forma, concluímos que o Planeamento e a Estratégia, apenas reflectiam intenções, da 
organização, de mudar e modernizar-se, não sendo claros os princípios orientadores, as formas de 
abordagem, nem tão pouco o plano efectivo de actuação pró-activa da organização. 
Na tabela III apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Planeamento e Estratégia. 
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Tabela III – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Planeamento e Estratégia. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Obtenção periódica de informação sobre variáveis 
importantes tais como alterações sociais, ecológicas, 
económicas, jurídicas e demográficas; 
- Existência de Plano de Actividades do Organismo; 
- Planeamento das actividades e definição da estratégia 
para a Divisão feitos com base no plano de 
actividades do Organismo e em algumas sugestões 
dos colaboradores; 
- Existência de Planos de Actividades específicos para 
cada Departamento; 
- Avaliação das tarefas existentes em termos de saídas 
(resultados) e consequências (impactos), e verificação 
do grau de execução dos objectivos, a todos os níveis, 
e, se necessário, ajustamento do planeamento e da 
estratégia; 
- Implementação do planeamento e da estratégia 
através da negociação e do consenso interno, da 
fixação de prioridades, estabelecendo um calendário e 
uma estrutura organizacional adequada. (Plano de 
Actividades, Orçamento); 
- Materialização dos objectivos estratégicos e 
operacionais da organização, em planos e actividades;
- Avaliação do grau de cumprimento de objectivos; 
- Existência de indicadores de desempenho (execução 
financeira, (in)satisfação dos munícipes, eleições); 
- Desenvolvimento e aplicação de métodos para medir 
o desempenho da organização, nomeadamente o 
método contabilístico, os media e alguns métodos 
informais; 
- Existência de alguns resultados que avaliados. 
 
- Nem todas as partes interessadas relevantes estavam 
identificadas; 
- Raramente se procedia à recolha de informação sobre 
as partes interessadas, suas necessidades e 
expectativas, através de inquéritos dirigidos a 
Cidadãos/Clientes, colaboradores, sociedade e governo 
(mecanismos de auscultação das partes interessadas); 
- Avaliação das necessidades e expectativas das partes 
interessadas só eram avaliadas através das diversas 
solicitações e respectiva obtenção de resultados, não 
sendo este um procedimento sistematizado; 
- Inexistência de avaliação regular da qualidade da 
informação e da forma como a mesma era recolhida; 
- Último documento de diagnóstico da Organização 
datava de 1999 (Paradigma Consulting),tal como o 
documento de análise de Pontos Fortes e Críticos da 
Organização; 
- Não era realizada uma análise sistemática dos pontos 
fortes e fracos internos da Divisão (por exemplo 
diagnósticos-TQM ou análise SWOT); 
- Plano de Actividades elaborado apenas pelas chefias e 
revisto/alterado dentro do próprio contexto e consoante 
as necessidades que surjiam no decurso do ano – 
ausência de envolvimento das partes interessadas no 
processo de definição, revisão e actualização do 
planeamento e estratégia, dando prioridade às suas 
expectativas e necessidades (mecanismos de 
auscultação das partes interessadas); 
- Ausência de uma análise de riscos e de oportunidades 
e identificação dos factores críticos de sucesso através 
da avaliação regular dos factores no ambiente da 
organização (incluindo mudanças de política); 
- Inexistência de resultados com data e de indicadores 
de realização física; 
- Nem sempre era realizada a divulgação do Plano de 
Actividades pelos colaboradores, e quando era, era-o 
de uma forma informal entre chefias e colaboradores; 
- Não articulação dos objectivos estratégicos e 
operacionais da organização com processos chave; 
- Não criação de canais de comunicação interna para 
divulgar objectivos, planos e actividades na 
organização; 
- Inexistência de controlo entre objectivos programados 
e resultados atingidos; 
- Inexistência de relatórios de progresso em relação às 
acções planeadas. 
  
  
 4.2.3. Gestão das Pessoas 
 
Ao nível deste critério, importa avaliar até que ponto a Gestão dos Recursos Humanos é 
congruente com as políticas e estratégias definidas, nomeadamente, no que respeita às matérias de 
Recrutamento e Selecção, Formação Profissional, Avaliação do Potencial, a nível individual e 
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colectivo, de forma a garantir a eficácia operacional do seu pessoal. A avaliação deste critério teve 
por base as pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 3.1 – Planear, gerir e melhorar os recursos humanos em sintonia com o 
planeamento e estratégia 
 
Foi considerado, pelos participantes, que determinadas acções relevantes, só muito 
recentemente é que tinham sido iniciadas, nomeadamente, no que respeitava ao desenvolvimento e 
difusão de uma política de recursos humanos clara, baseada em princípios de gestão. “(...) só 
recentemente é que houve desenvolvimentos na gestão estratégica de recursos humanos”. De facto, 
constatou-se que, desde sempre, a gestão dos recursos humanos se tinha resumido a procedimentos 
meramente administrativos (organização de processos de reclassificações, exonerações, demissões, 
permutas, licenças sem vencimento, requisições, destacamentos e transferências de pessoal, 
elaboração de listas de antiguidade, abonos, processamento de vencimentos, remunerações e 
comparticipações dos trabalhadores, gestão da assiduidade, elaboração de mapas de férias, 
vencimentos, etc.).  
Era, na altura, muito recente a articulação da estratégia organizacional, através da qual esta 
função começava a assumir um carácter mais estratégico, quer com a definição de uma política de 
formação profissional, a qual tinha resultado da acreditação, pelo CEFA, da Câmara como entidade 
formadora, quer com a implementação de um sistema de higiene, segurança e saúde no trabalho. 
Evidentemente que este factor dificultou a evidência de resultados desta actividade na eficácia da 
organização. 
Na sequência da política de formação, concluiu-se que havia uma implementação parcial 
de acções relativas ao apoio à formação do pessoal dirigente. “ (...) recentemente, temos 
participado em cursos de formação promovidos pela autarquia, com grande utilidade para as 
nossas funções.”  
No que respeita à definição de perfis psicossociais para o recrutamento e desenvolvimento 
de carreiras, a pontuação atribuída foi muito baixa. Por um lado, existiam constrangimentos legais, 
e por outro, constatámos que as funções na autarquia nunca foram sujeitas a um processo de 
Descrição e Análise. “ Nos concursos de pessoal, tem que ser respeitado o princípio de igualdade” 
“(...) desde que as pessoas tenham as habilitações exigidas, têm que ser admitidas ao concurso” 
“(...) as formas de evolução na carreira estão previstas na lei.....o que a determina é a antiguidade 
e a classificação de serviço” 
Porém, a existência de um sistema de Análise e Descrição de Funções na autarquia, 
permitiria a obtenção de elementos fundamentais para as entrevistas profissionais de selecção, para 
a identificação de necessidades de formação, bem como para a avaliação de desempenho e do 
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potencial dos funcionários. A existência de um processo de Descrição e Análise de Funções 
poderia facilitar a escolha dos critérios de selecção. 
Relativamente à avaliação dos dirigentes pelos funcionários, não existiam práticas 
implementadas. “(...) as pessoas são avaliadas pelos seus superiores através da classificação de 
serviço” “(...) não quer dizer que os funcionários não tenham uma opinião formada sobre os seus 
superiores, mas não existem procedimentos instituídos que permitam a avaliação formal dos 
dirigentes por parte dos funcionários”. 
Constatámos, também, que não existiam acções relevantes para a introdução de 
flexibilidade a nível de salários e condições de emprego. 
Da avaliação realizada, parecia haver uma opinião bastante favorável relativamente ao grau 
de sensibilização da organização para questões como a deficiência e a discriminação, bem como, 
para a adopção de políticas de igualdade de tratamento de todos os grupos e indivíduos. Os 
comentários dos elementos do grupo de auto-avaliação confirmavam-no: “ (...) os deficientes têm 
preferência nos concursos” “(...) temos alguns deficientes a trabalhar connosco, perfeitamente 
integrados” “ (...) nos avisos dos concursos públicos é sempre feita uma referência à política de 
igualdade no recrutamento de homens e mulheres”. 
A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira tinha, em 2003, 9 funcionários com algum 
tipo deficiência física: 1 Técnico Superior, 3 Administrativos, 1 Operário e 4 Auxiliares. 
 
• Sub-critério 3.2 – Identificar, desenvolver e usar as competências das pessoas em 
articulação com os objectivos e metas organizacionais, individuais e de grupo 
 
Este foi o sub-critério mais pontuado, dentro do critério 3, devendo-se este facto à 
acreditação da Câmara como entidade formadora, a qual proporcionou a existência, desde 2004, de 
um Plano Interno Anual de Formação, com recurso ao Programa Foral.  
Tal como foi referido anteriormente, para a realização do Plano, foram previamente 
diagnosticadas as necessidades de formação, o que contou com a participação de todos os 
elementos do município. O resultado foi um Plano de Formação constituído por intervenções 
formativas destinadas a todos os Grupos Profissionais. 
Concluímos, portanto, que havia uma política clara de formação na autarquia, existindo, 
inclusivamente, uma estrutura ou unidade orgânica que a assegurava e a desenvolvia. Encontrava-
se, também, em curso um projecto de reestruturação dos serviços. 
 
 
• Sub-critério 3.3 – Envolver as pessoas através do diálogo e da delegação de 
responsabilidades 
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Os resultados indicaram que não havia sistematização deste procedimento (não existiam 
reuniões periódicas, por exemplo), nomeadamente, no que refere à sua articulação com uma 
política de envolvimento das pessoas em actividades de melhoria. Também o diálogo entre as 
pessoas para actividades de melhoria ocorria, com mais frequência, entre dirigentes e técnicos 
superiores. “(...) fazemos muitas reuniões com os nossos técnicos superiores, para definirmos 
estratégias.” 
Para a avaliação da função – gestão de recursos humanos -, não foram encontrados 
mecanismos que permitissem aos funcionários fazê-lo. 
Também não foram identificados objectivos e critérios para a avaliação de desempenho. O 
processo de avaliação de desempenho dos colaboradores, não era mais do que um processo de 
aproximação denominado classificação de serviço, regulado, na altura, pelo Decreto Regulamentar 
nº.44-B/83, de 1/6. Não eram, previamente, “negociados” objectivos de desempenho, fazendo com 
que a avaliação, fosse apenas um mero procedimento administrativo. “(...) a classificação de 
serviço é feita anualmente, tendo por base os critérios previstos na lei.” Era uma avaliação sem 
referências, não permitindo um acompanhamento da evolução da produtividade dos funcionários. 
Desta forma, era praticamente impossível articular a gestão de recursos humanos com os objectivos 
e com a estratégia organizacional da autarquia. 
Finalmente, constatámos que não existiam mecanismos de reconhecimento de mérito (pelo 
menos extrínsecos) implementados. Havia um reconhecimento informal e intrínseco por parte dos 
líderes. “(...) procuramos estimular os funcionários a fazerem o seu melhor.....costumamos dar-
lhes o nosso feedback acerca dos seus desempenhos”. No que respeitava a mecanismos 
extrínsecos, “ (...) a lei até permite a progressão e promoção por mérito excepcional, mas aqui 
nunca foi utilizado.” O Decreto-lei nº.184/89, de 2/6, em vigor na altura, no seu artigo 30º previa 
essa possibilidade, mas com necessidade de aprovação pelo órgão deliberativo.  
Na tabela IV apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Gestão de Pessoas. 
 
Tabela IV – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Gestão de Pessoas. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Análise regular das carências, actuais e futuras, de 
recursos humanos tendo em conta as necessidades e 
expectativas das partes interessadas através da 
avaliação do desempenho da Divisão; 
- Articulação de actividades, funções e 
responsabilidades; 
- Existência de alguma articulação da descrição de 
funções com o recrutamento do pessoal e planos de 
formação; 
 
- Política de Gestão de Recursos Humanos existente 
não está adequada às necessidades existentes; 
- Recursos Humanos existentes não permitiam alcançar 
objectivos unidade em estudo devido à falta de 
pessoas e de qualificações; 
- Sistema de avaliação de desempenho em vigor não 
permitia diferenciar desempenho dos colaboradores, 
uma vez que não eram definidos e “negociados” 
objectivos entre dirigentes e colaboradores; 
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- Existência de alguma articulação do planeamento das 
actividades com a distribuição e desenvolvimento das 
pessoas; 
- Atenção prestada quanto às necessidades pessoais, e 
de equipamento, das pessoas deficientes; 
- Tentativa de conciliação da vida profissional e da 
vida familiar; 
- Maioria dos colaboradores recebia formação no início 
de funções; 
- Existência de alguma mobilidade dos trabalhadores; 
- Existência de formação para aquisição de novas 
competências; 
- Existência de formação complementar para 
actualização de competências; 
- Existência de um plano de formação interno; 
- Estabelecimento e comunicação do Plano de 
Formação baseado em necessidades pessoais e 
organizacionais actuais e futuras; 
- Definição dos planos de formação e de 
desenvolvimento das pessoas com base na negociação 
e no consenso; 
- Definição e divulgação das competências de liderança 
que os gestores da organização devem ter; 
- Gestão e acompanhamento dos planos de formação 
globais; 
- Controlo da percentagem total dos custos na 
formação; 
- Promoção de uma cultura de abertura, não 
hierárquica, de comunicação e de diálogo na 
organização; 
- Delegação de algumas responsabilidades nos 
colaboradores por parte da chefia. 
- Inexistência de atribuição de prémios de mérito ao 
bom desempenho dos colaboradores; 
- Inexistência de mecanismos informais para premiar o 
bom desempenho; 
- Único mecanismo utilizado para auscultação de 
necessidades e expectativas dos colaboradores era o 
contacto pessoal; 
- Inexistência de manual de acolhimento; 
- Inexistência de acompanhamento de novos 
colaboradores; 
- Inexistência de documentação técnica da actividade 
do Departamento/Divisão divulgada aos 
colaboradores; 
- Inexistência de política de pessoal para 
desenvolvimento da criatividade das pessoas; 
- Pouca formação sobre qualidade; 
- Poucas acções realizadas para desenvolvimento de 
aptidões e capacidades interpessoais; 
- Não promoção de métodos de formação modernos 
(ex. abordagem multimédia, formação profissional no 
posto de trabalho, e-learning); 
- Inexistência de gestão e acompanhamento dos planos 
de formação individuais; 
- Pouca autonomia dos colaboradores para assinarem 
documentos; 
- Inexistência de negociação sobre os objectivos da 
Divisão; 
- Inexistência de sistema de sugestões; 
- Fraco envolvimento dos colaboradores nas 
actividades de melhoria; 
- Pouca participação activa das pessoas; 
- Inexistência de grupos de qualidade /círculos /grupos 
de trabalho para identificação de processos críticos e 
desenvolvimento de soluções; 
- Inexistência de avaliação dos superiores por parte dos 
colaboradores (por exemplo através de avaliações a 
360º); 
- Inexistência de consulta dos representantes dos 
trabalhadores (ex. Sindicatos). 
  
  
 4.2.4. Parcerias e Recursos 
 
Com este critério, pretende-se analisar até que ponto o planeamento e a gestão das 
parcerias externas e dos recursos internos suporta a prossecução da política e da estratégia da 
organização e o eficaz funcionamento dos processos. A avaliação deste critério teve por base as 
pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 4.1 – As relações de parceria sejam promovidas e implementadas 
 
O grupo de auto-avaliação reconheceu a importância do estabelecimento de parcerias 
externas no processo de implementação das políticas municipais, embora nunca se tivesse pensado 
nesta possibilidade de uma forma sistemática e estratégica. 
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Foram dados alguns exemplos de contratação de serviços externos que muito contribuíram 
para a internalização de conhecimentos em áreas muito específicas. Citaram-se como exemplos a 
“(…) implementação de uma Área de Localização Empresarial em parceria com a Associação 
Portuguesa de Cortiça (APCOR) e com a Parque-Invest Sociedade Promotora de Parques 
Industriais (…) possibilidade de criação do PortusPark em parceria com a Universidade de Aveiro  
(…) conclusão do projecto Informar LOCAL – Rede de Cooperação Institucional e Apoio 
Empresarial em parceria com a ADREDV (…) foram estabelecidas parcerias com instituições 
locais e regionais, públicas e privadas, nomeadamente a parceria com quinze parceiros nacionais 
(Câmaras Municipais do EDV, Associações Comerciais e Empresariais, Associações Locais, 
Institutos de Desenvolvimento e Centros de Inovação) e dois parceiros transnacionais que actuam 
em áreas sociais e empresariais, nomeadamente a ADER – Agenci de Dessarollo Económico de La 
Rioja e Fondazione Slernitana Sichelgaita” . Estes foram alguns exemplos de parcerias que no seu 
seio possuíam colaboradores cotados de elevada ciência e tecnicidade, que de uma forma 
estruturada podiam maximizar os benefícios para a instituição. 
Foi ainda feita uma referência a uma parceria externa de extrema importância que é o INE. 
“ (…) o seu trabalho é importante para conhecermos a evolução demográfica do concelho”. Este 
aspecto contribuiu para o lançamento de políticas tendo em conta essa realidade. 
 
• Sub-critério 4.2 – As parcerias com  cidadãos/clientes sejam promovidas e implementadas 
 
A transparência da organização era assegurada através da publicação de relatórios anuais, 
conferências de imprensa e de alguma informação disponível na Internet, quiosques multimédia, 
entre outros.  
Este município obteve o prémio das Melhoras Práticas da Administração Central e Local, 
pelo projecto “One-Stop-Shop”, onde o objectivo era ir ao encontro das necessidades dos 
munícipes, criando, para tal, um espaço moderno, funcional e confortável, onde se concentrava 
todo o serviço de atendimento da Divisão Administrativa. Assim, o munícipe, deslocando-se a um 
único espaço, resolvia todos os seus assuntos, podendo contar com um atendimento personalizado 
mais célere devido à existência de um sistema de back-office que dava apoio nas questões mais 
relevantes. 
Não existia, no entanto, um envolvimento dos cidadãos/munícipes nos processos de 
tomada de decisão e não existiam, também, mecanismos que assegurassem a receptividade das suas 
opiniões. 
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• Sub-critério 4.3 – O conhecimento seja gerido 
 
O grupo de auto-avaliação concluiu que existiam alguns canais internos para divulgação de 
informação, nomeadamente, o boletim de notícias e os painéis informativos. Existiam, igualmente, 
alguns meios que asseguravam a gestão do conhecimento (livre acesso à Internet, base de dados 
disponíveis, informação disponível on-line, publicações internas, website, informação escrita e 
preservação do conhecimento das pessoas que deixavam o organismo). Constatámos também que 
nem sempre chegava aos colaboradores toda a informação relevante para o desempenho das suas 
tarefas e realização dos objectivos organizacionais. 
 
• Sub-critério 4.4 – Os recursos financeiros sejam geridos 
 
Ao nível da gestão dos recursos financeiros, apurámos que existiam algumas acções que 
estavam parcialmente implementadas. Isto devia-se, sobretudo, ao facto de os mecanismos 
financeiros capazes de assegurar uma utilização eficaz dos recursos não estarem a funcionar na 
plenitude e, assim, a proporcionar uma análise custo-benefício de cada acção, bem como uma 
análise da eficiência e eficácia dos serviços. 
 
• Sub-critério 4.5 – A tecnologia seja gerida 
 
Quanto a assegurar uma aplicação eficaz das tecnologias de informação na utilização do 
conhecimento, bem como, uma identificação e implementação de tecnologias alternativas ou 
emergentes, foram registados, pelo grupo de auto-avaliação, progressos modestos.  
A utilização da Internet para apoiar as interacções com os parceiros e com os 
cidadãos/clientes apenas era realizada ao nível da consulta de informações no seu site. “(…) apesar 
de os utentes já poderem fazer downloads de formulários ainda não podem obter informações 
acerca dos seus processos, via Internet” “(...) ainda não podem, também, ser preenchidos 
formulários pela Internet”. 
Relativamente à discussão em grupo das questões tecnológicas, esta ainda não era uma 
prática enraizada e consistente na autarquia. 
 
• Sub-critério 4.6 – Os recursos materiais sejam geridos 
 
O grupo não conseguiu identificar indicadores válidos no campo dos procedimentos 
sistemáticos, no que referia às compras e aos consumos. 
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Também os inventários e, nomeadamente o controlo das existências, era algo incipiente, “ 
(...) pois só recentemente, com o POCAL, é que se começou a dar o tipo de tratamento 
conveniente, pese embora, os esforços realizados no passado”. 
Na tabela V apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia relativamente 
ao critério Parcerias e Recursos. 
 
Tabela V – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Parcerias e Recursos. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Estabelecimento de acordos de parceria com 
diferentes tipos de parceiros, nomeadamente 
ADREDV, Universidades, Agência de Energia, 
Fornecedores de Testes Acústicos, etc; 
- Existência de uma avaliação dos resultados das 
parcerias estabelecidas ainda que fosse só pela 
prossecução ou não dos objectivos protocolares; 
- O nível de satisfação dos parceiros com o modo de 
desenvolvimento das actividades conjuntas era 
conhecido: 
- Promoção da divulgação de informação relativa a 
actividades da Autarquia; 
- Tratamento personalizado dos cidadãos/munícipes era 
assegurado; 
- Existência de transparência relativamente à circulação 
de informação, decisões e processos; 
- Existência de alguns canais internos para divulgação 
de informação, nomeadamente boletim de notícias e 
painéis informativos; 
- Existência de alguns meios que asseguravam a gestão 
do conhecimento (livre acesso à Internet, base e 
dados disponíveis, informação disponível on-line, 
publicações internas, website, informação escrita e 
preservação do conhecimento das pessoas que 
deixavam o organismo); 
- Existência de mapas de controlo de custos por 
actividades, de relatórios de actividades e de 
balancetes mensais para assegurar a gestão de 
recursos financeiros; 
- Transparência Financeira e Orçamental asseguradas 
conforme disposições legais; 
- Existência de sistemas inovadores no planeamento 
orçamental, nomeadamente, os orçamentos 
plurianuais (PPI e PAM) e programa de orçamento 
por projecto; 
- Existência de mecanismos de controlo financeiro 
(regulamento/sistema de controlo interno e normas 
legais); 
- Gestão financeira articulada com objectivos 
estratégicos do Organismo (orçamento elaborado em 
função do plano de actividades); 
- Gestão das tecnologias articulada com objectivos 
estratégicos e operacionais do Organismo; 
- Utilização das tecnologias associada à interacção com 
parceiros, com cidadãos/munícipes e com 
fornecedores, ao desenvolvimento e manutenção de 
redes internas e externas. 
 
- Nem todos os colaboradores conseguiram identificar 
os parceiros estratégicos da Organização e a 
natureza das relações (ex. fornecedor - comprador, 
hierarquia e controlo, cooperação), denotando algum 
desconhecimento nesta matéria; 
- Inexistência de uma avaliação regular dos processos 
que suportavam as parcerias estabelecidas; 
- Inexistência de formação específica e de mobilidade 
entre parceiros para promover o bom 
relacionamento entre colaboradores e parceiros, 
sendo esta promoção feita unicamente através de 
reuniões pontuais; 
- Não havia envolvimento dos cidadãos/ munícipes 
nos processos de tomada de decisão; 
- Pouca receptividade assegurada relativamente às 
opiniões dos cidadãos/munícipes; 
- Nem sempre era assegurado que todos os 
colaboradores tinham acesso à informação relevante 
para o desempenho das respectivas tarefas e 
realização dos objectivos organizacionais; 
- Inexistência de auditorias internas periódicas e de 
indicadores de gestão para assegurar a gestão de 
recursos financeiros; 
- Utilização das tecnologias não estava associada à 
gestão dos processos, à gestão do conhecimento, a 
actividades de aprendizagem nem à implementação 
de inovações; 
- Nem todos os colaboradores consideraram ter a 
disponibilidade necessária de meios tecnológicos 
apontando, principalmente, a falta de equipamento 
informático adequado e de base de dados; 
- Não existia uma manutenção eficaz e eficiente dos 
edifícios, escritórios e equipamentos; 
- Não se verificava o uso eficaz e sustentável dos 
recursos energéticos; 
- Não havia uma adequação das acessibilidades aos 
edifícios com as necessidades e expectativas dos 
colaboradores e dos cidadãos/munícipes; 
- Inexistência de uma política integrada para gestão 
dos recursos materiais. 
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 4.2.5. Gestão dos Processos e da Mudança 
 
Pretendia-se avaliar a forma como os inputs, eram transformados em outputs, ou seja, a 
articulação da concepção, gestão e melhoria dos processos com a política e estratégias definidas, no 
intuito de gerar mais-valias para os cidadãos/clientes e para outros grupos interessados. A avaliação 
deste critério teve por base as pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 5.1 – Identifica, concebe, gere e melhora os processos 
 
Verificou-se a inexistência de indicadores de controlo dos processos e de sistemas 
normalizados, embora existissem alguns processos-chave descritos e documentados, bem como 
uma definição regular de novos procedimentos e de responsabilidades individuais dos 
colaboradores relativamente a tarefas e resultados esperados. 
Havia, sem dúvida, melhoria de alguns processos pelas acções de modernização 
administrativa, mas que não resultavam directamente de informação proveniente de indicadores de 
desempenho. 
Por outro lado, era patente uma grande dependência face ao cumprimento das obrigações 
legais (resposta em tempo adequado), constatando-se a ausência de abordagens criativas e 
interventivas de forma a antecipar as necessidades dos cidadãos. 
 
• Sub-critério 5.2 – Desenvolve e fornece produtos e serviços através do envolvimento dos 
cidadãos/clientes 
 
Tendo em conta que se pretendia, neste sub-critério, avaliar os “processos”, e que estes se 
traduziam em conjuntos de actividades de forma a garantir e a gerar mais-valias para os 
cidadãos/clientes, o grupo de auto-avaliação pronunciou-se no sentido de que a sistematização da 
gestão efectiva de processos ainda se encontrava numa fase embrionária, necessitando que fossem 
desenvolvidas políticas que conduzissem à utilização de procedimentos apropriados de gestão de 
projectos e à implementação de sistemas que permitissem a sua avaliação sistemática. “(...) ainda 
não se elaboram projectos com ligação directa às necessidades dos cidadãos” “(...) ainda não 
utilizamos meios para conhecer as necessidades dos cidadãos”. 
Não foram registados programas de melhoria da acessibilidade através, por exemplo, do 
alargamento do horário de atendimento ao público ou da redução dos prazos de prestação do 
serviço; “(...) os serviços estão fechados à hora de almoço e, da parte da tarde, apenas estão 
abertos até às 16h00” “(...) é difícil cumprir os prazos... os processos são muitos e, muitas vezes, 
não temos recursos suficientes”. Todavia, tivemos informação de que se encontrava em curso um 
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estudo para se proceder à alteração dos horários de trabalho dos funcionários e do horário de 
funcionamento de alguns serviços do município, estando em discussão a possibilidade de 
alargamento do horário de atendimento ao público. 
Eram também inexistentes melhorias nos serviços de aconselhamento dos cidadãos: “(...) 
sempre que os utentes necessitam, tiramos-lhes todas as dúvidas acerca, por exemplo, da instrução 
de processos......”. Constatámos que nunca tinha havido uma estrutura de acolhimento e 
aconselhamento dos cidadãos, nem tão pouco existiam mecanismos implementados para o 
tratamento de reclamações. 
Não estavam implementados programas para identificar e prever as necessidades dos 
cidadãos/clientes, nem esquemas de tratamento das reclamações. O Livro de Reclamações era 
praticamente negligenciado: “ (...) a maioria das pessoas não sabem da sua existência nem quando 
ou como usá-lo”.  
 
• Sub-critério 5.3 – Planeia e gere a modernização e a inovação 
 
Não existiam, na autarquia, caixas de sugestões, nem mecanismos instituídos para a 
realização de avaliações intermédias que permitissem o acompanhamento dos processos de 
reforma. 
Registaram-se actividades indicativas da divulgação de informação a todos os níveis 
através de meios electrónicos, designadamente a internet e a publicação do boletim interno 
municipal. Estava ainda a decorrer um plano de formação e qualificação profissional, tendo em 
vista uma melhor prestação de serviços aos cidadãos. 
Na tabela VI apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Gestão dos Processos e da Mudança. 
 
Tabela VI – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Gestão dos Processos e da 
Mudança. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Existência de alguns processos-chave descritos e 
documentados; 
- Definição regular de novos procedimentos; 
- Definição de responsabilidades individuais dos 
colaboradores relativamente a tarefas e resultados 
esperados; 
- Existência da divulgação da informação através de 
meios electrónicos, designadamente a Internet; 
- Encontravam-se em fase de implementação alguns 
mecanismos para promover a comunicação 
electrónica e a interacção com os cidadãos, 
nomeadamente o envio de formulários on-line, 
sugestões e reclamações on-line; 
 
- Inexistência de um manual de processos; 
- Actualização de processos decorria das alterações de 
legislação, não havendo nenhum mecanismo 
sistematizado para tal; 
- Inexistência de indicadores de actividade e de 
avaliação de processos sistematizados; 
- Não havia envolvimento dos colaboradores nem dos 
cidadãos/munícipes na concepção e desenvolvimento 
dos processos-chave; 
- Inexistência de avaliação de resultados após definição 
de novos procedimentos; 
- Inexistência de uma estrutura conceptual e analítica de 
suporte a um planeamento da mudança eficaz; 
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- Já se verificava a comunicação com os cidadãos 
através de correio electrónico; 
- Receptividade dos colaboradores à mudança; 
- Através do Plano de Formação Interno e uma vez que 
o município era acreditado como entidade formadora, 
vinha-se a procurar a qualificação/preparação dos 
colaboradores para a mudança/melhoria contínua; 
- Mudanças implementadas auscultando o pessoal 
dirigente e existência de indicadores para avaliar o 
processo de mudança, quer através dos concursos de 
Boas Práticas, quer através do nível de satisfação dos 
destinatários internos e externos; 
- Disponibilidade de recursos necessários para 
promover a modernização e a inovação que, 
inclusivamente, já se encontravam em fase de 
implementação; 
- As chefias e, por conseguinte, os colaboradores, 
participavam no planeamento de algumas mudanças; 
- O processo de modernização era avaliado pela 
satisfação/insatisfação das pessoas e pelo concurso de 
Boas Práticas; 
- Encontrava-se em curso um projecto de 
reestruturação dos serviços que, conjuntamente, com 
a aplicação do POCAL poderia contribuir para a 
criação de uma estrutura que garantisse a eficácia do 
planeamento organizacional da mudança; 
- Encontrava-se em curso um estudo para se proceder a 
alterações dos horários de trabalho dos colaboradores 
e de funcionamento de alguns serviços. 
 
 
- Inexistência de indicadores de controlo de processos e 
de sistemas normalizados; 
- Afectação de recursos aos processos ainda não era 
feita com base na importância relativa do seu 
contributo para os objectivos estratégicos do 
Organismo e da Divisão; 
- Inexistência de mecanismos na unidade em estudo para 
conhecer necessidades e expectativas dos cidadãos 
relativamente aos serviços prestados; 
-  Inexistência de mecanismos para envolver os cidadãos 
e as outras partes interessadas no desenvolvimento de 
padrões de qualidade para os serviços e para a 
informação; 
- Ausência de abordagens criativas e interventivas de 
forma a antecipar e identificar as necessidades e 
expectativas dos cidadãos; 
- Ausência de caixas de sugestões e de mecanismos para 
a realização de avaliações intermédias para 
acompanhamento dos processos de reforma; 
- Ausência de programas de melhoria da acessibilidade 
do público aos serviços, de redução dos prazos de 
prestação de serviços, de aconselhamento dos cidadãos 
e tratamento de reclamações; 
- O livro de Reclamações era praticamente 
negligenciado; 
- Os processos de modernização não resultavam de 
informação proveniente de indicadores de 
desempenho;  
- Não existia uma monitorização permanente dos 
indícios internos para a mudança (ex: tendência para 
determinados erros, crescente volume das 
reclamações), e as pressões externas no sentido da 
modernização e inovação; 
- Não eram promovidas acções de benchmarking. 
  
  
 4.2.6. Resultados Orientados para os Cidadãos/Clientes 
 
Com este critério pretende avaliar-se quais os resultados que são atingidos pela 
organização face à satisfação dos seus clientes externos, bem como quais os aspectos susceptíveis 
de serem melhorados no âmbito do serviço específico que presta. A sua avaliação teve por base as 
pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 6.1 – Resultados de avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes 
 
No momento da aplicação da CAF, os resultados anteriores avaliados relativamente a este 
sub-critério datavam de 1999. Contudo, com os questionários utilizados nos balcões de 
atendimento da unidade em estudo, esta falha foi colmatada. 
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• Sub-critério 6.2 – Indicadores das medidas orientadas para os cidadãos/clientes 
 
Constatámos que existiam muito poucos indicadores relativos às medidas orientadas para 
os cidadãos/clientes no município, que pudessem servir de base para esta análise. No entanto, 
podemos verificar que existiam algumas iniciativas implementadas para melhorar, através da 
inovação, a relação com os cidadãos/clientes como é o caso de todas as medidas que advinham da 
modernização administrativa, da criação de um espaço one-stop-shop com atendimento 
personalizado e da localização estratégica na cidade de quiosques multimédia. 
Na tabela VII apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Resultados Orientados para o Cidadão/Cliente. 
 
Tabela VII – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Resultados Orientados para 
o Cidadão/Cliente. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Maioria dos munícipes estava satisfeita com a 
imagem global da Organização, com o envolvimento 
dos cidadãos/munícipes, com a acessibilidade e com 
os serviços prestados, verificando-se, assim, um 
progresso substancial face aos resultados do estudo 
anterior que data de 1999 (Paradigma Consulting); 
- Na altura em que este estudo foi realizado, as 
reclamações eram feitas no livro de reclamações 
(livro amarelo) e em número muito reduzido; 
- Desenvolvimento de algumas acções para melhorar a 
disponibilidade, o rigor e a transparência da 
informação, nomeadamente através de painéis 
electrónicos, quiosques multimédia, Internet, website, 
etc;  
- Realização de acções de formação internas para 
melhorar a comunicação e o tratamento dado aos 
cidadãos/clientes; 
- Existência de um sistema de gestão de atendimento - 
MSWAIT que permitia parametrizar as áreas 
costumizáveis da senha de atendimento, criar mesas 
de atendimento, criar horários diversificados de 
atendimento, atribuir serviços a cada uma das mesas e 
analisar o atendimento através das estatísticas 
disponibilizadas pela solução, nomeadamente, o 
número de pessoas atendidas,  o tempo médio de 
atendimento, o número de desistências, o tempo 
médio de espera, etc. 
 
- Inexistência de mecanismos internos que permitissem 
identificar, periodicamente, as necessidades e 
expectativas dos cidadãos/clientes, assim como, a sua 
satisfação; 
- Inexistência de um estudo/tratamento sistematizado do 
tempo de resposta às reclamações e às solicitações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 4.2.7. Resultados Relativos às Pessoas 
 
Tratava-se aqui de analisar os resultados que eram atingidos pela organização face à 
satisfação dos seus Recursos Humanos. Este critério está em total sintonia com o critério 3, relativo 
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à Gestão das Pessoas. A avaliação deste critério teve por base as pontuações atribuídas aos 
seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 7.1 – Resultados da satisfação das pessoas e medição da motivação 
 
A avaliação deste sub-critério, por parte do grupo de auto-avaliação, realçou, mais uma 
vez, a ausência de um procedimento sistemático que permitisse a obtenção de dados acerca da 
evolução de resultados relativos à percepção dos funcionários quanto à liderança e à gestão da 
organização. Expressões como “(…) as reuniões não são periódicas” “ (…) nunca utilizamos 
questionários para avaliar a satisfação dos funcionários” “(…) avaliamos o quê?.....se não 
definimos objectivos” pareciam comprovar a inexistência de mecanismos instituídos e práticas 
correntes favoráveis ao envolvimento e à evolução da satisfação dos funcionários. O último estudo 
nesta matéria datava de 1999 e foi realizado por uma empresa externa.  
Todavia, era notório o esforço da autarquia na criação de oportunidades de formação, de 
aprendizagem e de desenvolvimento profissional, as quais eram dirigidas a todos os Grupos 
Profissionais. Após análise dos dossiers pedagógicos disponíveis, onde constava informação 
relativa aos cursos de formação já realizados, no que respeitava à avaliação da aceitação da 
formação e aquisição de conhecimentos por parte dos funcionários, os resultados eram bastante 
satisfatórios. Entre os parâmetros mais cotados, tínhamos a utilidade dos assuntos abordados, o 
elevado grau de aplicação dos conhecimentos adquiridos e a qualidade das condições de trabalho 
na formação. 
No que dizia respeito à avaliação de resultados sobre o reconhecimento do mérito, a 
ausência de esquemas extrínsecos formais implementados, tornava difícil uma análise da evolução 
da satisfação dos funcionários. Por outro lado, nunca tinham sido utilizados instrumentos de 
medida que nos dessem informação fidedigna acerca da percepção dos funcionários relativamente 
ao reconhecimento informal e intrínseco por parte dos líderes. 
Tal como referido no critério 3, não existiam procedimentos que proporcionassem a 
possibilidade de os funcionários avaliarem os seus dirigentes. Desta forma, relativamente a estes 
indicadores, não havia resultados avaliados. 
 
• Sub-critério 7.2 – Indicadores dos resultados relativos às pessoas 
 
Não existiam, na organização, formas de avaliar os resultados sobre a estabilidade de 
emprego, remunerações e regalias, uma vez que, para o pessoal pertencente ao quadro, estes 
aspectos estavam tipificados na lei. Contudo, existiam na autarquia alguns indicadores de gestão 
que nos podiam dar informações úteis acerca da satisfação dos funcionários, nomeadamente Mapas 
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de Faltas e Balanço Social, que da sua análise, nos permitiam retirar dados acerca de taxas de 
absentismo, das causas das faltas, de levantamento de processos disciplinares, entre outros. 
Em 2002, a taxa de absentismo era de 13,13% e em 2003 situava-se na casa dos 11,45%. 
Relativamente às causas das faltas, em 2002, dos 18551 dias de ausência, 7368 deveram-se a 
situações de baixas por doenças. Em 2003, 6215 das faltas dadas foram pelo mesmo motivo, num 
total de 16899 dias de ausência. No que diz respeito a situações de disciplina, não havia registo de 
nenhum caso de levantamento de processos disciplinares em 2002 e em 2003 havia apenas o 
registo de um processo instaurado durante esse ano e transitado para o ano seguinte.  
Apesar dos esforços feitos pela autarquia, no que dizia respeito à gestão da mudança, 
política, impacto ambiental da organização e o seu papel na comunidade, existiam, ainda, muito 
poucos resultados avaliados. 
Não havia avaliação do desempenho dos funcionários (apenas classificação de serviço). 
Contudo, a evolução da produtividade dos funcionários, resultante do desenvolvimento de 
competências, era parte integrante dos resultados da formação. “ (…) preenchemos uma ficha no 
fim de cada curso, em que damos uma opinião acerca do formador e sobre a importância dos 
conteúdos da formação para a nossa actividade profissional” “ (…) em algumas acções 
realizamos alguns trabalhos de grupo e resolvemos alguns exercícios”. Estas expressões 
comprovam que era feita a avaliação da formação ao nível da sua aceitação e aquisição de 
conhecimentos. Da pesquisa realizada, pudemos concluir que havia acompanhamento dos 
formandos pós-formação no local de trabalho, através de questionários de avaliação semestrais, que 
eram realizados aos formandos e que visavam medir o impacto da formação na organização. 
Com base no Balanço Social, era possível avaliar a evolução da participação em acções 
formativas através das taxas de participação em iniciativas de aprendizagem. Em 2002, foram 
registadas 118 participações em acções de formação, exclusivamente externas. Os Grupos 
Profissionais com maior índice de presença foram o Técnico Superior e o Administrativo, com 48 e 
31 participações, respectivamente. No ano de 2003, houve um total de 117 acções de formação 
realizadas, também exclusivamente externas. Relativamente ao ano de 2004, o panorama mudou 
radicalmente, com a elaboração do Plano Anual de Formação, após a acreditação pelo CEFA da 
Câmara como entidade formadora, com recurso ao Programa Foral. Como ainda não existia o 
Balanço Social de 2004 na altura em que o estudo foi realizado, tivemos, por isso, que utilizar os 
dados contidos nos formulários de candidatura ao Programa Foral. Em 2004 o volume de formação 
interna tinha sido de 4 164 horas. Estava previsto que, até ao final de 2005, o volume de formação 
interna alcançasse as 7 738 horas e um total de 252 formandos. De salientar que desses 252, 9 
formandos pertenciam ao Grupo de Pessoal Dirigente, 44 ao de Técnico Superior, 9 ao de Técnico, 
5 ao de Informáticos, 40 ao de Técnico Profissional, 67 ao de Administrativo, 46 ao de Auxiliar e 
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32 ao de Operário, incidindo a formação nas áreas de Qualidade no Atendimento ao Público, 
Educação Ambiental, Higiene Urbana, entre outros. 
Mais uma vez, pudemos concluir que não existiam processos sistematizados para avaliar o 
envolvimento activo das pessoas na organização. “ (…) Pontualmente, em algumas reuniões de 
trabalho, os funcionários dão algumas sugestões”. 
As reuniões de trabalho não eram periódicas, e não existiam indicadores de medida acerca 
da participação em eventos voluntários e sociais, nem, tão pouco, sobre a reacção a mecanismos de 
reconhecimento do mérito por parte dos funcionários. 
No que respeita a taxas de absentismo, baixas por doença, incidência de faltas, greves, 
tendência do recrutamento e estatísticas de rotatividade de pessoal, os resultados existentes eram os 
que constavam no Balanço Social. Relativamente a horas não trabalhadas por motivo de greve, os 
números apontavam, em 2003, para 21 horas, enquanto que em 2002 se tinham registado 133 horas 
perdidas pelo mesmo motivo. 
Registou-se um índice de rotatividade que rondava os 15,26% em 2003 e os 8,24% em 
2002.  
No que diz respeito à tendência do recrutamento, dos 107 funcionários admitidos e 
regressados, 58 (54,2%) pertenciam ao grupo de pessoal auxiliar. Tinham sido, ainda, admitidos 17 
Operários, 16 Técnicos Superiores, 2 Técnicos, 8 Técnicos Profissionais, 3 Administrativos, 2 
Informáticos e 1 Dirigente.  
Na tabela VIII apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Resultados das Pessoas. 
 
Tabela VIII – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Resultados das Pessoas. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Diminuição da taxa de absentismo de 2003 
comparativamente com 2002; 
- Diminuição do número de horas não trabalhadas quer 
por actividade sindical, quer por greve em 2003 
comparativamente com 2002; 
- Esforço da autarquia na criação de oportunidades de 
formação e de aprendizagem e desenvolvimento 
profissional, no desenvolvimento do sistema de 
higiene, segurança e saúde no trabalho, gestão da 
mudança política, impacto ambiental da organização 
e o seu papel na comunidade; 
- Resultados satisfatórios na avaliação da aceitação da 
formação e aquisição de conhecimentos por parte dos 
funcionários; 
- Evolução positiva, no que respeita às taxas de 
participação em acções e formação; 
- Realização de uma avaliação da formação ao nível da 
sua aceitação e aquisição de conhecimentos, havendo 
acompanhamento dos formandos, pós-formação, no 
 
- Relativamente à satisfação global, à satisfação com a 
gestão e sistemas de gestão, à satisfação com as 
condições de trabalho, à satisfação das pessoas com o 
desenvolvimento da carreira e das competências e ao 
nível de motivação os colaboradores da unidade em 
estudo mostraram-se, em média, insatisfeitos; 
- No que diz respeito à satisfação com o envolvimento 
nos processos de tomada de decisão e nas actividades 
de melhoria e com os mecanismos de consulta e 
diálogo, os colaboradores da unidade em estudo 
mostraram-se, em média, muito insatisfeitos; 
- Inexistência de mecanismos instituídos e práticas 
correntes favoráveis ao envolvimento e à evolução da 
satisfação dos funcionários; 
- Ausência de esquemas extrínsecos formais 
implementados sobre o reconhecimento do mérito; 
- Inexistência de instrumentos de medida, que nos 
dessem informação fidedigna, acerca da percepção dos 
funcionários relativamente ao reconhecimento 
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local de trabalho, bem como a existência de uma 
avaliação que contemplava o seu impacto na 
organização; 
- Elevada percentagem de utilização de orçamentos de 
formação; 
- Aumento da percentagem de utilização de tecnologias 
de informação pelas pessoas; 
- Existência de mobilidade de pessoal dentro da 
Organização. 
informal e intrínseco por parte dos líderes; 
- Inexistência de resultados relativos à avaliação do 
desempenho e à produtividade dos funcionários; 
- Inexistência de procedimentos que permitissem aos 
funcionários avaliar os seus dirigentes; 
- Inexistência de processos sistematizados para avaliar o 
envolvimento activo das pessoas na organização; 
- Rácio de rotação de pessoal em 2003 superior ao de 
2002; 
- Inexistência de uma utilização estratégica do Balanço 
Social; 
- Ausência de tratamento de dados relativos à 
mobilidade de pessoal dentro da Organização; 
- Inexistência de resultados relativos à motivação e 
envolvimento das pessoas. 
  
  
 4.2.8. Impacto na Sociedade 
 
A avaliação deste critério permitiu conhecer quais os resultados atingidos pela organização 
na satisfação das necessidades e expectativas da comunidade em que a Câmara se inseria. 
Pretendia-se recolher informação que permitisse aferir a percepção da comunidade relativamente a 
questões como a qualidade de vida, preservação do meio ambiente e dos recursos globais e 
perceber quais as medidas levadas a cabo pelo organismo na avaliação da sua eficácia 
relativamente à comunidade local. A avaliação deste critério teve por base as pontuações atribuídas 
aos seguintes sub-critérios: 
 
• Sub-critério 8.1 – Desempenho social da organização 
 
O grupo de auto-avaliação concluiu que “(...) a informação disponibilizada para a 
comunidade não é suficientemente estruturada para permitir uma percepção plena da actividade 
social desenvolvida”. Existia, no entanto, uma página na Internet que, em constante actualização e 
em conjunto com outros meios de comunicação, poderia inverter esta situação. 
Existia um bom relacionamento com os parceiros sociais e da economia local, tendo-se 
desenvolvido, inclusivamente, projectos sócio-educativos e programas de saúde escolar e de acção 
social escolar (transportes e refeições escolares), que desde há anos vinham sendo desenvolvidos 
com reconhecido sucesso, assim como, o alargamento progressivo da Rede Nacional de Bibliotecas 
Escolares e o processo de informatização das escolas. A acção social do município dedicava 
especial atenção às populações sénior, infantil, juvenil e escolar, às populações realojadas, 
emigrante, imigrante e desempregada, à população portadora de deficiência e também à população 
com dependência da droga ou do álcool. Tinha-se avançado com o diagnóstico das carências 
habitacionais para famílias carenciadas e para jovens. No sector do ordenamento do território há 
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que realçar a revisão do PDM, que estava a decorrer, mas aproximando-se a passos largos das fases 
de conclusão, discussão e aprovação.  
 
• Sub-critério 8.2 – Desempenho ambiental da organização 
 
Nos últimos anos tinha sido feito um esforço, por parte da autarquia, no sentido de cumprir 
com os padrões vigentes na altura, relativamente às questões de higiene e segurança no trabalho, 
nomeadamente, no que respeitava à aquisição de fardamento de alta visibilidade, por forma a dar 
cumprimento às normas de segurança, distribuição de EPI’S (equipamentos de protecção 
individual) pelas brigadas externas e pelos funcionários do estaleiro municipal, melhoria a nível de 
técnicas de trabalho (sinalização de obra e metodologia de trabalho), manutenção de equipamentos 
de primeira intervenção e respectiva sinalização em vários edifícios camarários. 
Tinham sido realizados estudos de exposição dos trabalhadores aos diferentes factores 
ambientais gerados no seu local de trabalho (agentes físicos ou químicos), bem como auditorias 
internas a vários serviços municipais, onde eram avaliadas as condições de iluminação, ruído e 
temperatura nos locais de trabalho e, ainda, as posturas e condições ergonómicas dos mesmos. 
Eram, também, elaborados relatórios e era realizado o registo de acidentes, assim como 
feito o tratamento estatístico mensal desses dados, os quais eram, posteriormente, utilizados na 
análise do desempenho do sistema de gestão de segurança. É de salientar a diminuição em cerca de 
30% no número de acidentes de trabalho verificados entre 2002 e 2004, relativamente a anos 
anteriores. 
Realizavam-se, com alguma frequência, sessões de informação/formação com o objectivo 
de valorizar a adopção de atitudes pró-activas de segurança que permitissem a melhoria da 
qualidade do trabalho e a diminuição de acidentes nos estaleiros ou instalações municipais. 
Ao nível do ambiente era prática comum a recolha indiferenciada de RSU (Resíduos 
Sólidos Urbanos), a limpeza de Montureiras (locais onde se encontravam acumulados resíduos de 
forma não controlada), a recolha selectiva (Ecopontos e Ecocentros) de papel na Câmara, de pneus 
usados e de óleos alimentares, o controlo da qualidade da água nos fontanários, acções de educação 
e sensibilização ambiental (Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico), campanhas, tratamento de 
reclamações, diagnóstico ambiental de minas abandonadas, medição de vibrações resultantes de 
actividades de desmonte da extracção de inertes, levantamento e diagnóstico ambiental das 
indústrias situadas fora das zonas industriais, caracterização do estado de contaminação dos solos e 
níveis freáticos por tricloroetileno, manutenção, tratamento e conservação dos espaços verdes 
existentes, entre outros. 
Na tabela IX apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Impacto na Sociedade. 
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Tabela IX – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Impacto na Sociedade. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Bom comportamento ético do Organismo; 
- Eram visíveis os esforços, por parte da autarquia, para 
dar cumprimento às normas de higiene, segurança e 
saúde no trabalho; 
- Melhorias verificadas nos acidentes de trabalho com 
baixa (diminuição de 2002 para 2003); 
- Preocupações evidentes, por parte da autarquia, no 
que respeitava à implementação de programas para 
eliminar o ruído, maus cheiros e outros problemas de 
poluição ambiental; 
- Sinais evidentes de uma preocupação com o impacte 
ecológico; 
- Verificaram-se resultados bastante satisfatórios no 
que respeita à redução e eliminação de resíduos e 
desperdícios; 
- Foram registadas acções de carácter social com forte 
impacto na sociedade, nas quais se destacam, o apoio 
à 3ª idade e infância, implementação da rede social 
concelhia, que permitiam o combate à exclusão 
social, e apoiavam programas de formação para 
desempregados de longa duração; 
- Apoio financeiro a projectos da comunidade; 
- Estágios Profissionais para jovens desempregados; 
- Cooperação com países em desenvolvimento; 
- Realização de algumas actividades sociais para 
colaboradores; 
- Utilização de fontes de energia renováveis; 
- Poupança de energia; 
- Utilização de papel reciclado; 
- Separação de resíduos para recolha selectiva; 
- Utilização de papel usado para folha de rascunho; 
- Reciclagem de tinteiros; 
- Uso de novas tecnologias para comunicação interna e 
externa; 
- Existência de alguns resultados avaliados no que 
respeitava aos programas para eliminar o ruído, maus 
cheiros e outros problemas de poluição ambiental; 
- Os resultados da implementação do sistema de 
higiene, segurança e saúde no trabalho já começavam 
a ser visíveis; 
- Existência de campanhas para promoção do uso de 
modalidades de transporte com impacto reduzido no 
ambiente. 
 
- A informação disponibilizada para a comunidade 
não era suficientemente estruturada para permitir 
uma percepção plena da actividade social 
desenvolvida; 
- Não existiam Planos de Segurança; 
- Não existiam meios internos para avaliar o impacto 
das acções de carácter social; 
- Não era prática comum a impressão nos 2 lados do 
papel; 
- Inexistência de campanhas de consciencialização 
para economia e preservação de recursos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
  
4.2.9. Resultados de Desempenho Chave 
 
Fortemente relacionado com o Planeamento e Estratégia (critério 2) e com a Gestão dos 
Processos e da Mudança (critério 5), com este critério pretendia medir-se quais os resultados 
alcançados pela organização, no que dizia respeito ao desempenho planeado quanto à sua missão 
ou actividade principal, quanto aos objectivos específicos e quanto à satisfação das necessidades e 
expectativas de todos aqueles que têm interesse (financeiro ou outro) na organização. A avaliação 
deste critério teve por base as pontuações atribuídas aos seguintes sub-critérios: 
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• Sub-critério 9.1 – Realização dos objectivos 
 
Ao longo dos anos foram sistematicamente concretizadas medidas de modernização 
administrativa (às quais já fizemos referência), que conduziram a uma melhoria da prestação dos 
serviços, no que respeita à redução dos tempos de resposta e espera. 
Importava, então, traçar novos objectivos com vista a atingir melhores índices de 
desempenho na alteração e/ou implementação de novos serviços e outras actividades. 
 
• Sub-critério 9.2 – Desempenho financeiro 
 
Ao nível deste sub-critério, os resultados, de ano para ano, evidenciavam alguma melhoria. 
Verificava-se que a realização dos objectivos financeiros não era acompanhada de critérios 
de avaliação, que medissem o grau de eficácia do investimento realizado, nem existiam estudos 
capazes de demonstrar se esse mesmo investimento teria retorno. 
Em suma, o que existia, até então, era uma análise “ex-post”, e não uma análise “ex-ante” 
para aferir se a organização estava a ir ao encontro das necessidades e expectativas da população.  
Na tabela X apresentam-se os principais resultados da avaliação da autarquia 
relativamente ao critério Resultados de Desempenho Chave. 
 
Tabela X – Pontos fortes e fracos identificados para o Critério Resultados de 
Desempenho Chave. 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
 
- Os resultados demonstravam um progresso 
substancial relativamente ao cumprimento dos 
objectivos, à qualidade do serviço e à inovação nas 
estruturas; 
- Eram alcançados resultados excelentes e efectuadas 
comparações com os resultados obtidos dentro da 
Organização relativamente a resultados de inspecções 
e auditorias e à utilização das tecnologias de 
informação; 
- Os resultados demonstravam um progresso 
substancial relativamente ao Grau de Execução 
Orçamental, ao Grau de Realização dos Objectivos 
Financeiros e aos Resultados de Auditorias 
Financeiras e Inspecções. 
 
- Inexistência de resultados avaliados relativamente à 
participação em concursos de qualidade, a acções de 
benchmarking, a participação das partes interessadas e 
ao cumprimento de padrões de qualidade; 
- Os resultados só demonstravam um progresso modesto 
relativamente ao custo-eficácia, eficiência, satisfação 
das necessidades e expectativas das partes 
interessadas, inovação nos processos e nas estratégias 
organizacionais; 
- Os resultados só demonstravam um progresso modesto 
relativamente ao Grau de Realização das Actividades 
geradoras de Receita. 
  
  
 4.2.10. Síntese de resultados e identificação de acções de melhoria 
 
Com a aplicação da CAF nos Serviços de Atendimento do Departamento de 
Administração, Finanças, Modernização e Desenvolvimento da Câmara Municipal de Santa Maria 
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da Feira e, utilizando os critérios de avaliação definidos pela ferramenta (ver capítulo II), 
obtivemos os resultados quantitativos que constam na tabela que se segue: 
 
Tabela XI – Análise quantitativa dos resultados da avaliação, tendo por base os critérios da 
CAF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
   
 
 
 
 
 
 
 
 
Os resultados obtidos em cada um dos critérios correspondem à média das pontuações 
atribuídas pelos participantes a cada um dos sub-critérios. 
Critérios Meios 
Divisão 
Administrativa 
1 Liderança 0,7 
2 Planeamento e Estratégia 1,1 
3 Gestão das Pessoas 1,3 
4 Parcerias e Recursos 1,6 
5 
Gestão dos Processos e da 
Mudança 
1,1 
TOTAL dos critérios de meios 5,8
Critérios Resultados 
Divisão 
Administrativa 
6 
Resultados orientados para o 
cidadão/cliente 
2,0 
7 Resultados das pessoas 1,9 
8 Impacto na Sociedade 3,0 
9 
Resultados de Desempenho 
Chave 
2,4 
TOTAL dos critérios de resultados 9,3 
TOTAL
do Atendimento da Divisão 
Administrativa 
15,1 
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Analisando a tabela com os resultados globais, podemos avançar com as seguintes 
conclusões: 
• Numa escala de 1 a 5, nenhum dos critérios teve uma pontuação superior a 3, o que antevia 
a necessidade de agir, com mais ou menos ênfase, a todos os níveis da gestão do 
organismo; 
• O critério que mais se aproximou da excelência, foi o referente ao Impacto na Sociedade, 
enquanto que os que menos se aproximaram foram a Liderança, Planeamento e Estratégia, 
bem como Gestão dos Processos e da Mudança e Gestão das Pessoas; 
• Em termos globais e comparativos havia um equilíbrio na unidade organizacional em 
estudo, o que originou uma pontuação média de 15,1 pontos num valor máximo de 45 
pontos possíveis; 
• Em termos percentuais, os Serviços de Atendimento da Câmara Municipal de Santa Maria 
da Feira em estudo, situavam-se na casa dos 33% relativamente à Excelência pretendida do 
seu desempenho. 
 
De entre as melhorias propostas decorrentes da auto-avaliação há a destacar: 
• A realização de reuniões de direcção para debate dos resultados obtidos na auto-
avaliação e sugestão de medidas calendarizadas; 
• A divulgação dos resultados do exercício de auto-avaliação aos funcionários 
intervenientes;  
• O desenvolvimento de instrumentos de avaliação da satisfação dos 
cidadãos/clientes;  
• A adaptação dos questionários a todos os critérios e a redução do número de 
perguntas;  
• A divulgação a todos os colaboradores da missão, visão, valores e padrões da 
qualidade através da elaboração de uma Carta da Qualidade e/ou da elaboração do 
Manual de Acolhimento;  
• Efectuar uma avaliação constante do Planeamento e da Estratégia, incluindo 
processos e planos, definindo previamente indicadores de medida;  
• Proceder à avaliação sistemática da satisfação e das necessidades dos 
cidadãos/munícipes, incentivando-os a apontar melhorias;  
• Levantamento semestral dos fluxos produtivos dos Serviços de Atendimento que 
foram objecto de estudo;  
• Colocação de uma caixa de sugestões destinada aos colaboradores;  
• Descrição e Análise de Funções dos colaboradores;  
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• Publicitação da existência de um Livro de Reclamações junto dos 
cidadãos/munícipes;  
• Subdelegação de competências por parte do Vereador na Chefia de Divisão;  
• Criação de uma estrutura que assegurasse um processo contínuo e sistemático de 
Benchmarking; melhor aproveitamento dos canais de comunicação internos para 
partilhar de forma extensiva pelos colaboradores, informação financeira e do 
desempenho da organização; 
• Actualização do Website de forma a garantir a eficácia interna e externa da 
informação;  
• Monitorização dos progressos e repetição da auto-avaliação. 
 
A elevada percentagem de questionários não respondidos pode ser interpretada como falta 
de credibilidade atribuída pelos colaboradores a este tipo de projectos, talvez por experiências 
anteriores que não tiveram um seguimento mais adequado, levando assim, a uma forte resistência e 
falta de colaboração na implementação da CAF. As possíveis causas de um envolvimento reduzido, 
por parte dos colaboradores, podem ter sido a ausência de um Forte Compromisso da gestão de 
topo, inexistência de uma Boa Comunicação dos objectivos organizacionais, bem como, de um 
Relacionamento Estreito entre chefias e colaboradores e de uma deficiente Clarificação dos 
Objectivos da Avaliação, mas só com o ENVOLVIMENTO de todos é possível Modernizar, de 
forma contínua, a nossa Administração Pública. 
 
 
4.3. As experiências dos Municípios do Porto e de Cantanhede na 
implementação da CAF 
 
Apresenta-se nesta secção um resumo das experiências “ganhadoras” do Porto e de 
Cantanhede, decorrentes da aplicação da CAF. Este resumo tem em conta a informação recolhida 
nas entrevistas realizadas (ver Anexo X) e outras evidências documentais. 
O resultado do processo de implementação da CAF no Município de Cantanhede foi 
francamente positivo, decorrendo de Dezembro de 2004 a Dezembro de 2005. No final, houve a 
distinção, nos seis departamentos existentes na organização, de 339 Pontos Fortes, 337 Pontos 
Fracos/Oportunidades de Melhoria e 642 Acções de Melhoria. Acrescente-se o grande número de 
manifestações de interesse e abertura ao processo de mudança organizacional, o elevado grau de 
participação nos questionários internos (82,5% de adesão) e de envolvimento na análise crítica e 
responsabilização nas futuras acções de melhoria pelos grupos de auto-avaliação (aproveitamento 
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de potencial de inovação destes recursos humanos). Foi, ainda, divulgado um elevado número de 
sugestões de melhoria construtivas nos questionários com resposta aberta (436). 
Em termos de potencialidades, houve uma percepção entusiástica por parte dos 
colaboradores relativamente ao processo como “o primeiro grande momento de participação e 
responsabilização pela qualidade dos serviços da organização”. 
 A CAF tornou a intervenção ao nível de Gestão das Qualidade e do novo Sistema 
Integrado de Avaliação de Desempenho da Administração Pública (SIADAP) compreendida mas 
também pretendida pelos próprios colaboradores, que desta forma incorporaram os seus conceitos e 
importância, diminuindo consideravelmente a resistência às futuras mudanças organizacionais. 
 
Concluído o processo de implementação da CAF no Município do Porto, que decorreu de 
Novembro de 2004 a Junho de 2005, os resultados mais significativos evidenciaram que apesar de 
estar implementado um vasto conjunto boas práticas, estas não eram alvo de avaliação regular e 
sistemática, pelo que impossibilitava a sua permanente monitorização com vista à introdução de 
melhorias. No que concerne ao modo como as equipas classificaram de uma forma global, o 
projecto de implementação da CAF no Município do Porto, “A CMP ao Espelho”, 80% considerou 
que foi Bom/Muito Bom. 
Por outro lado, a partilha de informação dentro das próprias Direcções Municipais 
permitiu, quer um visionamento privilegiado em termos de uma evolução diacrónica dos diferentes 
serviços, quer o conhecimento de boas práticas, pelo que a lógica do benchmarking interno, dentro 
das próprias Direcções e com outras Direcções da Autarquia assumiu um papel preponderante, 
considerando-se, então, que esta deveria ser estimulada. 
Os resultados obtidos evidenciam claramente que a implementação da CAF na Autarquia 
se assumiu quer como uma mais valia, na medida em que possibilitou o desenvolvimento de 
competências sócio-profissionais a todos os intervenientes no processo e constituiu um momento 
privilegiado de aprendizagem organizacional, como meio de diagnóstico que possibilitou traçar o 
panorama organizacional, com a identificação dos pontos fortes e das áreas a melhorar. 
 A CAF, como ferramenta macro-enquadradora de procedimentos de Auto-avaliação, foi 
considerada como portadora de mais-valias assinaláveis para o Município, no que diz respeito à 
estruturação e consolidação de estratégias de rentabilização da partilha de experiências e 
comparação de indicadores, viabilizando um mais profícuo recurso a benchmarking interno e 
externo. Neste sentido, e tendo em conta o interesse do projecto de aplicação da CAF na Câmara 
Municipal do Porto, a Direcção Geral da Administração Pública seleccionou esta Autarquia para 
dar a conhecer o projecto a uma delegação chinesa da China National School of Administration 
(CNSA) interessada em conhecer a aplicação da CAF em Portugal. 
77 
Esta deslocação, em parceria com o European Institute for Public Administration (EIPA), 
inseriu-se numa visita de estudo à Europa, que visou conhecer boas práticas de aplicações da CAF 
em países europeus, constituindo-se posteriormente como base de discussão para a 
elaboração/modificação da CAF na China. Por outro lado, a Câmara Municipal do Porto tem vindo 
a ser contactada por inúmeras Autarquias e outras instituições públicas para dar a conhecer o seu 
processo de implementação da CAF. 
É claramente através da partilha de informação e discussão que se pode avaliar e melhorar 
continuamente o desempenho e consequentemente a prestação de serviços ao munícipe, razão 
última da nossa existência. 
 
 
4.4. Avaliação comparativa 
 
Após análise do conteúdo das entrevistas realizadas no Município do Porto e no Município 
de Cantanhede (ver Anexo X), bem como, dos resultados da aplicação da CAF no Município de 
Santa Maria da Feira, destacamos algumas dificuldades existentes e apontadas na implementação 
desta ferramenta pelos três municípios estudados, nomeadamente, no que concerne à grelha de 
pontuação, a qual se veio a verificar que nem sempre era a mais indicada, ao cepticismo dos 
colaboradores quanto à utilidade do trabalho e quanto ao anonimato das suas respostas aos 
questionários, à ausência de uma plena afinação conceptual, quer quanto à terminologia 
(diferenciada da habitualmente utilizada na Administração Pública portuguesa) e na adaptação dos 
questionários, quer ao nível da não totalmente bem sucedida articulação do princípio da 
universalidade dos critérios e sub-critérios avaliados com a especificidade técnica e operacional dos 
diferentes serviços. Um dos condicionalismos de maior amplitude apontados respeita à Formação, 
pois em qualquer um dos três casos o tempo de formação sobre o instrumento, sua 
operacionalização e conceitos revelou-se insuficiente, reconhecendo-se que esta lacuna possa ter 
originado alguns desajustes de informação (que surgiram durante algumas fases do processo de 
implementação, mas que rapidamente se procuraram solucionar). Por outro lado, também o esforço 
acrescido dos elementos que constituíam as equipas no sentido de conciliarem o seu trabalho 
regular, com grande envolvimento e empenho, com a acumulação do projecto de auto-avaliação, 
obrigou os elementos a reorganizarem-se e a gerirem o seu tempo de modo mais eficaz. 
A emergência de dificuldades é indiscutível. Importa, entretanto, reflectir sobre os factores 
apontados como os mais importantes para o sucesso da implementação da CAF e que mais 
contribuíram positivamente para o desenrolar de todo o processo. De entre os diversos factores 
ponderáveis a este nível, sublinhamos o empenhamento da gestão de topo e da gestão intermédia, a 
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atitude pró-activa em termos de liderança e o perfil das equipas de auto-avaliação, sendo 
determinante o conhecimento destas da organização e a facilidade de estabelecer a comunicação 
entre os colegas e os dirigentes. Adicionalmente, a vitalidade dos fluxos de informação criados, 
eminentemente desburocratizados, permitindo uma maior rapidez e eficácia, o grau de adequação 
da estrutura adoptada para a implementação do projecto, o envolvimento de todos, embora com 
graus de envolvimento diferentes, e a definição de uma estratégia de comunicação de forma a fazer 
chegar a informação a todos de forma adequada e adaptada à situação e ao “público-alvo” foram 
outros elementos determinantes. Rapidamente se conclui, pela análise dos resultados obtidos, que 
estes factores estiveram mais presentes quer no Município de Cantanhede, quer no do Porto, e não 
tão presentes no Município de Santa Maria da Feira. 
Em qualquer um dos três municípios referidos anteriormente pudemos verificar que, apesar 
de serem desenvolvidas e implementadas boas práticas relativamente às diversas áreas abrangidas 
pelo modelo, estes não possuíam, ainda, e de modo plenamente integrado no seu ciclo de gestão, 
uma prática regular e sistemática de avaliação, limitando-se, na maioria das vezes, à 
implementação das boas práticas. Para tal, contribuíram certamente factores como a escassez de 
recursos, humanos e materiais, mas também algumas limitações de cariz legal. Outra situação 
verificada nos três municípios foi a existência de uma lacuna ao nível de avaliação no que concerne 
aos critérios dos resultados, sendo em muitos dos casos, ausentes mecanismos de medição.  
Por último, a partilha de informação dentro da própria organização permitiu quer um 
visionamento privilegiado em termos de uma evolução diacrónica dos diferentes serviços de cada 
uma das autarquias, quer o conhecimento de boas práticas, pelo que a lógica do benchmarking 
interno assume um papel importante, devendo assim a sua prática ser estimulada.  
As pessoas que estiveram envolvidas nos processos de implementação da CAF tiveram 
oportunidade de perceber que a questão mais importante é a da melhoria contínua e não a 
pontuação obtida, mas obviamente que esta foi uma questão que tem que ser muito bem gerida. 
A fase de diagnóstico é importante, mas as fases subjacentes ao processo de auto-
avaliação, que são fases de planeamento e implementação de acções de melhoria, revestem-se de 
um carácter absolutamente fundamental. 
Na posse de dados devidamente tratados e analisados, deve a autarquia proceder à 
elaboração de um cuidadoso plano de acções de melhoria. Quando é realizada uma auto-avaliação é 
normal que se evidenciem diversas áreas passíveis de serem melhoradas, pelo que é essencial 
estabelecer prioridades, seleccionando para implementação imediata as acções de melhoria cuja 
contribuição é imprescindível para o aumento do nível de excelência e sucesso da autarquia. 
79 
Após identificação das acções de melhoria a implementar, é igualmente importante 
proceder a uma calendarização da sua execução, atribuir recursos, distribuir responsabilidades, 
definir objectivos e mecanismos de acompanhamento e monitorização. 
Finalmente, é conveniente focalizar a atenção na implementação, procedendo à verificação 
regular e sistemática das prioridades que foram previamente estabelecidas, de forma a avaliar o seu 
efectivo contributo para a melhoria da autarquia e, caso tal não se verifique satisfatoriamente, 
garantir a flexibilidade necessária para as actualizar. 
Tal como referido anteriormente e, contrariamente ao que sucedeu no Município do Porto e 
de Cantanhede, no Município de Santa Maria da Feira não chegaram a ser implementadas as acções 
de melhoria propostas.  
Pudemos ainda constatar algumas diferenças na implementação da CAF nos três casos 
estudados. Uma delas, respeita ao âmbito de aplicação da metodologia de avaliação CAF que, quer 
o Município do Porto, quer o Município de Cantanhede foi, praticamente, a globalidade do 
município, contrariamente ao que sucedeu no Município de Santa Maria da Feira. Também, a 
diversidade da equipa de auto-avaliação, o envolvimento dos colaboradores e o empenhamento da 
gestão de topo foi diferente, sendo menor no Município de Santa Maria da Feira comparativamente 
com os outros dois municípios. 
A prossecução da auto-avaliação nos municípios do Porto e Cantanhede, no primeiro caso 
a Autarquia prevê iniciar uma nova aplicação da CAF ainda este ano e no segundo caso no ano 
seguinte, permitirá obter resultados preciosos para comparar a evolução do nível de excelência nas 
Autarquias e, indirectamente, avaliar o potencial da CAF como metodologia de melhoria. 
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CAPÍTULO V – Conclusões 
 
 
5.1. Principais Conclusões 
 
 Argumentos teóricos e empíricos permitem sustentar que a utilização de ferramentas de 
auto-avaliação, como a CAF (Common Assessment Framework), nas organizações públicas 
constitui um excelente ponto de partida para o desenvolvimento e implementação de medidas que 
permitam às organizações darem saltos qualitativos e garantirem uma maior eficácia na sua 
actuação. Adicionalmente, como verificámos nos estudos que efectuámos no âmbito da presente 
dissertação, este tipo de exercícios, dá a oportunidade aos gestores de iniciarem um processo de 
familiarização com os conceitos de qualidade e excelência organizacional, uma vez que os critérios 
de avaliação utilizados reflectem as questões chave da vida de uma organização. Acresce que a 
CAF, independentemente de ser um instrumento que nos conduz a um diagnóstico, permite-nos, 
acima de tudo, obter a visão holística da organização. 
O desafio que nos moveu, e que não se esgota obviamente neste trabalho, é o de explorar 
continuamente, numa reflexão conjunta e multidisciplinar, as potencialidades para as autarquias da 
aplicação da ferramenta CAF, largamente utilizada em processos de auto-avaliação que estão hoje 
na base da implementação de sistemas de gestão da qualidade, com resultados comprovados, ao 
nível da melhoria contínua, noutros sectores da sociedade, nomeadamente em serviços públicos de 
todo o mundo, com significativa adesão nos países da União Europeia.  
Pretendemos, assim, contribuir para ampliar os conhecimentos sobre a aplicação de 
referenciais da gestão da qualidade em serviços públicos e, em particular, sobre a implementação 
da CAF em Autarquias, analisando as suas potencialidades enquanto ferramenta de diagnóstico de 
desempenho e avaliando as condições e os factores que contribuem para que o seu uso se prolongue 
no tempo, de forma a potenciar a melhoria contínua de uma organização.  
Após uma breve revisão de alguns trabalhos e textos de referência que discutem a 
implementação da GQT na Administração Pública e identificam, nesse contexto, as principais 
motivações e barreiras, caracterizámos o modelo CAF, o qual pela sua abrangência, carácter 
holístico e popularidade, foi seleccionado como referencial para a condução de um processo de 
auto-avaliação numa Autarquia. 
Nesse sentido, fizemos uma prospecção a nível das aplicações e motivações inerentes à 
implementação da CAF. A nossa observação incidiu sobretudo nos exemplos que se conhecem da 
sua aplicação em serviços públicos da Administração Pública Local, mais especificamente em 
Autarquias.  
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Em particular, o nosso trabalho empírico, consistiu no acompanhamento de um processo de 
auto-avaliação na Autarquia de Santa Maria da Feira, tendo por base o modelo CAF, através do 
qual se procedeu ao diagnóstico do seu desempenho. Desse exercício resultou, para cada critério do 
modelo, uma listagem de pontos fortes e áreas de melhoria, bem como um conjunto de potenciais 
acções a implementar e um perfil de pontuação. 
Tendo em conta a importância da sustentabilidade de um exercício deste tipo para a 
efectiva melhoria e procura da Excelência, condição que não se verificou no caso do município de 
Santa Maria da Feira, procurámos conhecer as experiências de duas outras autarquias onde a 
aplicação da CAF se consolidou. Foram, assim, estudados, através de entrevista com responsáveis 
pelo processo, os casos das Câmaras do Porto e de Cantanhede. 
Como pudemos observar, com a aplicação da CAF na autarquia de Santa Maria da Feira, 
conseguimos retirar bastantes conclusões acerca dos seus problemas organizacionais, que se 
encontram patentes na descrição dos pontos fortes e fracos de cada critério (ver Cap. IV). Contudo, 
podemos avançar com uma conclusão que, de certa forma, resume os principais problemas 
diagnosticados, ou seja, a ausência de um elemento chave no carácter sistémico da gestão de 
qualquer organismo, ou seja, que consista na avaliação constante do impacto das políticas 
delineadas, e o posterior processo de reengenharia que deverá suportar as acções seguintes, 
nomeadamente, as acções de melhoria propostas e sua implementação. Por outro lado, foi evidente 
a existência de algumas acções pontuais e informais de qualidade, em detrimento da existência de 
práticas sistematizadas e contínuas nos principais processos. Estamos seguros, que estas questões, 
estão presentes num grande número de organizações, quer públicas, quer privadas.  
A experiência de utilização da ferramenta de auto-avaliação CAF levou-nos a perceber, 
com algum detalhe, os factores favoráveis e desfavoráveis (constrangimentos), que podem 
condicionar o sucesso da sua aplicação em autarquias.  
Importa, também, referir algumas das principais diferenças encontradas entre os casos 
estudados e que poderão, de alguma forma ter sido decisivas para o sucesso ou insucesso do 
processo de implementação da CAF. Desta forma, no que refere ao âmbito de aplicação da 
metodologia de avaliação CAF, quer o Município do Porto, quer o Município de Cantanhede 
aplicaram a ferramenta, praticamente, à totalidade do município, contrariamente ao que sucedeu no 
Município de Santa Maria da Feira, cujo objectivo inicial era o de aplicar esta metodologia de 
avaliação progressivamente aos vários serviços. Consequentemente, a diversidade da equipa de 
auto-avaliação do Município de Santa Maria da Feira era menor do que a dos outros dois 
municípios estudados, assim como, o envolvimento dos colaboradores e o empenhamento da gestão 
de topo.  
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O rigor do estudo seria melhorado caso fosse possível estudar casos em que já tivesse sido 
feita uma segunda aplicação da CAF, por forma a obter um visionamento em termos de uma 
evolução diacrónica da qualidade dos serviços prestados e do diagnóstico organizacional.  
Apesar da limitação já referida, podemos indicar como favoráveis alguns aspectos da CAF, 
nomeadamente:  
 
 Capacidade de medir resultados e de determinar índices de realização;  
 O enfoque nos processos;  
 A participação de todas as pessoas da organização;  
 O favorecimento da autonomia e do empowment;  
 Revelar e potenciar saberes (internos e externos), transformando-os em recursos ao nível 
do conhecimento e da sua gestão;  
 Suscitar as boas práticas e a melhoria contínua;  
 Organização de uma base documental, coerente e sistemática, que constitui a memória da 
organização e o seu recurso fundamental.  
 
Sobretudo destacamos, como muito favorável, a inevitabilidade das autarquias se abrirem à 
sociedade, através de acções programadas de benchmarking, que suscitam obrigatoriamente a 
interlocução entre autarquias e/ou serviços de autarquias com outras organizações com missões 
afins ou distintas.  
Como dificuldade e/ou constrangimento identificámos a relutância das pessoas em adoptar 
uma linguagem (conceitos) que não é familiar na Administração Pública e que, em nosso entender, 
ainda está eivada do pendor industrial e comercial que esteve na sua origem.  
Pensamos que, apesar de tudo, a flexibilidade da ferramenta CAF, permite a adaptação e/ou 
entrosamento com outras linguagens. A questão está em definir correctamente os 
indicadores/descritores que se adaptam às características dos serviços ou processos a serem 
avaliados. É nossa convicção, que este passo é fundamental para tirar o melhor partido da CAF, 
com vista a criar condições para a implementação da gestão da qualidade em autarquias. 
Efectivamente, a grande vantagem do modelo CAF é o facto de este se apresentar como 
sendo abrangente, possível de ser adaptado e redesenhado, de modo a melhor servir a organização 
específica que o utiliza. 
A auto-avaliação feita através deste modelo, sujeito a uma interpretação e adaptação às 
especificidades da organização em estudo, oferece a esta uma oportunidade de aprender a melhorar 
continuamente os seus processos, actividades, gestão de recursos e resultados alcançados. Permite a 
identificação rápida e precisa das áreas que precisam de ser melhoradas e das acções a tomar nesse 
sentido, bem como, de entre essas, quais as que mais facilmente poderão criar impacto junto da 
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organização e quais as que, com poucos recursos, poderão permitir fazer alterações na organização 
com repercussão considerável no desempenho da organização. 
Na fase posterior à avaliação, é necessário acautelar a introdução de acções concretas de 
melhoria, uma vez que é fundamental criar junto de todos os envolvidos na auto-avaliação o 
sentimento de que algo mudou ou vai mudar e que não se tratou de uma acção inconsequente. 
Torna-se, assim, fundamental optar por acções de melhoria mais simples, mas que simultaneamente 
possam causar um grande impacto junto da comunidade no imediato, na medida em que a sua 
implementação se torna mais célere e funciona em simultâneo como impulsionadora, envolvendo 
todos na melhoria contínua da organização. 
 
 
5.2. Sugestões de trabalho futuro 
 
Como proposta de trabalho futuro, e uma vez que esta auto-avaliação se reveste de um 
movimento circular que se reinicia sempre que se implementam melhorias, deixamos a sugestão de 
se proceder a um estudo idêntico a este, após a aplicação da CAF pela segunda vez numa das 
autarquias referidas e cuja implementação foi bem sucedida, de modo a permitir que as melhorias 
implementadas, os próprios resultados em si, bem como a evolução dessa autarquia em termos de 
gestão pela qualidade total possam ser avaliados. 
A lógica do processo de auto-avaliação preconizado por este modelo é a de um ciclo que 
nunca se fecha. Depois de nova identificação dos pontos fortes e áreas de melhoria, elabora-se 
novo plano de acções de melhoria, que por sua vez vai ser implementado e que conduz a um novo 
processo de auto-avaliação, o que significa que o ponto de chegada se torna ponto de partida. 
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Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro - Aprova o Código do Procedimento Administrativo. 
 
Decreto-Lei n.º 234/93, de 2 de Julho - Estabelece o Sistema Português da Qualidade. 
 
Decreto-Lei 6/96, de 31 de Janeiro - Altera o Código do Procedimento Administrativo. 
 
Decreto-Lei 135/99, de 22 de Abril - Define os princípios gerais de acção a que devem obedecer os 
serviços e organismos da Administração Pública na sua actuação face ao cidadão, bem como reúne 
de uma forma sistematizada as normas vigentes no contexto da modernização administrativa. 
 
Decreto-Lei n.º 166-A/99, de 13 de Maio - Cria o Sistema de Qualidade em Serviços Públicos 
(SQSP).  
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Decreto-Lei n.º 4/2002, de 4 de Janeiro - Aprova o novo enquadramento jurídico do Sistema 
Português da Qualidade (SPQ). 
 
Decreto-Lei n.º 215/2002, de 22 de Outubro - Regula o processo de extinção do Instituto para a 
Inovação na Administração do Estado (IIAE), nos termos previstos no artigo 2.º da Lei n.º 16- 
A/2002, de 31 de Maio. 
 
Decreto-Lei n.º 125/2004, de 31 de Maio - Cria o Instituto Português de Acreditação, I. P. (IPAC). 
 
Decreto-Lei n.º 140/2004, de 8 de Junho - Aprova a reestruturação do Instituto Português da 
Qualidade, IPQ. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 176/97, de 21 de Outubro - Cria uma estrutura de projecto 
para implantação dos serviços de atendimento ao cidadão. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2005, de 13 de Maio - Estabelece o regime da Unidade 
de Coordenação da Modernização Administrativa (UCMA) e nomeia o seu coordenador. 
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ANEXOS 
 
Anexo I - Alguns casos internacionais e nacionais de aplicação da CAF 
 
• Áustria: Cidade de Viena – Gabinete Distrital Municipal do 15º Distrito 
Uso da CAF: 2 vezes. 
Palavras-Chave: Avaliação do pessoal, Sistema de gestão de reclamações, definição do responsável 
do processo. 
Focalização: Resultados dos cidadãos, Resultados das pessoas, Resultados de desempenho chave. 
Lições aprendidas: Utilizar métodos simples de avaliação / medição; o uso da CAF de 2 em 2 anos 
é suficiente. 
Resumo: 
A CAF foi aplicada duas vezes, em 2002 e em 2005. As pontuações mostraram um 
aumento nos resultados dos cidadãos/clientes, das pessoas e de desempenho chave. Participaram no 
processo de auto-avaliação seis membros de diferentes sectores e diferentes níveis dentro da 
organização, sendo um dos elementos externos à organização. Foi solicitado a todos os membros 
do grupo que fizessem uma avaliação da organização. Depois de uma avaliação individual, 
seguiram-se as discussões acerca de como pontuar o desempenho da organização em causa em cada 
sub-critério. Não foram discutidos possíveis indicadores ou exemplos, utilizando-se apenas aqueles 
que eram mais relevantes para a organização. O processo de auto-avaliação foi dividido em 7 
workshops de avaliação num período de quatro meses.  
 
• Itália: Municipalidade de Faenza – Município de Faenza 
Uso da CAF: 2 vezes. 
Palavras-Chave: Parceria, Satisfação do cliente, Eficácia. 
Focalização: Resultados dos cidadãos, Resultados da sociedade. 
Lições aprendidas: Para a organização/gestão de dados utilizaram métodos contabilísticos e não 
contabilísticos já utilizados no Município de Faenza: controle de gestão, questionários de avaliação 
da satisfação do cliente e das pessoas. Quer a aproximação, quer a interpretação dos dados usando 
os critérios da CAF são inovadoras. 
Resumo: 
A CAF foi fundamental para o fortalecimento da cultura e facilitou alguns processos, 
particularmente no que respeita ao desenvolvimento de parcerias com stakeholders e ao uso de 
ferramentas de avaliação da satisfação do cliente.  
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No primeiro exercício de aplicação da CAF, na selecção dos elementos para o grupo de 
auto-avaliação, houve uma preocupação em garantir a presença de elementos provenientes de todos 
os sectores e categorias profissionais. O director de Recursos Humanos foi escolhido para liderar o 
processo. A sustentabilidade da aplicação da metodologia foi conseguida pelo líder dos serviços da 
organização. Na segunda aplicação do modelo CAF, foram criados dois grupos de forma a permitir 
a comparação das duas auto-avaliações. A terceira auto-avaliação envolveu adicionalmente 
parceiros privados com o intuito de permitir uma verificação/confirmação externa do processo, 
nomeadamente, no que respeita aos critérios utilizados para estimar os resultados, bem como, a 
eficácia das relações de parceria.  
 
 
• Espanha: Câmara Municipal de Madrid (Direcção - Geral de Relações do Trabalho; 
Sub - Direcção Geral de Saúde e Segurança no Trabalho) 
Uso da CAF: 1 vez. 
Palavras-Chave: Comunicação, Serviços diferenciados, Satisfação total do cliente, retorno dos 
processos do back office, envolvimento de todos os funcionários. 
Focalização: Resultados dos cidadãos e Resultados de desempenho chave. 
Lições aprendidas: O que foi inicialmente encarado pelos funcionários como uma avaliação 
(julgamento) da organização revelou-se afinal um meritório exercício de auto-avaliação devido ao 
carácter participativo da CAF.  
Resumo: 
A primeira fase consistiu na formação inicial, a qual foi ministrada pelo responsável da 
CAF em Espanha a 25 funcionários durante três dias. O Director Geral também participou nesta 
formação. Depois, foi criada uma equipa de projecto constituída por um alto nível de gestão: o 
Director Geral, o Chefe da Sub-Direcção Geral de Saúde e Segurança no Trabalho e dois 
conselheiros. Seguiu-se a criação do grupo de auto-avaliação. Esta equipa contou ainda com a 
colaboração de um coordenador/facilitador e uma secretária da Direcção-Geral. Foram organizadas 
duas sessões preliminares de forma a clarificar todas as dúvidas acerca da terminologia do processo 
e após a preparação individual, a auto-avaliação foi levada a cabo fora das instalações da Sub-
Direcção Geral. A auto-avaliação durou 17 horas, distribuídas por três dias. Os pontos/aspectos 
mais notáveis de todo o processo foram a participação e a visão global favorecidas pelo seu 
carácter multidisciplinar. 
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• Eslovénia: Unidade Administrativa de Krško 
Uso da CAF: 1 vez. 
Palavras-Chave: Gestão por objectivos, Melhoria contínua, Envolvimento dos cidadãos, 
Implementação de Boas Práticas. 
Focalização: Resultados dos cidadãos e Resultados de desempenho chave. 
Resumo: 
A equipa do projecto era constituída por oito membros representativos, sendo ministrada 
formação aos revisores, distribuído material e criadas quatro equipas com dois ou três critérios 
atribuídos a cada equipa. Na reunião de verificação foi aferida a compreensão dos critérios. As 
evidências recolhidas e as pontuações sugeridas foram distribuídas por todos os membros. Na 
reunião conjunta, os membros entregaram as suas explicações e, com base na argumentação 
(brainstorming) foi realizada a avaliação final. Posteriormente foi preparado um Plano de Acção 
(objectivos com prazos, indivíduos responsáveis). As principais vantagens apontadas são a 
possibilidade de confrontação de vários pontos de vista, a realização de sessões de brainstorming, a 
definição de prazos e a responsabilização das pessoas. Este processo teve a duração de um mês e 
verificou-se que com a utilização da ferramenta CAF se dinamizou claramente o processo de 
melhoria contínua e de gestão por objectivos. A CAF foi definida como uma ponte entre a norma 
ISO (que começaram a seguir em 2002) e o Modelo de Excelência da EFQM (onde participaram 
num projecto piloto em 2004) e num projecto de Certificação do seu sistema de gestão da qualidade 
pela norma ISO 9001:2000 em 2005).  
 
 Também em Portugal existem já alguns exemplos de aplicação da CAF na administração 
local, dos quais destacamos os seguintes: 
 
• Portugal: Câmara Municipal do Porto 
Uso da CAF: 1 vez. 
Palavras-Chave: Estratégia, Planeamento, Comunicação, Satisfação do cliente. 
Focalização: Resultados dos cidadãos e Resultados das pessoas. 
Lições aprendidas: É possível, em grandes organizações, através do envolvimento e motivação, 
implementar a CAF, em simultâneo, em 12 serviços num período de tempo relativamente curto e 
sem que ninguém trabalhasse exclusivamente para o projecto de implementação da CAF.  
Resumo: 
A CAF foi implementada em toda a organização (12 serviços, 3303 trabalhadores) e 
decorreu de Novembro de 2004 a Junho de 2005, incluindo a comunicação, a recolha de evidências 
e avaliação do processo. A estrutura seguiu uma aproximação top-down, começando pelo 
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representante político dos Recursos Humanos, seguido do Director de Recursos Humanos. 
Subsequentemente, foi criada uma equipa de coordenação composta por 5 elementos dos Recursos 
Humanos, seguida de 12 equipas de auto-avaliação. Um total de 64 funcionários directamente 
envolvidos na implementação da CAF. A gestão intermédia e de topo foram excluídas da equipa. 
Os aspectos bem sucedidos contaram com o comprometimento da gestão de topo com todo o 
processo, com a decisão de implementar a CAF em toda a organização, o reconhecimento de todos 
os colaboradores envolvidos, a sua responsabilização, envolvimento e competência, bem como, 
com a importância dada à comunicação electrónica e a estrutura das reuniões de trabalho (planos de 
reunião, lista de participantes, tarefas para a reunião seguinte e principais conclusões). 
 
• Portugal: Câmara Municipal de Sintra 
Uso da CAF: 1 vez. 
Palavras-Chave: Envolvimento dos colaboradores, Participação, Gestão da Mudança, Gestão da 
Comunicação Interna. 
Focalização: Resultados dos cidadãos, Resultados das pessoas, Resultados da Sociedade e 
Resultados de Desempenho Chave. 
Lições aprendidas: Para além da formação, foi fomentada a ampla participação e envolvimento dos 
colaboradores através de um plano abrangente de gestão de comunicação interna, que permitiu o 
envolvimento de todos nos processos de melhoria. O empenhamento da liderança foi determinante 
em todo o processo. 
Resumo: 
A CAF foi inicialmente aplicada nas unidades orgânicas com funções de atendimento ao público, e 
às que por força das suas atribuições faziam da gestão dos processos objecto de atendimento, o que 
cobria a quase totalidade da organização. Para que a avaliação fosse realizada com maior 
periodicidade foi criado o “Observatório para a Participação e Cidadania”, que avaliava de forma 
sistemática a resposta do cidadão às medidas desenvolvidas, através do tratamento das reclamações 
e sugestões. O decréscimo das reclamações e a diminuição dos tempos de espera, foram exemplos 
de indicadores de uma evolução positiva.   
 
• Portugal: Câmara Municipal de Cantanhede 
Uso da CAF: 1 vez. 
Palavras-Chave: Participação, objectivos; prazos, líderes responsáveis. 
Focalização: Resultados dos cidadãos, Resultados das pessoas, Resultados da Sociedade e 
Resultados de Desempenho Chave. 
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Lições aprendidas: A utilização da CAF é fundamental para a ocorrência de um processo 
sustentado de Gestão pela Qualidade e sua Certificação, com o contributo de todos os 
intervenientes, directa ou indirectamente envolvidos no ambiente da organização, desenvolvendo 
desta forma condições tendentes a propiciar a participação activa dos seus colaboradores na criação 
de um ambiente de permanente inovação e diminuir ou mesmo eliminar, por essa via, as 
resistências às mudanças organizacionais. 
Resumo: 
 Em termos de potencialidades, houve uma percepção entusiástica por parte dos 
colaboradores relativamente ao processo como “o primeiro grande momento de participação e 
responsabilização pela qualidade dos serviços da organização”. 
 A CAF tornou a intervenção ao nível de Gestão das Qualidade e do novo Sistema 
Integrado de Avaliação de Desempenho da Administração Pública (SIADAP) compreendida mas 
também pretendida pelos próprios colaboradores que desta forma incorporam os seus conceitos e 
importância, diminuindo consideravelmente a resistência às futuras mudanças organizacionais. 
Em termos de dificuldades encontradas, estas ocorreram ao nível da compatibilização de horários e 
tarefas dos elementos dos grupos de diagnóstico com as suas tarefas normais sem legitimação do 
processo por parte da Gestão de Topo e Chefias Intermédias. Notou-se, além disso, uma falta de 
formação inicial e introdução teórica ao modelo CAF a todos os elementos dos grupos. Uma última 
dificuldade prende-se com o facto de a participação de chefias intermédias nos grupos de auto-
avaliação poder, nalguns casos, ter-se revelado intimidante para os colaboradores.   
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Anexo II – Balanço Social de 2003 
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Anexo III - Caracterização do universo utilizado para aplicação da CAF  
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SEXO * DEPSERV - Quadro V
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Anexo IV – Cronograma e descrição das actividades para aplicação da 
 
CAF  
 
 
DESCRIÇÃO DAS ACTIVIDADES 
 
Data 
 
1 Divulgar ação; Explicar a CAF; Constituir a Equipa de Auto-avaliação. Setem
 a realização e importância da auto-avali bro 
2 Pesquisa documental (Lei Orgânica; Planos e Relatórios de actividades; Plano de formação; Balanço social, etc.). Outubro 
3 Selecção e congregação das informações pertinentes à auto-avaliação, extraídas da pesquisa documental. 
Outubro / 
ovembroN  
4 Delinear a actuação da Equipa de Auto-avaliação no âmbito da CAF. Novembro 
5 
ais como, entrevistas, 
/Janeiro 
Concepção dos Instrumentos de trabalho, t
questionários, check-list e grelhas de avaliação. Agendar a Reunião 
com o Responsável pelo Departamento de Administração e Finanças 
e com a Responsável pela Divisão Administrativa da CMSMF, para 
a realização de Entrevistas. 
Dezembro 
6 rganizacional, pelo modelo da CAF; Dezembro /Janeiro 
Apoio à Equipa de Auto-avaliação na concepção e aferição dos seus 
instrumentos de análise o
Orientação da sua intervenção na auto-avaliação; calendarização da 
sua actuação. 
7 e da Divisão Administrativa da CMSMF, estruturadas Janeiro 
Realização presencial de entrevistas aos Responsáveis do 
Departamento 
segundo os critérios definidos pela CAF. 
8 Realização de um pré-teste para verificar a adequação dos instrumentos ao que se pretende analisar com a auto-avaliação. Janeiro 
9 
Preenchimento dos questionários por todos os funcionários da 
Secção de Atendimento Geral e pelos Munícipes da CMSMF, com o Fevereiro apoio do elemento do núcleo agregador. 
Janeiro / 
10 Análise quantitativa dos questionários através do tratamento estatístico. Março 
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11 Análise qualitativa das respostas às entrevistas e aos questionários, através do método de análise de conteúdo. Março / Abril 
12 Congregação dos resultados das análises quantitativa e qualitativa. Abril 
13 
Concepção do relatório onde se apresentarão os resultados 
s quantitativos, as apreciações qualitativas, a pontuação e as grande
conclusões. 
Maio 
14 Entrega do relatório à Direcção para validação do seu conteúdo. Maio 
15 latório definitivo. Maio Entrega do re
16 Apresentação dos resultados e apreciações da auto-avaliação. Maio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
112 
Anexo V – Boletim Informativo 
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Anexo VI – Grelha de Indicadores utilizada 
 
 
CRITÉRIO 1 – LIDERANÇA 
O que o dirigente da organização faz para: 
1 Dar uma orientação à organização desenvolvendo e comunicando a visão, a missão e os valores da 
rganização.  
1.
o
Indicadores:  
• Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro – Quadro de Transferência de Atribuições e Competências para as 
Autarquias Locais. 
• Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro – Competências e Regime Jurídico de Funcionamento, dos Órgãos dos 
Municípios e das Freguesias. 
• Documento que enuncie a missão, visão e valores da Org./Pelouro/Departam. (Grandes Opções do Plano). 
• Promover o envolvimento das partes interessadas na formulação da visão, da missão, dos valores, dos 
objectivos estratégicos e operacionais (ex: colaboradores, cidadãos/clientes, fornecedores, políticos). 
• A transformação da visão e dos objectivos estratégicos em objectivos operacionais e acções concretas com as 
respectivas fontes de financiamento e prazos de execução (Grandes Opções do Plano). 
• Ajustar a visão, a missão e os valores às mudanças do ambiente externo. 
• Comunicar a visão, missão, valores, objectivos estratégicos e operacionais a todos os colaboradores da 
organização, bem como às outras partes interessadas. 
• Documento que enuncie a Política de Qualidade. 
• Carta da Qualidade. 
• Estabelecer os valores e o Código de Conduta. 
• Promover o envolvimento das partes interessadas na formulação da visão, da missão, dos valores, dos 
objectivos estratégicos e operacionais (ex: colaboradores, cidadãos/clientes, fornecedores, políticos). 
1.2 Desenvolver e implementar um sistema de gestão da organização  
Indicadores:  
• Definição das funções, responsabilidades e autonomias para cada nível de gestão; 
• Estabelecer, num processo participado pelas pessoas, objectivos mensuráveis para todos os níveis de gestão. 
• Orientar os resultados e o impacto da actividade para a satisfação das necessidades e expectativas das 
diferentes partes interessadas. 
• Implementar um sistema de informação para a gestão baseado em auditorias internas e avaliações. 
• Aquisição/uso das Aplicações SIGMA como ferramenta de gestão; 
• Implementação, a longo prazo, de um Sistema de Gestão da Qualidade Total, como é o caso da CAF ou o 
EFQM. 
• Desenvolver e adoptar um sistema operacional de medição do desempenho da organização (ex: Balanced 
Score Card, ISO 9001). 
1.3 Motivar e apoiar as pessoas da organização e servir de modelo  
Indicadores:  
• Liderar através do exemplo. 
• Demonstrar empenho no processo de mudança aceitando críticas construtivas e sugestões para a melhoria do 
estilo de liderança. 
• Actuar de acordo com os objectivos e valores estabelecidos. 
• Partilhar a informação relevante com as pessoas. 
• Ajudar as pessoas a atingirem os planos e objectivos individuais na prossecução dos objectivos organizacionais 
• Delegação de Competências e responsabilidades (empowerment); 
• Plano de Formação onde se promovem e financiam acções de formação para a melhoria do desempenho 
 as atitudes pro-activas. 
• Encorajar a confiança mútua e o respeito. 
• 
organizacional. 
• Estimular a iniciativa das pessoas, a capacidade de inovação e
Assegurar o desenvolvimento de uma cultura de mudança que promova a identificação, o planeamento e a 
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implementação de inovações. 
• Debater o desempenho individ
• Reconhecer e premiar os esfo
• Adequar o tratamen a. 
ual com as pessoas. 
rços individuais e das equipas. 
to dado às pessoas, às necessidades e às situações em caus
1.4 Gerir as relações com o nível político e com as outras partes interessadas  
Indicadores:  
• Documentos para criação e divulgação da imagem da organização (publicidade, construção da imagem
logótipo) – reconhec
 – 
imento público da organização. 
tes 
). 
, 
• 
• rupos de interesse. 
• Manter contactos regulares e pró-activos com o nível político das áreas executiva e legislativa corresponden
(Ministro, Secretário de Estado
• Desenvolver parcerias e redes com as partes interessadas relevantes (cidadãos, ONGs, grupos de interesse
outros organismos públicos, etc.). 
Promover o envolvimento dos políticos e de outras partes interessadas no estabelecimento de metas, 
resultados e impactos a atingir, e na implementação do sistema de gestão da organização. 
Participar nas actividades de associações profissionais, organizações representativas e g
• Boletim Interno. 
 
 
ENTO E ESTRATÉGIA 
ização faz para: 
2.1 O ter
CRITÉRIO 2 – PLANEAM
O que a organ
b  informação relacionada com necessidades presentes e futuras das partes interessadas  
Indicadores:  
• Identificar todas as partes interessadas relevantes. 
cessidades e expectativas, • Proceder à recolha sistemática de informação sobre as partes interessadas, suas ne
através de inquéritos dirigidos a Cidadãos/Clientes, colaboradores, sociedade e governo (mecanismos de 
auscultação das partes interessadas). 
• Obter periodicamente informação sobre variáveis importantes tais como alterações sociais, ecológicas, 
económicas, jurídicas e demográficas. 
colhida. • Avaliar regularmente a qualidade da informação e a forma como é re
• Documentos de diagnóstico da Organização. 
• Documentos de análise de Pontos Fortes e Críticos da Organização. 
 
2.2 Desenvolver, rever e actualizar o planeamento e a estratégia  
Indicadores:  
• Envolver as partes interessadas no processo de definição, revisão e actualização do planeamento e estratégia, e 
tativas e necessidades (mecanismos de auscultação das partes interessadas). 
se na visão, missão e valores da organização e 
os operacionais (plano de actividades e planos 
grau de 
stratégia. 
dar prioridade às suas expec
• Analisar riscos e oportunidades e identificar os factores críticos de sucesso através da avaliação regular dos 
factores no ambiente da organização (incluindo mudanças de política). 
• Estabelecer objectivos estratégicos e operacionais com ba
 e processproceder à devida articulação com os planos
operacionais). 
• Avaliar a qualidade dos planos estratégicos e operacionais. 
• Articular actividades e recursos, pressões de curto e longo prazo e exigências das partes interessadas. 
• Avaliar as tarefas existentes em termos de saídas (resultados) e consequências (impactos), e verificar o 
execução dos objectivos, a todos os níveis, e se necessário ajustar o planeamento e a e
• lhorar as estratégias e métodos. Avaliar a necessidade de reorganizar e me
• Efectuar a análise sistemática dos pontos fortes e fracos internos (por exemplo diagnósticos-TQM ou análise 
SWOT). 
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2.3 I lemp mentar o planeamento e a estratégia em toda a organização  
Indicadores:  
• Implementar o planeamento e a estratégia através da negociação e do consenso interno, e da fixação de 
prioridades, estabelecendo um calendário e uma estrutura organizacional adequada. (Plano de Actividades, 
essos chave. 
• enho da organização a todos os níveis. 
Orçamento) 
• Materializar os objectivos estratégicos e operacionais da organização, em planos e actividades, e articulá-los com 
proc
• Criar canais de comunicação interna para divulgar objectivos, planos e actividades na organização. 
Desenvolver e aplicar métodos para medir o desemp
• Criar e acompanhar estruturas de gestão (ex. Conselho de Orientações Políticas, Comissão Executiva e grupos 
de acompanhamento). 
 
 
 
O que a organização faz para: 
1 Planear, gerir e melhorar os recursos humanos em sintonia com o planeamento e a estratégia  
CRITÉRIO 3 – GESTÃO DAS PESSOAS 
3.
Indicadores:  
• Desenvolver e difundir uma p ada no planeamento e estratégia da 
ecessidades e 
expectativas das partes interessadas. 
nvolver e adoptar uma política clara que contenha critérios objectivos nos domínios do recrutamento, 
 
• 
•  com a distribuição e desenvolvimento das pessoas. 
idade no emprego e igualdade de 
ão). 
ssoas deficientes. 
 Ter em conta a conciliação da vida profissional e da vida familiar. 
olítica de gestão de recursos humanos base
organização. 
• Analisar regularmente as carências, actuais e futuras, de recursos humanos tendo em conta as n
• Dese
promoção, avaliação e delegação de competências.
• Articular actividades, funções e responsabilidades (ex. através da descrição de funções). 
Articular a descrição de funções com o recrutamento do pessoal e planos de formação. 
Articular o planeamento das actividades
• Definir as competências de gestão e liderança necessárias aos gestores (para utilizar no recrutamento). 
Assegurar boas condições de trabalho e• m toda a organização. 
• Gerir o recrutamento e o desenvolvimento das carreiras com respeito pela equ
oportunidades (sexo, deficiências, raça e religi
• Prestar atenção às necessidades pessoais, e de equipamento, das pe
•
 
3.2 Identificar, desenvolver e usar as competências das pessoas em articulação com os objectivos e metas 
is, individuais e de grupo:  organizaciona
Indic r
• 
lhimento). 
 a percentagem do total dos custos na formação. 
ado es:  
Identificar as competências actuais das pessoas, ao nível individual e organizacional, em termos de • 
conhecimento, habilitações e atitudes. 
Estabelecer e comunicar o Plano de Formação baseado em necessidad• es pessoais e organizacionais actuais e 
futuras (pode incluir por exemplo formação voluntária e obrigatória). 
Definir os planos de formação e de desenvolvimento das pessoas com base na negociação e no consenso. 
Definir e divulga• r as competências de liderança que os gestores da organização devem ter. 
• Apoiar e acompanhar os novos trabalhadores (ex. através de formação individual, tutória, manual de aco
• Promover a mobilidade interna e externa dos trabalhadores. 
• Definir e promover métodos de formação modernos (ex. abordagem multimédia, formação profissional no posto de 
trabalho, e-learning). 
• Gerir e acompanhar os planos de formação globais e individuais. 
• Desenvolver e promover as aptidões e capacidades interpessoais para lidar com os clientes/cidadãos. 
Controlar •
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3.3 Envolver as pessoas através do diálogo e da delegação de responsabilidades:  
Indicadores:  
• Promover uma cultura de abertura, não hierárquica, de comunicação e de diálogo na organização. 
Questionar de forma pró-activa as pessoas acerca das suas ideias e sugestões, e desenvolver os mecanismo
apropriados p
• s 
ara acolher os contributos (sistemas de sugestões, etc.). 
actividades de melhoria. 
e medir a 
• res a avaliar os seus superiores (por exemplo através de avaliações a 360º). 
 Consultar os representantes dos trabalhadores (ex. Sindicatos). 
• Envolver as pessoas na definição de planos e estratégias, na concepção de processos e na identificação e 
implementação de 
• Procurar o consenso entre os gestores e os colaboradores sobre os objectivos a atingir e as formas d
execução dos mesmos. 
• Organizar e acompanhar, periodicamente, a realização de questionários de pessoal. 
Convidar os colaborado
•
 
 
CRITÉRIO 4 – PARCERIAS E RECURSOS 
Quais são as medid ra assegurar que: as existentes na organização pa
4.1. As relações de parceria são promovidas e implementadas:  
Indicadores:  
• Identificar diferentes tipos de parceiros estratégicos e a natureza das relações (ex. fornecedor- comprador, 
hierarquia e controlo, cooperação). 
• s parcerias. 
• as, bem como, desenvolver e implementar projectos 
nte com os parceiros. 
• Estabelecer acordos de parceria com diferentes tipos de parceiros. 
Definir responsabilidades na gestão da
• Monitorizar e avaliar regularmente os processos, os resultados e o tipo de parceria. 
Promover e organizar parcerias para tarefas específic
conjuntos com outras organizações públicas. 
• Proporcionar acções de formação às pessoas por forma a que estas trabalhem eficazme
• Promover a mobilidade das pessoas entre os parceiros. 
4.2. pAs arcerias com cidadãos/clientes são promovidas e implementadas:  
Indic r
•  matérias que interessam à sociedade. 
x. comissões de utentes, 
 Demonstrar abertura a ideias, sugestões e reclamações dos cidadãos/clientes e desenvolver e utilizar os 
.). 
 organizarem e a constituírem comissões de utentes. 
gurar uma política de informação pró-activa (ex. sobre as competências de diferentes organismos públicos, 
• am tratados de forma personalizada (ex. identificação do funcionário que 
• s e processos (ex. publicação de relatórios 
ado es:  
Incentivar o envolvimento dos cidadãos/clientes nas
• Promover o envolvimento dos cidadãos/clientes no processo de tomada de decisão (e
inquéritos, sistema de opiniões). 
•
mecanismos apropriados (caixa de sugestões, caixa de reclamações, inquéritos, comissões de utentes, etc
• Incentivar os cidadãos/clientes a se
• Asse
sobre os processos da organização, etc.). 
Assegurar que os cidadãos/clientes sej
atende o cidadão). 
Assegurar a transparência da organização, bem como das decisõe
anuais, conferências de imprensa, informação disponível na Internet). 
4.3. oO c nhecimento seja gerido  
Indic r
s disponíveis, informação disponível on-line, publicações internas, website, informação 
organismo). 
bem como com as necessidades actuais e futuras de todas as partes interessadas. 
• Assegurar que todos os colaboradores tenham acesso à informação relevante para o desempenho das 
ado es:  
• Desenvolver sistemas para gerir, manter e avaliar o conhecimento na organização (intranet, livre acesso à 
Internet, base e dado
escrita, preservação do conhecimento das pessoas que deixam o 
• Assegurar que o conhecimento e a informação sejam partilhados com os parceiros. 
• Monitorizar regularmente o conhecimento disponível na organização e articulá-lo com o planeamento estratégico, 
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respectivas tarefas e realização dos objectivos. 
• Assegurar que todas as partes interessadas tenham acesso à informação relevante. 
gurar o rigor e a segurança da informação. 
ns de notícias, 
• sadas relevantes. 
• ivo. 
• Asse
• Desenvolver canais internos para a difusão de informação no seio da organização (intranet, boleti
revistas, etc.). 
Incentivar a troca de informação entre a organização e as partes interes
• Assegurar que a informação externa disponível seja processada e usada eficazmente. 
Apresentar a informação de um modo apelat
• Assegurar que os conhecimentos das pessoas que deixam a organização sejam preservados. 
4.4.  reOs cursos financeiros sejam geridos  
Indic r
• Assegurar a transparência financeira e orçamental. 
• Introduzir sistemas inovadores no planeamento orçamental (ex. orçamentos plurianuais, programa de orçamento 
por projecto). 
• Monitorizar sistema
• A
• Delegar e descentralizar as responsabilidades financeiras em articulação com a função de controlo interno. 
stema de controlo interno). 
isar os riscos e as potencialidades das decisões financeiras. 
res de 
 colaboradores. 
 da organização. 
 
ado es:  
• Articular a gestão financeira com os objectivos estratégicos. 
ticamente os custos dos produtos e serviços-chave. 
ssegurar a eficiência na gestão dos recursos financeiros. 
• Basear o controlo financeiro em análises custo-benefício (si
• Anal
• Desenvolver e introduzir um controlo financeiro moderno (ex. auditorias financeiras internas, indicado
gestão, mapas de controlo de custos por actividades, balancetes mensais, etc.). 
• Promover a cultura de transparência do controlo financeiro junto dos
ivos estratégicos• Usar eficazmente os recursos para apoiar os object
4.5. ecA t nologia seja gerida:  
Indic r
ais 
estão das tarefas; 
 
 
 
 
ado es:  
• articulação com os objectivos estratégicos e operacionImplementar uma política de gestão das tecnologias em 
da organização. 
• Utilizar eficientemente tecnologias apropriadas para: 
 − A g
 − A gestão do conhecimento; 
− As actividades de aprendizagem e de melhoria; 
− A interacção com as partes interessadas (cidadãos/munícipes, fornecedores, etc) e parceiros; 
− O desenvolvimento e a manutenção de redes internas e externas; 
− O acompanhamento dos progressos tecnológicos e a implementação de inovações relevantes. 
4.6.  reOs cursos materiais sejam geridos:  
Indic r
a local e os constrangimentos do espaço 
eficaz dos edifícios, escritórios e equipamentos. 
 directa ou subcontratação). 
ado es:  
• Equilibrar o custo-eficácia dos espaços físicos com as necessidades e expectativas dos utentes (centralização vs. 
descentralização dos edifícios/serviços). 
• Assegurar a utilização eficiente e eficaz do material de escritório, do equipamento tecnológico (ex. n.º de 
computadores pessoais e fotocopiadoras por serviço) tendo em conta os objectivos estratégicos e operacionais da 
organização, as necessidades pessoais dos colaboradores, a cultur
físico. 
• Assegurar a eficiência dos custos e a manutenção 
• Assegurar a eficiência dos custos, o uso eficaz e sustentável dos transportes e recursos energéticos. 
• Assegurar a adequação das acessibilidades aos edifícios com as necessidades e expectativas dos colaboradores 
e cidadãos/clientes (ex. acesso a parques de estacionamento ou a transportes públicos). 
• Desenvolver uma política integrada para a gestão dos recursos materiais (ex. gestão
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CRITÉRIO 5 – GESTÃO DOS PROCESSOS E DA MUDANÇA 
5.1. Identifica, concebe, gere e melhora os processos:  
A forma como a organização: 
Indic r
 aos responsáveis pela gestão dos processos. 
lver os colaboradores e as partes interessadas externas na concepção e desenvolvimento dos processos 
vos estratégicos. 
(melhoria 
ado es:  
• -chave. Identificar, descrever e documentar os processos
• Analisar e avaliar os processos chave tendo em conta os objectivos da organização e o respectivo ambiente de 
mudança. 
• Identificar e atribuir responsabilidades
• Envo
chave. 
• Assegurar que os processos essenciais sustentem os objecti
• Afectar recursos aos processos com base na importância relativa do seu contributo para os objectivos estratégicos 
da organização. 
Optimizar e a• justar constantemente os processos de acordo com a eficiência e eficácia avaliada 
contínua). 
5.2. eDes nvolve e fornece produtos e serviços através do envolvimento dos cidadãos/clientes:  
Indic r
adrões de qualidade para os 
• Envolver os cidadãos/clientes na concepção e desenvolvimento de canais e fontes de informação. 
dequada e rigorosa, bem como assistência e apoio aos cidadãos/clientes. 
over mecanismos de acessibilidade na organização (ex. horários flexíveis e documentos em formato 
estão das reclamações e dos procedimentos. 
ado es:  
• Envolver os cidadãos/clientes na concepção e melhoria dos serviços e dos produtos (ex. inquéritos para aferir 
quais são os serviços e produtos desejados e necessários). 
• Envolver os cidadãos/clientes, e outras partes interessadas, no desenvolvimento de p
serviços, produtos e para a informação. 
• Elaborar legislação simples e clara utilizando linguagem acessível. 
• Assegurar informação a
• Prom
electrónico e em papel). 
• Promover a comunicação electrónica e a interacção com os cidadãos/clientes. 
• Desenvolver mecanismos de resposta e sistemas de g
5 eia e gere a modernizaç.3. Plan ão e a inovação:  
Indicadores:  
• erminados erros, 
ção. 
• 
• 
 baixos) e bottom-up (fluxo de informação/decisões dentro da Org. dos níveis 
rquicos mais baixos para os mais altos) quando lida com mudanças na organização. 
• 
Monitorizar permanentemente os indícios internos para a mudança (ex. tendência para det
ido da modernização e inovacrescente volume das reclamações), e as pressões externas no sent
Realizar acções de benchmarking para impulsionar melhorias. 
Equilibrar a utilização das abordagens top-down (fluxo de informação/decisões dentro da Org. dos níveis 
hierárquicos mais altos para os mais
hierá
• Analisar os riscos e identificar os factores críticos de sucesso. 
• Dirigir o processo de mudança eficientemente (ex. utilização de benchmarks (indicadores), grupos de 
acompanhamento, relatórios de acompanhamento). 
• Debater com todos os parceiros as mudanças planeadas e em execução, tal como com as associações 
representativas. 
Afectar os recursos necessários para concluir o processo de mudança. 
• Avaliar e conduzir os processos de mudança. 
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CRITÉRIO 6 – RESULTADOS ORIENTADOS PARA O CIDADÃO/CLIENTE 
Que resultados a organização atinge com os esforços para conhecer as 
s cidadãos /clientes através de: 
s de avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes:  
necessidades e expectativas do
6.1. Resultado
Indic r
 Ex. R su
ado es: 
e ltados relativos à imagem global da organização  
• Nível de satisfação global com o desempenho da organização. 
• Cortesia e igualdade do tratamento. 
• Receptividade e atitudes pró-activas. 
• Flexibilidade e autonomia para resolver as situações individuais. 
• Abertura à mudança. 
• Procura de sugestões e recolha de ideias para a melhoria contínua. 
• Impacto da organização na qualidade de vida dos cidadãos/clientes. 
Ex. Resultados relativos ao envolvimento dos cidadãos/clientes  
sso de tomada de • Esforços para envolver os cidadãos/cientes na concepção dos produtos e serviços e no proce
decisão. 
Ex. Resultados relativos à acessibilidade  
• Horários de abertura e tempos de espera. 
• Quantidade e qualidade da informação disponível, acessível e transparente. 
• Esforços desenvolvidos para a simplificação administrativa e para a utilização de uma linguagem simples. 
• Localização do serviço (proximidade de transportes públicos, facilidades de estacionamento, etc.). 
Ex. R ul
lidade ou carta 
es tados relativos aos produtos e serviços 
• Compromissos assumidos com o cidadão/cliente através de padrões de qualidade, cartas da qua
do cidadão. 
• Tempo de resposta às solicitações. 
• Qualidade no atendimento. 
6. 2. ic Ind adores das medidas orientadas para os cidadãos/clientes:  
Indicadores: 
ção  
ero de reclamações. 
• 
 Ex. Resultados relativos à imagem global da organiza
• Núm
• Quantidade de acções desenvolvidas para melhorar a confiança do público na organização e nos seus serviços 
ou produtos. 
• Tempo de resposta às reclamações. 
• Número de intervenções do Provedor de Justiça. 
• Tempo de resposta às solicitações. 
Quantidade de acções de formação para melhorar a comunicação e o tratamento dado aos cidadãos/clientes. 
Ex. R ules tados relativos ao envolvimento dos cidadãos/clientes  
• Quantidade de acções para envolver as partes interessadas na concepção e prestação dos produtos e serviços 
e/ou na concepção do processo de tomada de decisão. 
• Número de sugestões recebidas e adoptadas. 
• Quantidade de iniciativas implementadas para melhorar, através da inovação, a relação com os cidadãos/clientes. 
Ex. R ul
 
 incorrectamente e/ou que tiveram de ser corrigidos. 
• Quantidade de acções desenvolvidas para melhorar a disponibilidade, o rigor e a transparência da informação. 
es tados relativos aos produtos e serviços  
 ou cartas da qualidade.• Compromissos de qualidade: cartas do cidadão
• Número de produtos devolvidos ou serviços prestados
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CRITÉRIO 7 – RESULTADOS DAS PESSOAS 
Que resultados a organização atinge em relação à satisfação das pessoas: 
7.1. Percepção das pessoas quanto à liderança e à gestão da organização  
Indicadores: 
Ex. Resultados relativos satisfação global  
• A imagem global da organização. 
• O desempenho global da organização. 
• ão na sociedade. A importância do papel da organizaç
• As relações da organização com os ci
• O nível de envolvimento das pessoas 
dadãos e a sociedade. 
ctiva missão. na organização e na respe
Ex. R ul
ectivos fixados e avaliação do desempenho, 
es tados relativos à satisfação com a gestão e sistemas de gestão  
• A gestão de topo e intermédia da organização (aptidão para comunicar e conduzir a organização). 
• Manual de tarefas, sistemas de avaliação do pessoal, louvores, obj
recompensa dos esforços individuais e de grupo. 
• A concepção dos processos da organização. 
• A postura da organização face à mudança e à modernização. 
Ex. Resultados relativos à satisfação com as condições de trabalho  
o. 
nização. 
•  os problemas pessoais. 
• A arquitectura do local de trabalh
• A atmosfera de trabalho e a cultura da orga
• Actividades recreativas. 
• O tratamento de questões sociais e ambientais. 
• A gestão da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento na organização. 
• A flexibilidade do horário de trabalho e a possibilidade de conciliar o trabalho com a vida familiar e assuntos 
pessoais. 
A forma como a organização lida com
Ex. Resultados ao nível da motivação e satisfação das pessoas com o desenvolvimento da carreira e das competências  
s (ex. formação e oportunidades de carreira). 
r em circunstâncias especiais. 
• Gestão dos recursos humano
• Motivação das pessoas. 
• Conhecimento dos objectivos da organização. 
• Disponibilidade para aceitar mudanças. 
• Disponibilidade para fazer um esforço suplementa
Ex. Resultados relativos à satisfação com o envolviment
melh  
• ada de decisão. 
o nos processos de tomada de decisão e nas actividades de 
oria e com os mecanismos de consulta e diálogo  
O envolvimento nos processos de tom
• O envolvimento em actividades de melhoria. 
• Os mecanismos de consulta e diálogo. 
7. 2. ic Ind adores dos resultados das pessoas  
Indicadores:  
es tados relativos satisfação  Ex. R ul
• Níveis de absentismo ou doença. 
• Rácios de rotação de pessoal. 
• Número de reclamações, greves, etc. 
Ex. Resultados relativos ao desempenho  
• Medidas de produtividade. 
• Resultados de avaliação e/ou louvores. 
• Relação entre o desempenho individual e a qualidade dos serviços ou produtos. 
• Resultados da utilização de indicadores de desempenho individual. 
Ex. Resultados relativos ao desenvolvimento de competências  
• Rácios de participação nas actividades de formação. 
• Percentagem de utilização de orçamentos de formação. 
• Percentagem de utilização de tecnologias de informação pelas pessoas. 
• Evidências da capacidade para lidar com cidadãos/clientes e responder às suas necessidades. 
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• Mobilidade de pessoal dentro da organização. 
Ex. Re
ticipação em eventos sociais. 
e discussão, reuniões com gestores de topo ou reuniões gerais de pessoal, etc. 
ças. 
azer um esforço suplementar em circunstâncias especiais. 
sultados relativos à motivação e envolvimento  
• Rácios de resposta a inquéritos de pessoal. 
• Participação em actividades de melhoria (ex. sistemas de sugestões). 
• Par
• Participação em grupos internos d
• Disponibilidade para aceitar mudan
• Disponibilidade dos trabalhadores para f
 
 
CRITÉRIO 8 – IMPACTO NA SOCIEDADE 
8.1. Dese
Que resultados a organização atinge em relação a: 
mpenho social da organização  
Indic r
l e internacional. 
e locais. 
o está inserida, através do apoio (financeiro e outros) a 
). 
 cidadãos e dos colaboradores. 
ado es:  
iona• Impacto económico e social junto da comunidade local, nac
s com parceiros sociais • Qualidade e frequência das relaçõe
• Comportamento ético da organização. 
nidade, onde a organizaçã• Envolvimento da comu
actividades locais e sociais. 
• Apoio aos desfavorecidos (ex. proporcionar estágios profissionais, oferecer empregos
• Apoio a projectos dos países em desenvolvimento. 
• Percepção das pessoas quanto ao impacto da organização na qualidade de vida dos cidadãos. 
• Desenvolver mecanismos de apoio para a integração social dos
• Grau de cobertura dos meios de comunicação social. 
• Grau de adaptação da organização às mudanças no ambiente externo. 
riscos de saúde e acidentes. • Acções de prevenção de 
8. 2. s De empenho ambiental da organização  
Indic r
ça de 
com um impacto reduzido sobre o ambiente (ex. transporte 
or várias pessoas, etc.). 
ientais. 
es para reduzir o incómodo e os danos que as actividades da organização possam suscitar e para assegurar 
nora. 
sos de tomada de decisão (ex. na construção de edifícios). 
ado es:  
• Adopção dos princípios do desenvolvimento sustentado nos processos de tomada de decisão (poupan
energia, utilização de fontes de energias renováveis, etc.). 
• Redução dos desperdícios. 
• Utilização de materiais reciclados. 
 de transporte • Promoção da utilização de modalidades
público, bicicleta, automóvel partilhado p
• Grau de compromisso com padrões amb
• Acçõ
a protecção dos cidadãos. 
• Medidas para reduzir a poluição so
• cesProtecção do ambiente nos pro
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CRITÉRIO 9 – RESULTADOS DE DESEMPENHOS CHAVE 
ização atinge em relação aos: 
9.1. l
Que resultados a organ
Rea ização dos objectivos  
Indic r
Resu do
ado es:  
lta s externos: 
• Grau de cumprimento dos objectivos em termos de resultados (fornecimento dos produtos ou serviços) e de 
• Melhoria da qualidade do serviço ou produto; 
• Custo-eficácia (resultados conseguidos ao menor custo possível); 
• Eficiência; 
• Resultados de insp
• Resultados da
• Resultados de acções de benchmarking. 
ernos
impacto (impacto na sociedade); 
ecções e auditorias; 
 participação em concursos e prémios de qualidade; 
 
Resultados int : 
cessidades de todas as partes 
e cliente. 
 
• Evidências da participação de todas as partes interessadas na organização; 
• ciliar as neEvidências da capacidade da organização em satisfazer e con
interessadas; 
• Evidências da melhoria e inovação das estratégias organizacionais, estruturas e/ou processos; 
• Evidências da melhor utilização de tecnologias de informação (na gestão do conhecimento interno e/ou no 
trabalho em rede e comunicação interna e externa); 
• Evidências do cumprimento acrescido dos padrões de qualidade, cartas do cidadão ou d
9. 2. s De empenho financeiro  
Indic r
Med  
ado es:  
idas de economia de recursos (poupança de capital): 
• Grau de execução orçamental; 
• Grau de realização dos objectivos finan
• Evidências da capacidade da organização para satisfazer e 
ceiros; 
conciliar os interesses financeiros de todas as partes 
essadas; 
dades geradoras de receita; 
as financeiras e inspecções (internas e externas); 
 
inter
• Medidas relacionadas com o uso eficaz dos fundos de tesouraria (para evitar exceder algum limite de crédito ou 
sub-explorar os recursos); 
• Grau de execução das activi
• Frequência e resultados de auditori
• Medidas de gestão financeira prudente e responsável. 
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Anexo VII - Pontuações atribuídas pelos participantes a cada um dos sub-critérios 
Critérios Sub-Critérios 
 
Pontuações Média 
1 – Liderança 
 
1.1 Dar uma Orientação à O  a 
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Anexo VIII – Questionários 
 
 
Diagnóstico de Desempenho da Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira   usando para o efeito a Estrutura Comum de Avaliação (CAF) 
das Administrações Públicas da União Europeia 
 
 
 
 
A CAF constitui um modelo de auto-avaliação através do qual uma
organização procede ao diagnóstico do seu desempenho. 
ta é u  fer nta de gestão especificamente construída para
suportar a introdução da qualidade no sector público. A aplicação deste
modelo pode ser entendida como o ponto de partida para a melhoria contínua
da organização, o que constitui um requisito essencial da qualidade nos
serviços públicos, tendo como principal objectivo desenvolver uma cultura de
iço n a id o. 
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Questionário 1
 
Destinatário: gestor de topo 
 
 
Departamento de Administração e Finanças 
 
Critério 1 
Sub-critério 1.1 
1. Qual é a missão* do Organismo que dirige? 
 
 
(*A razão de ser de uma organização.) 
 
2. Qual é a visão* que tem para o Organismo que dirige?  
 
 
(*Fotografia do futuro. O que a organização pretende fazer e alcançar a médio e longo prazo.) 
 
3. Como é que desejaria ver Organismo no prazo de 4 anos? 
 
 
 
4. Que valores/princípios defende o Organismo? 
 
 
 
5. A construção desses valores/princípios é participada? Por quem e com que 
mecanismos? 
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6. Que meios utiliza para difundir os valores/princípios do Organismo que 
dirige? 
 
 
7. Qual a m
 
 
 
8. Que  
gestão no Organismo? (assinale com uma cruz) 
 
 
issão do Departamento de Administração e Finanças? 
Sub-critério 1.2 
 mecanismo utiliza para desenvolver e implementar um sistema de
 
Clara definição das funções, responsabilidades e autonomia dos 
diversos níveis de gestão  
 
Objectivos mensuráveis para os diversos departamentos/serviços   
Sistema de informação para a gestão   
Auditorias internas e/ou avaliações   
Ferramentas de gestão para os projectos e equipas de trabalho   
Sistema de Gestão da Qualidade Total   
Sistema operacional de medição do desempenho (ex: Balanced 
Score Card, ISO 9001)  
 
 
 
Sub-cr
SIM NÃO 
itério 1.3 
9. Caracterize o seu estilo de liderança: 
 
ACÇÕES 
Lidera através do exemplo    
Demonstra empenho no processo de mudança    
Aceita críticas construtivas    
Aceita sugestões de melhoria    
Delega competências e responsabilidades    
Es ula a iniciativa das pessoas    tim
En raja a confiança mútua e o respeito    co
As   segura o desenvolvimento de uma cultura de mudança  
Promove acções de formação    
Reconhece os esforços individuais e das equipas    
Premeia os esforços individuais e das equipas    
Adequa o tratamento dado às pessoas, às necessidades 
e às situações em causa  
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10. De que forma participa no processo de mudança do Organismo? 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Participação em acções de formação no âmbito da 
Qualidade  
  
Participação no Grupo de Auto-Avaliação    
Participação em seminários para actualização de 
conhecimentos  
  
Envolvimento directo nas actividades de execução da 
Política  
  
 
 
11. Que tipo de iniciativas desenvolve para motivar as pessoas: 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Diálogo interno (proximidade com os colaboradores; 
contactos informais)  
  
Reuniões periódicas     
Grupos de trabalho para identificação de processos 
críticos e desenvolvimento de propostas de solução 
  
Delegação de competências    
Responsabilização das pessoas pelo trabalho (ex: quem 
faz assina)  
  
Reuniões periódicas    
 
 
12. Que tipo de incentivos utiliza para promover a criatividade e o desempenho 
das pessoas? 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Flexibilidade de horário    
Reconhecimento público do mérito individual (divulgação 
do resultado do trabalho, entrega de distinção pelo mérito 
do trabalho)  
  
Reconhecimento público do mérito de grupos de 
trabalho/equipas  
  
Participação em seminários    
Participação em acções de formação    
 
 
Sub-critério 1.4 
13. Existem mecanismos de audição de: 
 
Munícipes  SIM  NÃO 
Cidadãos    
Colaboradores    
Fornecedores    
Parceiros    
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14. A Organização tem Protocolos/Acordos/Princípios de Acção estabelecidos 
com entidades públicas e/ou privadas com vista à melhor prestação de 
serviços? 
 
Entidades SIM  NÃO 
Direcção-Geral    
Autarquia     
Associação    
Instituto    
Empresa     
Outras. Quais?  
 
NOTA: Deverão ser identificadas as organizações públicas e/ou privadas que desenvolvem uma relação estreita com o 
organismo. 
 
15. Promove a imagem do Organismo? Como? 
 
 
 
 
 
 
Critério 2 
Sub-critério 2.1 
 
16. Estão identificadas as partes interessadas* relevantes para a prossecução 
da actividade do Organismo? 
 
SIM   NÃO   
 
(*São exemplo os cidadãos/munícipes, os trabalhadores, o público em geral, as agências de inspecção, os media, 
os fornecedores, outros departamentos do Organismo, parceiros, dirigentes políticos, gabinetes ministeriais, etc.) 
 
17. Como avalia as suas (das partes interessadas) necessidades e 
expectativas? 
 
 
 
 
 
18. Existem mecanismos de auscultação das diversas partes interessadas? 
 
SIM   NÃO   
 
Quais? 
 
Mecanismos de auscultação  SIM  NÃO 
Inquéritos regulares    
Sistema de sugestões    
Sistema de reclamações    
Almoços de trabalho    
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19. Qual o impacto da opinião dos munícipes (a nível de satisfação, de 
necessidades e de expectativas) na definição da política e estratégia de acção 
do Organismo? 
 
Grande impacto   
Impacto relativo   
Impacto reduzido  
 
 
20. Para o correcto planeamento das actividades tem em conta as variáveis 
externas? (alterações jurídicas, económicas, políticas, ecológicas, sociais, etc.) 
De que forma obtém informação sobre elas? 
 
 
 
 
 
Sub-critério 2.2 
21. A Organização elabora anualmente um plano de Actividades? Quem 
participa na sua elaboração? 
 
 
 
22. O Plano de Actividades é objecto de alterações/revisões durante o decorrer 
do ano? 
SIM   NÃO   
 
23. Com base em que dados é alterado/revisto o Plano de Actividades? 
 
 
 
 
24. Existem Planos de Actividades específicos para cada Departamento, com a 
programação e calendarização dos resultados a atingir? 
 
SIM   NÃO   
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25. Os objectivos do Plano de Actividades são formulados em que termos? 
 
Construção de objectivos  SIM  NÃO 
Resultado expresso de forma clara    
Resultado com data    
Resultado quantificado    
Indicadores de realização física    
 
26. Existem planos operacionais? 
 
 
 
 
 
27. De que forma são avaliados os planos operacionais? 
 
 
 
 
28. De que forma é avaliado o grau de execução dos objectivos? 
 
 
 
 
 
Sub-critério 2.3 
29. De que forma é divulgado o Plano de Actividades pelos colaboradores? 
 
 
 
30. No processo de implementação do planeamento e estratégia no Organismo 
que medidas são tomadas? 
 
Definição de prioridades após comunicação com os gestores intermédios   
Definição de prioridades após comunicação com os colaboradores   
Estabelecimento de um calendário    
Definição de responsabilidades    
Articulação dos objectivos com os processos-chave   
Criação de canais de comunicação interna para divulgação dos objectivos e 
planos do Organismo 
 
Criação de indicadores para medição do desempenho do Organismo  
Avaliação do grau de cumprimento dos objectivos   
Outros. Quais?  
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31. Quais são os indicadores de desempenho do Organismo? 
 
 
 
 
32. Que métodos são utilizados para medir o desempenho do Organismo? 
 
 
 
 
33. Existe controlo entre objectivos programados e resultados atingidos? 
 
SIM   NÃO   
 
34. São elaborados relatórios de progresso em relação às acções planeadas? 
 
SIM   NÃO   
 
 
35. É feita uma avaliação dos resultados? 
 
SIM   NÃO   
 
 
 
 
 
 
Critério 3 
Sub-critério 3.1 
 
36. Considera que a política de gestão de recursos humanos existente no 
Organismo está adequada às necessidades do Departamento? 
SIM   NÃO   
 
37. Na aplicação do sistema de avaliação de desempenho em vigor consegue 
diferenciar o desempenho dos seus colaboradores de forma a premiar o 
mérito? 
SIM   NÃO   
 
38. Tendo em vista premiar o mérito dos colaboradores o Departamento possui 
mecanismos informais para reconhecer o bom desempenho? 
 
SIM   NÃO   
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Sub-critério 3.2 
 
39. Como é feita a gestão do desenvolvimento de desempenho dos 
colaboradores? 
 
Formação complementar para actualização de 
competências  
 
Formação para aquisição de novas competências   
Documentação técnica da actividade do Departamento 
divulgada aos colaboradores  
 
Outros. Quais?  
 
 
40. Quais as iniciativas levadas a cabo para desenvolver aptidões e novas 
competências dos colaboradores do Departamento? 
 
Formação interna   
Formação externa   
Acções de sensibilização para a qualidade   
Acções para o desenvolvimento de capacidades 
interpessoais para lidar com os cidadãos/munícipes  
 
 
41. De que forma é elaborado o plano de formação? 
 
Necessidades organizacionais   
Necessidades pessoais   
Proposta do Departamento de formação   
Proposta do Chefe de Divisão   
Proposta do colaborador   
Consenso   
 
 
42. Como são acompanhados os novos colaboradores? 
 
Reunião para apresentação   
Manual de acolhimento   
Formação inicial para novos colaboradores sobre as 
competências para que foi recrutado  
 
 
 
43. Existe mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM   NÃO   
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44. Já autorizou algum tipo de mobilidade aos seus colaboradores? De que 
tipo? 
 
Mobilidade interna   
Mobilidade externa (dentro da AP portuguesa)   
Mobilidade para organismos internacionais   
 
 
45. Considera benéfica a mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM   NÃO   
 
 
 
 
Critério 4 
 
Sub-critério 4.1 
46. Estão identificados os parceiros estratégicos do Organismo? 
 
SIM   NÃO   
 
 
47. O Organismo possui um modelo estruturado de parceria com organismos 
públicos ou privados, designadamente nos seguintes aspectos: 
 
Protocolos com fornecedores   
Protocolos com Ministérios   
Protocolos com Autarquias   
Protocolos com organismos privados   
Outros   
 
NOTA: Importa identificar parceiros externos relevantes para a prossecução da missão do Departamento. 
 
48. Como é feita a avaliação dos processos que suportam as parcerias 
estabelecidas? 
 
 
 
 
49. Como é feita a avaliação dos resultados das parcerias estabelecidas? 
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50. Conhece o nível de satisfação dos parceiros com o modo de 
desenvolvimento das actividades conjuntas? 
 
SIM   NÃO   
 
51. Relativamente aos seus colaboradores, promove alguma iniciativa para o 
bom relacionamento com os parceiros do Organismo, designadamente: 
 
Formação específica   
Mobilidade entre parceiros   
Reuniões   
Outros. Quais?  
 
 
Sub-critério 4.2 
52. Promove o envolvimento dos cidadãos/munícipes nos processos de tomada 
de decisão do Organismo? De que forma? 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
Comissão de utentes    
Inquéritos    
Sistemas de opiniões    
Outros. Quais?  
 
53. Promove a receptividade das opiniões dos cidadãos/munícipes do 
Organismo? De que forma? 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
Caixa de sugestões    
Caixa de reclamações    
Inquéritos    
Outros. Quais?  
 
54. Promove a divulgação de informação relativa à actividade da Autarquia? De 
que forma? 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
  Disponibiliza informação sobre os serviços do 
Organismo   
Disponibiliza relatórios anuais sobre a actividade 
do Organismo  
  
Divulga informação junto dos meios de 
comunicação social 
  
Divulga informação através da Internet    
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55. De que forma é assegurado o tratamento personalizado dos 
cidadãos/munícipes? 
 
 
 
 
 
56. Considera que existe transparência no Organismo relativamente à 
informação, decisões e processos? 
 
SIM   NÃO   
 
 
57. De que forma é assegurada a transparência? 
 
 
 
 
 
Sub-critério 4.3 
58. Existem canais internos para a divulgação da informação? Quais? 
 
Canais de difusão de informação  SIM  NÃO 
Intranet    
Boletins de notícias    
Revistas    
Painéis informativos    
Outros. Quais?  
 
 
 
 
59. Quais são as medidas para assegurar que o conhecimento seja gerido? 
 
 
Gestão do conhecimento  SIM  NÃO 
Intranet    
Livre Acesso à Internet    
Base de dados disponíveis    
Informação disponível on-line    
Publicações internas    
Website    
Informação Escrita   
Preservação do conhecimento das pessoas 
que deixam o organismo  
  
Outros. Quais?  
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Sub-critério 4.4
60. Quais são as medidas que asseguram a gestão dos recursos financeiros? 
 
Gestão de recursos financeiros  SIM  NÃO 
Auditorias internas periódicas    
Indicadores de gestão    
Mapas de controlo de custos por actividades    
Relatórios de Actividades    
Balancetes mensais    
Outros. Quais?  
 
 
61. De que forma é assegurada a transparência financeira e orçamental? 
 
 
 
62. Existem no Organismo sistema inovadores no planeamento orçamental? 
Quais? (ex. orçamentos plurianuais; programa de orçamento por projecto, etc.) 
 
 
 
63. Que mecanismos são utilizados no controlo financeiro? 
 
 
 
64. De que forma a gestão financeira está articulada com os objectivos 
estratégicos do Organismo? 
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Sub-critério 4.5
65. A gestão das tecnologias está articulada com os objectivos estratégicos e 
operacionais do Organismo? 
SIM   NÃO   
 
 
66. A utilização das tecnologias está associada a que tipo de actividades: 
 
 
Tecnologias de informação  SIM NÃO 
Gestão dos processos    
Gestão do conhecimento    
Actividades de aprendizagem    
Interacção com parceiros    
Interacção com cidadãos/munícipes    
Interacção com fornecedores    
Desenvolvimento e manutenção de redes internas    
Desenvolvimento e manutenção de redes externas    
Implementação de inovações    
Outros. Quais?  
 
 
Sub-critério 4.6 
67. Que mecanismos existem para assegurar que os recursos materiais sejam 
geridos? 
 
Gestão de recursos materiais  SIM  NÃO 
  Utilização eficaz e eficiente do material de escritório, do 
equipamento tecnológico    
  Manutenção eficaz e eficiente dos edifícios, escritórios e 
equipamentos.    
Uso eficaz e sustentável dos recursos energéticos.    
Adequação das acessibilidades aos edifícios com as 
necessidades e expectativas dos cidadãos/munícipes  
  
  Adequação das acessibilidades aos edifícios com as 
necessidades e expectativas dos colaboradores    
Política integrada para a gestão dos recursos materiais    
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Critério 5
 
Sub-critério 5.3 
68. Como é feita a monitorização das pressões para a inovação e mudança? 
 
 
 
69. De que forma são implementadas as mudanças? 
 
 
 
70. Existem indicadores no Organismo para avaliar o processo de mudança? 
Quais? 
 
 
 
71. Já promoveu a realização de acções de benchmarking* com organismos 
que prosseguem missões idênticas? 
SIM   NÃO   
 
(* Técnica ou processo sistemático de comparação de resultados e processos organizacionais entre duas ou mais 
organizações. Pode desenvolver-se dentro da mesma organização, entre alguns dos seus departamentos, ou entre 
diferentes organizações a nível nacional ou internacional.) 
 
72. Já promoveu a realização de acções de benchmarking com organizações 
internacionais congéneres? 
SIM   NÃO   
 
73. Possui os recursos necessários para promover a modernização e a 
inovação no Organismo? 
SIM   NÃO   
 
Em caso de resposta negativa, o que falta? 
 
Recursos humanos qualificados   
Recursos tecnológicos   
Recursos financeiros   
Formação para os colaboradores   
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Formação   
Autonomia de gestão   
 
 
74. Quem participa no planeamento das mudanças? 
 
 
 
75. Como é feita a avaliação do processo de modernização do Organismo? 
 
 
 
 
 
 
 
 
Critério 8 
 
Sub-critério 8.1 
76. Assinale com uma cruz as iniciativas que o Organismo desenvolve: 
 
Iniciativas de cariz social  
Apoio financeiro a projectos da comunidade   
Estágios profissionais a jovens desempregados   
Cooperação com países em desenvolvimento   
Actividades sociais para os colaboradores   
Acções de prevenção de riscos de saúde e acidentes   
Outros   
 
77. Como caracteriza o comportamento do Organismo em termos de ética? 
Atribua uma pontuação de 1 a 5 e justifique: (1= muito bom; 4 = bom; 3 = 
satisfatório; 2 = pouco satisfatório; 1 = mau). 
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Sub-critério 8.2
78. Que actividades são desenvolvidas na Organização para preservação dos 
recursos? 
 
Actividades de preservação dos recursos  SIM  NÃO 
Utilização de fontes de energia renováveis    
Poupança de energia    
Utilização de papel reciclado    
Separação de resíduos para recolha selectiva (papel, 
embalagens, vidros)  
  
Utilização do papel usado como folha de rascunho    
Reciclagem de tinteiros das impressoras    
Impressão nos 2 lados do papel    
Uso das novas tecnologias para comunicação interna    
Uso das novas tecnologias para comunicação externa    
Campanhas para a promoção do uso de modalidades de 
transporte com um impacto reduzido sobre o ambiente 
(ex: transporte público, bicicleta, automóvel partilhado por 
diversas pessoas, etc)  
  
Campanhas de consciencialização para a economia e 
preservação dos recursos  
  
Outros. Quais?  
 
 
 
 
 
Critério 9 
 
Sub-critério 9.1 
79. Caracterize os resultados do Organismo em termos de cumprimento dos 
objectivos (ver sistema de pontuação abaixo). 
 
Indicadores  0  1  2  3  4  5  
Cumprimento dos objectivos        
Qualidade do serviço        
Custo-eficácia        
Eficiência        
Resultado de inspecções e auditorias        
Resultado da participação em concursos da qualidade        
Resultados de acções de benchmarking        
Participação das partes interessadas        
Satisfação das necessidades das partes interessadas        
Satisfação das expectativas das partes interessadas        
Inovação nas estruturas        
Inovação nos processos        
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Inovação nas estratégias organizacionais        
Utilização das tecnologias de informação        
Cumprimento de padrões de qualidade        
 
 
 
Sub-critério 9.2 
 
80. Caracterize o desempenho financeiro da Organismo? (ver sistema de 
pontuação abaixo) 
 
 
Indicadores  0  1  2  3  4  5  
Grau de execução orçamental        
Grau de realização dos objectivos financeiros        
Grau de realização das actividades geradoras de receita        
Resultados de auditorias financeiras e inspecções        
 
 
 
 
 
Pontuação: 
 
 Não há resultados avaliados = 0 
 Os resultados chave estão avaliados e demonstram uma tendência estável ou 
negativa = 1 
 Os resultados demonstram um progresso modesto = 2 
 Os resultados demonstram um progresso substancial = 3 
 São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os 
resultados obtidos dentro da organização (benchmarking interno) = 4 
 São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os 
resultados obtidos dentro da organização, e com os resultados obtidos por 
outras organizações (benchmarking externo) = 5 
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Questionário 2
 
Destinatário: gestor intermédio (Chefe de Divisão) 
 
 
Divisão de Administrativa 
 
Critério 1 
Sub-critério 1.1 
1. Qual é a missão*/objectivos do Organismo onde trabalha? 
 
 
(*A razão de ser de uma organização.) 
 
2. Conhece a visão* formulada para este Organismo?  
 
 
(*Fotografia do futuro. O que a organização pretende fazer e alcançar a médio e longo prazo.) 
 
3. Contribuiu de alguma forma para a definição da missão/objectivos e visão 
deste Organismo? Como? 
 
 
 
4. Quais são os valores/princípios defendidos pelo Organismo? 
 
 
 
 
5. Como é que os mesmos são difundidos? 
 
 
 
 
 
 
145 
6. Já foi solicitada a sua opinião sobre a definição dos valores/princípios do 
Organismo? 
 
SIM   NÃO   
 
7. Qual a missão/objectivos da Divisão Administrativa? 
 
 
 
8. Contribuiu de alguma forma para levar a cabo a missão/objectivos da 
Divisão? Como? 
 
 
 
 
Sub-critério 1.2 
9. No nível de gestão a que pertence reconhece a existência dos mecanismos 
abaixo identificados? (assinale com uma cruz) 
 
Definição das funções, responsabilidades e autonomia   
Objectivos mensuráveis   
Sistema de informação para a gestão   
Auditorias internas e/ou avaliações   
Ferramentas de gestão para os projectos e equipas de 
trabalho  
 
Sistema de Gestão da Qualidade Total   
Sistema operacional de medição do desempenho (ex: 
Balanced Score Card, ISO 9001)  
 
 
 
10. Participou no processo de definição dos objectivos para a Divisão que 
dirige? 
 
SIM   NÃO   
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Sub-critério 1.3
11. Caracterize o seu estilo de liderança: 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Lidera através do exemplo    
Demonstra empenho no processo de mudança    
Aceita críticas construtivas    
Aceita sugestões de melhoria    
Delega competências e responsabilidades    
Estimula a iniciativa das pessoas    
Encoraja a confiança mútua e o respeito    
Assegura o desenvolvimento de uma cultura de mudança    
Promove acções de formação    
Reconhece os esforços individuais e das equipas    
Adequa o tratamento dado às pessoas, às necessidades 
e às situações em causa  
  
 
 
12. De que forma participa no processo de mudança do Organismo? 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Participação em acções de formação no âmbito da 
Qualidade  
  
Participação no Grupo de Auto-Avaliação    
Participação em seminários para actualização de 
conhecimentos  
  
Envolvimento directo nas actividades de execução da 
Política  
  
 
 
13. Que tipo de iniciativas desenvolve de forma a motivar as pessoas: 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Diálogo interno (proximidade com os colaboradores; 
contactos informais)  
  
Reuniões periódicas     
Grupos de trabalho para identificação de processos 
críticos e desenvolvimento de propostas de solução 
  
Delegação de competências    
Responsabilização das pessoas pelo trabalho (ex: quem 
faz assina)  
  
Reuniões periódicas    
 
 
 
 
147 
Sub-critério 1.4
14. Existem mecanismos de auscultação de: 
 
Munícipes SIM  NÃO 
Cidadãos    
Colaboradores    
Fornecedores    
Parceiros    
 
 
15. A Divisão tem Protocolos/Acordos/Princípios de Acção estabelecidos com 
entidades públicas e/ou privadas com vista à melhor prestação de serviços? 
 
Entidades SIM  NÃO 
Direcção-Geral    
Autarquia     
Associação    
Instituto    
Empresa     
Outras. Quais?  
 
NOTA: Deverão ser identificadas as organizações públicas e/ou privadas que desenvolvem uma relação estreita com o 
organismo. 
 
 
 
Critério 2 
Sub-critério 2.1 
 
16. Estão identificadas as partes interessadas relevantes para a prossecução 
da actividade da Divisão? 
 
 
SIM   NÃO   
 
(*São exemplo os cidadãos/munícipes, os trabalhadores, o público em geral, as agências de inspecção, os media, 
os fornecedores, outros departamentos do Organismo, parceiros, dirigentes políticos, gabinetes ministeriais, etc.) 
 
 
17. Como avalia as suas (das partes interessadas) necessidades e 
expectativas? 
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 18. Existem mecanismos de auscultação das diversas partes interessadas? 
 
SIM   NÃO   
 
Quais? 
 
Mecanismos de auscultação  SIM  NÃO 
Inquéritos regulares    
Sistema de sugestões    
Sistema de reclamações    
Almoços de trabalho    
 
 
19. Qual o impacto da opinião dos munícipes (a nível de satisfação, de 
necessidades e de expectativas) na definição da política e estratégia de acção 
da Divisão? 
 
Grande impacto   
Impacto relativo   
Impacto reduzido  
 
 
 
Sub-critério 2.2 
20. Ao nível da Divisão existe um plano de actividades específico? 
 
SIM   NÃO   
 
21. O planeamento das actividades e a definição da estratégia para a Divisão é 
feita com base em: 
 
Plano de Actividades do Organismo   
Sugestões dos colaboradores   
Necessidades e expectativas dos cidadãos/munícipes   
Sugestões de outras partes interessadas*   
Outros. Quais?  
* Fornecedores, outros departamentos do organismo, parceiros.  
 
22. O Plano de Actividades anual da Divisão é alterado/revisto ao longo do 
ano? 
SIM   NÃO   
 
23. De que forma é avaliado o grau de execução dos objectivos da Divisão? 
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24. Na Divisão é feita uma análise sistemática dos pontos fortes e fracos 
internos? De que forma? 
 
 
 
 
 
Sub-critério 2.3 
25. De que forma é divulgado o Plano de Actividades pelos colaboradores? 
 
 
 
26. No processo de implementação do planeamento e estratégia na Divisão 
que medidas são tomadas? 
 
Comunicação com os colaboradores relativamente às prioridades   
Estabelecimento de um calendário    
Definição de responsabilidades    
Articulação dos objectivos com os processos-chave   
Criação de canais de comunicação interna para divulgação dos objectivos e 
planos da Divisão  
 
Criação de indicadores para medição do desempenho da Divisão   
Avaliação do grau de cumprimento dos objectivos   
Outros. Quais?  
 
 
 
Critério 3 
Sub-critério 3.1 
 
27. Considera que a política de gestão de recursos humanos existente no 
Organismo está adequada às necessidades da Divisão Administrativa? 
 
SIM   NÃO   
 
28. Possui os recursos humanos necessários para alcançar os objectivos 
definidos para a Divisão? 
SIM   NÃO   
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a. Em caso de resposta negativa, o que falta? 
 
Pessoas   
Qualificações   
 
b. Em caso de resposta afirmativa, considera que com os recursos 
humanos de que dispõe conseguiria produzir mais? 
SIM   NÃO   
 
29. De que forma analisa as carências, actuais e futuras, dos recursos 
humanos existentes na Divisão? 
 
Inquéritos aos colaboradores   
Avaliação do desempenho da Divisão   
Outros. Quais?  
 
30. Na aplicação do sistema de avaliação de desempenho em vigor consegue 
diferenciar o desempenho dos seus colaboradores? 
SIM   NÃO   
 
31. É atribuído algum prémio de mérito ao bom desempenho dos 
colaboradores da Divisão? 
 
SIM   NÃO   
 
32. As funções levadas a cabo na Divisão estão descritas e documentadas? 
 
SIM   NÃO   
 
33. Existe articulação entre as funções e o recrutamento de pessoal? 
 
SIM   NÃO   
 
34. Existe articulação entre as funções e os planos de formação? 
 
SIM   NÃO   
 
35. Quando faz o planeamento das actividades tem em conta alguns dos 
seguintes factores? 
 
Objectivos do Departamento   
Satisfação dos munícipes   
Satisfação das necessidades e expectativas dos colaboradores   
Desenvolvimento dos colaboradores   
Conciliação da vida profissional e familiar dos colaboradores   
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36. Que mecanismo utiliza para a auscultação das necessidades e 
expectativas dos seus colaboradores? 
Contacto profissional   
Contacto pessoal   
Inquéritos   
 
 
Sub-critério 3.2 
 
37. Como é feita a gestão do desenvolvimento de desempenho dos 
colaboradores? 
 
Formação complementar para actualização de 
competências  
 
Formação para aquisição de novas competências   
Documentação técnica da actividade da Divisão 
divulgada aos colaboradores  
 
Outros. Quais?  
 
 
38. Quais as iniciativas levadas a cabo para desenvolver aptidões e novas 
competências dos colaboradores da Divisão? 
 
Formação interna   
Formação externa   
Acções de sensibilização para a qualidade   
Acções para o desenvolvimento de capacidades 
interpessoais para lidar com os cidadãos/munícipes  
 
 
39. De que forma é elaborado o plano de formação? 
 
Necessidades organizacionais   
Necessidades pessoais   
Proposta do Departamento de formação   
Proposta do Chefe de Divisão   
Proposta do colaborador   
Consenso   
 
40. Como são acompanhados os novos colaboradores? 
 
Reunião para apresentação   
Manual de acolhimento   
Formação inicial para novos colaboradores sobre as 
competências para que foi recrutado  
 
 
41. Existe mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM   NÃO   
 
 
152 
42. Já efectuou algum tipo de mobilidade aos seus colaboradores? De que 
tipo? 
 
Mobilidade interna   
Mobilidade externa (dentro da AP portuguesa)   
Mobilidade para organismos internacionais   
 
43. Considera benéfica a mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM   NÃO   
 
 
 
Sub-critério 3.3 
44. Os colaboradores são envolvidos nas actividades de melhoria? De que 
modo? 
Grupos de Qualidade/Círculos/Grupos de trabalho para 
identificação de processos críticos e desenvolvimento de 
soluções  
 
Participação activa das pessoas através de instrumentos 
de comunicação interna (ex: newsletter)  
 
Reuniões de brainstorming   
Sistemas de sugestões   
Negociação com as pessoas sobre os objectivos da 
Divisão  
 
Participação das pessoas na definição de planos e 
estratégias  
 
 
45. De que modo os colaboradores são responsabilizados? 
 
Objectivos individuais definidos com o Chefe de Divisão   
Delegação de competências   
Avaliação de desempenho   
 
46. Enquanto Chefia o seu desempenho é avaliado? 
 
SIM   NÃO   
 
No caso de resposta afirmativa: 
Com que periodicidade? __________________ 
Por quem? _____________________________ 
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 Critério 4
 
 
Sub-critério 4.2 
47. Promove o envolvimento dos cidadãos/munícipes nos processos de tomada 
de decisão da Divisão? De que forma? 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
Comissão de utentes    
Inquéritos    
Sistemas de opiniões    
Outros. Quais?  
 
48. Promove a interacção entre os cidadãos/munícipes e a Divisão? De que 
forma? 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
Caixa de sugestões    
Caixa de reclamações    
Inquéritos    
Outros. Quais?  
 
 
49. Promove a divulgação da informação relativa à actividade da autarquia? De 
que forma? 
 
 
Mecanismos  SIM  NÃO 
  Disponibiliza informação sobre os serviços da 
Divisão   
Disponibiliza relatórios anuais sobre a actividade 
da Divisão  
  
Divulga informação junto dos meios de 
comunicação social 
  
Divulga informação através da Internet    
 
 
50. De que forma é assegurado o tratamento personalizado dos 
cidadãos/munícipes? 
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51. Considera que existe transparência na Divisão relativamente à circulação 
de informação, decisões e processos? 
 
SIM   NÃO   
 
 
 
 
52. De que forma é assegurada a transparência? 
 
 
 
 
 
Sub-critério 4.3 
53. Existem canais internos para a divulgação da informação? Quais? 
 
Canais de difusão de informação  SIM  NÃO 
Intranet    
Boletins de notícias    
Revistas    
Painéis informativos    
Outros. Quais?  
 
54. Existem meios que permitem garantir a gestão do conhecimento? Quais? 
 
 
Gestão do conhecimento  SIM  NÃO 
Intranet    
Livre Acesso à Internet    
Base de dados disponíveis    
Informação disponível on-line    
Publicações internas    
Website    
Informação Escrita    
Preservação do conhecimento das pessoas 
que deixam o organismo  
  
Outros. Quais?  
 
 
 
Sub-critério 4.5 
55. A gestão das tecnologias está articulada com os objectivos estratégicos e 
operacionais da Divisão? 
SIM   NÃO   
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56. A utilização das tecnologias está associada a que tipo de actividades: 
 
 
Tecnologias de informação  SIM NÃO 
Gestão dos processos    
Gestão do conhecimento    
Actividades de aprendizagem    
Interacção com parceiros    
Interacção com cidadãos/munícipes    
Interacção com fornecedores    
Desenvolvimento e manutenção de redes internas    
Desenvolvimento e manutenção de redes externas    
Implementação de inovações    
Outros. Quais?  
 
 
Sub-critério 4.6 
57. Que mecanismos existem para assegurar a gestão dos recursos materiais? 
 
Gestão de recursos materiais  SIM  NÃO 
  Utilização eficaz e eficiente do material de escritório, do 
equipamento tecnológico    
  Manutenção eficaz e eficiente dos edifícios, escritórios e 
equipamentos.    
Uso eficaz e sustentável dos recursos energéticos.    
Adequação das acessibilidades aos edifícios com as 
necessidades e expectativas dos cidadãos/munícipes  
  
  Adequação das acessibilidades aos edifícios com as 
necessidades e expectativas dos colaboradores    
Política integrada para a gestão dos recursos materiais    
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Critério 5
 
Sub-critério 5.1 
58. Que mecanismos a Divisão possui para a gestão dos processos? 
 
Gestão de processos  SIM  NÃO 
Manual de Processos    
Processos-chave descritos e documentados    
Mecanismos de actualização dos processos face a 
alterações da legislação (actualização do manual em 
tempo útil, divulgação, etc) 
  
Indicadores de Actividade    
Avaliação dos processos    
Outros. Quais?  
 
59. Que mecanismos são desenvolvidos na Divisão para envolver os 
cidadão/munícipes na concepção e desenvolvimento dos processos-chave? 
 
Mecanismos para envolver os clientes  SIM  NÃO 
Participação de comissões de utente    
Sistema de sugestões    
Sistema de reclamações    
Campanhas de informação    
Outros. Quais?  
 
60. Existe uma definição regular de novos procedimentos? 
 
SIM   NÃO   
 
 
61. Após a definição de novos procedimentos existe avaliação dos resultados? 
 
SIM   NÃO   
 
62. Que medidas são tomadas depois de detectadas falhas nos circuitos dos 
processos? 
 
 
Planeamento da mudança  SIM  NÃO 
Constituição de grupos de trabalho para identificação das 
falhas e desenvolvimento de propostas de soluções  
  
Redefinição do circuito ao nível do Director de 
Serviços/Chefe de Divisão  
  
Reuniões de trabalho (brainstorming) com os 
colaboradores para encontrar soluções  
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Participação de outros departamentos da Organização na 
definição de circuitos adequados aos resultados 
pretendidos  
  
Outros. Quais?  
 
63. Na adopção de novos procedimentos são definidas responsabilidades 
individuais dos colaboradores da Direcção de Serviços/Divisão relativamente 
às tarefas e aos resultados esperados? 
SIM   NÃO   
 
 
Sub-critério 5.2 
64. Que mecanismos existem na Divisão para se conhecer as necessidades e 
expectativas dos cidadãos relativamente aos serviços prestados? 
 
Mecanismos de auscultação  SIM  NÃO 
Inquéritos periódicos para conhecer o nível de satisfação 
com os serviços prestados  
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos 
cidadãos quanto aos serviços que no futuro deveriam ser 
prestados  
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos 
cidadãos quanto ao modo como os serviços deveriam ser 
prestados  
  
Outros. Quais?  
 
65. Que mecanismos existem na Divisão para envolver os cidadãos e outras 
partes interessadas no desenvolvimento de padrões de qualidade para os 
serviços e para a informação? 
 
Mecanismos para criação de padrões de 
qualidade  
SIM  NÃO 
Inquéritos de satisfação    
Sistema de reclamações    
Sistema de sugestões    
Outros. Quais?  
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66. Que mecanismos são desenvolvidos na Divisão para melhorar a 
acessibilidade dos cidadãos aos serviços prestados? 
 
Mecanismos para melhorar o acesso  SIM  NÃO 
Horário de atendimento contínuo    
Folhetos de divulgação dos serviços    
Serviços disponibilizados on-line    
Formulários disponíveis on-line    
Envio de formulários on-line    
Outros. Quais?  
 
 
67. Que mecanismos são desenvolvidos na Divisão para promover a 
comunicação electrónica e a interacção com os cidadãos? 
 
Comunicação electrónica  SIM  NÃO 
Pedidos através de correio electrónico    
Envio de formulários on-line    
Sugestões on-line    
Reclamações on-line    
Outros. Quais?  
 
 
 
Sub-critério 5.3 
68. Existe uma cultura de resistência à mudança na Divisão? 
 
SIM   NÃO   
 
69. Enquanto Chefe da Divisão como incentiva os seus colaboradores a 
participar no processo de mudança? 
 
 
 
70. De que forma prepara os seus colaboradores para a mudança/melhoria 
contínua? 
Qualificação dos colaboradores  SIM  NÃO 
Adequação das pessoas às novas competências    
Acções de formação para o uso das novas tecnologias de 
informação e comunicação.  
  
Acções de sensibilização para a Qualidade    
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72. Já promoveu a realização de acções de benchmarking com organizações 
internacionais congéneres? 
SIM   NÃO   
 
 
73. Possui os recursos necessários para promover a modernização e a 
inovação na Divisão? 
SIM   NÃO   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em caso de resposta negativa, o que falta? 
 
Recursos humanos qualificados   
Recursos tecnológicos   
Recursos financeiros   
Formação para os colaboradores   
Formação   
Autonomia de gestão   
 
 
74. Quem participa no planeamento das mudanças? 
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 Questionário 3
 
Destinatário: colaboradores 
 
 
Divisão de Administrativa 
 
(Este questionário é anónimo) 
 
Critério 1 
Sub-critério 1.1 
1. Conhece a missão*/objectivos do Organismo onde trabalha? 
 
 
(*A razão de ser de uma organização.) 
 
2. Conhece a visão* formulada para este Organismo?  
 
 
(*Fotografia do futuro. O que a organização pretende fazer e alcançar a médio e longo prazo.) 
 
3. Contribuiu de alguma forma para levar a cabo a missão/objectivos e visão 
deste Organismo? Como? 
 
 
 
4. Quais são os valores/princípios defendidos pelo Organismo? 
 
 
 
 
5. Como é que os mesmos são difundidos? 
 
 
 
161 
6. Já foi solicitada a sua opinião sobre os valores/princípios que o Organismo 
deveria defender? 
 
SIM   NÃO   
 
7. Qual a missão/objectivos da Divisão onde desempenha funções? 
 
 
 
8. Contribuiu de alguma forma para a definição da missão/objectivos da 
Divisão? Como? 
 
 
 
 
Sub-critério 1.3 
9. Qual é a sua opinião sobre a liderança deste organismo? 
O gestor de topo (Vereador do Pelouro de Administração, Finanças, 
Modernização e Desenvolvimento) … 
 
ACÇÕES SIM NÃO 
Lidera através do exemplo    
Demonstra empenho no processo de mudança    
Aceita críticas construtivas    
Aceita sugestões de melhoria    
Delega competências e responsabilidades    
Estimula a iniciativa das pessoas    
Encoraja a confiança mútua e o respeito    
Assegura o desenvolvimento de uma cultura de mudança    
Promove acções de formação    
Reconhece os esforços individuais e das equipas    
Adequa o tratamento dado às pessoas, às necessidades 
e às situações em causa  
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Critério 2
Sub-critério 2.1 
 
10. O Organismo realiza inquéritos aos colaboradores para conhecer as suas 
necessidades e expectativas? Com que periodicidade? 
 
 
 
 
 
 
 
Sub-critério 2.2 
11. Alguma vez participou no processo de elaboração do plano de actividades 
do Organismo? 
 
 
 
 
12. Em caso de resposta afirmativa, considera que foram atendidas as suas 
necessidades e expectativas no processo de definição do planeamento e 
estratégia? 
 
 
 
 
Sub-critério 2.3 
13. Existem canais de comunicação interna para divulgação do Plano de 
Actividades e objectivos? 
SIM   NÃO   
 
Quais? 
 
Canais de comunicação interna  SIM  NÃO 
Reuniões anuais    
Reuniões mensais    
Reuniões semanais    
Boletins internos    
Painel de divulgação    
Sessões de divulgação    
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Critério 3
 
Sub-critério 3.2 
 
14. Quando iniciou funções na Divisão beneficiou de: 
 
Gestão do recrutamento  SIM  NÃO 
Manual de acolhimento    
Formação inicial    
 
 
15. Dos mecanismos abaixo identificados, assinale os que acha que existem, 
na sua Divisão, e os que acha que não existem nas colunas correspondentes: 
Gestão do desenvolvimento de carreiras  SIM  NÃO 
Mobilidade interna    
Mobilidade externa (dentro da Administração Pública)   
Formação para aquisição de novas competências    
Formação complementar para actualização de 
competências  
  
Política de Pessoal que permita o desenvolvimento do 
potencial criativo das pessoas  
  
Documentação técnica da actividade da Divisão 
divulgada aos colaboradores  
  
 
 
16. Em que tipo de acções já participou? 
 
Desenvolvimento de aptidões e competências  SIM NÃO 
Formação sobre Qualidade    
Desenvolvimento de aptidões e capacidades 
interpessoais para lidar com os cidadãos/munícipes 
  
Formação no âmbito do Plano de Formação Interno   
Formação profissional no posto de trabalho    
Formação através do e-Learning*    
 
(*E-Learning - “Processo pelo qual, o aluno aprende através de conteúdos colocados no 
computador e/ou Internet e em que o professor, se existir, está à distância utilizando a Internet 
como meio de comunicação (síncrono ou assíncrono), podendo existir sessões presenciais 
intermédias.”) 
 
 
Sub-critério 3.3 
17. Já alguma vez avaliou o seu Chefe directo? 
SIM   NÃO   
 
 
No caso de resposta afirmativa: 
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De que forma? ________________________________________________ 
Com que periodicidade? ___________________________________________ 
 
 
18. Considera que tem autonomia necessária para desempenhar as suas 
funções? 
SIM   NÃO   
 
19. Tem competência para assinar os documentos abaixo identificados quando 
os mesmos são feitos por si? 
 
Documentos  SIM  NÃO 
Informação de Serviço    
Comunicação Interna    
Circular    
Fax    
Ofício    
 
 
20. O seu Chefe delega em si a responsabilidade pela execução de tarefas? 
 
SIM   NÃO   
 
21. Considera que existem os mecanismos abaixo identificados na Divisão? 
 
 
Responsabilização e Envolvimento  SIM  NÃO 
Negociação com as pessoas sobre os objectivos da 
Divisão  
  
Cultura de abertura, não hierárquica, de comunicação e 
diálogo  
  
Sistemas de sugestões ou de participação para recolha 
de contributos para os processos de melhoria  
  
Grupos de Qualidade/Círculos/Grupos de trabalho para 
identificação de processos críticos e desenvolvimento de 
soluções  
  
Participação activa das pessoas através de instrumentos 
de comunicação interna (ex: B.I., newsletter, e-mail, etc.)  
  
Envolvimento das pessoas na concepção dos processos    
Envolvimento das pessoas na identificação e 
implementação dos processos de melhoria  
  
Consenso entre colaboradores e gestor sobre os 
objectivos a atingir da Divisão  
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Critério 4
 
Sub-critério 4.1 
22. Conhece os parceiros* do Organismo? Identifique alguns. 
 
 
*(Organizações públicas e/ou privadas que contribuem para a concretização dos objectivos da 
organização; fornecedores; cidadãos). 
 
23. Considera que as parcerias estratégicas estão claramente identificadas e 
reguladas em termos de: responsabilidades e competências, formas de 
comunicação? 
Parcerias  SIM  NÃO 
Responsabilidades e competências    
Formas de comunicação    
Relações de trabalho    
 
24. Na comunicação com os parceiros indique, numa escala de 1 a 5, os meios 
utilizados tendo em conta que 1 significa o meio mais utilizado e 5 o menos 
utilizado: 
Meio  Grau  
Escrita (ofício, circular, comunicação interna)   
Telefone    
E-mail    
Pessoal/reuniões    
Fax    
 
 
Sub-critério 4.3 
25. Considera que tem à sua disposição a informação necessária para o bom 
desempenho das suas tarefas? 
SIM   NÃO   
 
26. Existem canais internos para a difusão da informação? Quais? (assinale 
com uma cruz) 
Intranet   
Boletins de notícias   
Revistas   
Seminários   
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Sub-critério 4.5
27. Considera que tem à sua disposição os meios tecnológicos necessários 
para o bom desenvolvimento do seu trabalho? 
SIM   NÃO   
 
Em caso de resposta negativa. O que falta? (assinale com uma cruz) 
 
Internet com livre acesso   
Rede partilhada entre os computadores   
Intranet    
Base de Dados   
Software   
Equipamento informático adequado   
 
Outros: 
 
 
 
 
 
 
Critério 5 
 
Sub-critério 5.1 
28. Que instrumentos de gestão possui a Divisão? 
 
Gestão de processos  SIM  NÃO 
Manual de Processos    
Processos-chave descritos e documentados    
Mecanismos de actualização dos processos face a 
alterações da legislação (actualização do manual em 
tempo útil, divulgação, etc) 
  
Outros. Quais?  
 
 
29. Já alguma vez participou num grupo de trabalho criado para identificar 
falhas nos circuitos dos processos? 
 
SIM   NÃO   
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30. Já alguma vez propôs soluções para ultrapassar as falhas identificadas? 
 
SIM   NÃO   
 
31. Já alguma vez participou em reuniões com o seu Chefe e colegas com o 
objectivo de encontrarem conjuntamente novos métodos de trabalho para 
ultrapassar problemas identificados? 
SIM   NÃO   
 
32. Se lhe pedissem para a partir de amanhã desenvolver a sua actividade 
através de novos métodos, novos processos, novas aplicações informáticas, 
qual seria a sua reacção? 
Muito favorável   
Favorável   
Pouco favorável   
Nada favorável   
 
 
Sub-critério 5.2 
33. Que mecanismos existem na Divisão para se conhecer as necessidades e 
expectativas dos cidadãos relativamente aos serviços prestados? 
 
Mecanismos de auscultação  SIM  NÃO 
Inquéritos periódicos para conhecer o nível de satisfação 
com os serviços prestados  
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos 
cidadãos quanto aos serviços que no futuro deveriam ser 
prestados  
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos 
cidadãos quanto ao modo como os serviços deveriam ser 
prestados  
  
Outros. Quais?  
 
34. Que mecanismos existem na Divisão para envolver os cidadãos e outras 
partes interessadas no desenvolvimento de padrões de qualidade para os 
serviços e para a informação? 
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Mecanismos para criação de padrões de 
qualidade  
SIM  NÃO 
Inquéritos de satisfação    
Sistema de reclamações    
Sistema de sugestões    
Outros. Quais?  
 
 
35. Que mecanismos são desenvolvidos na Divisão para melhorar a 
acessibilidade dos cidadãos aos serviços prestados? 
 
Mecanismos para melhorar o acesso  SIM  NÃO 
Horário de atendimento contínuo    
Folhetos de divulgação dos serviços    
Serviços disponibilizados on-line    
Formulários disponíveis on-line    
Envio de formulários on-line    
Outros. Quais?  
 
 
36. Que mecanismos são desenvolvidos na Divisão para promover a 
comunicação electrónica e a interacção com os cidadãos? 
 
Comunicação electrónica  SIM  NÃO 
Pedidos através de correio electrónico    
Envio de formulários on-line    
Sugestões on-line    
Reclamações on-line    
Outros. Quais?  
 
 
Sub-critério 5.3 
37. Se tiver uma ideia sobre um novo método de trabalho o que faz? 
 
Meios de divulgação  SIM  NÃO 
Divulga através dos meios próprios para o efeito 
(intranet, painel de ideias, etc).  
  
Divulga na próxima reunião de trabalho com o chefe 
de Divisão  
  
Partilha a ideia com o Chefe no seu Gabinete    
Não faz nada    
 
 
 
Outros meios. Quais? 
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38. Considera que possui os conhecimentos e as competências necessárias 
para aderir a um projecto de mudança que vise a Qualidade do serviço 
prestado? 
SIM   NÃO   
 
Em caso de resposta negativa. De que precisa? (assinale com uma cruz) 
 
Word   
Excel   
Access   Formação em tecnologias de informação e comunicação.  
Internet   
Acções de sensibilização para a Qualidade   
Competências específicas (a)   
 
(a) Quais? 
 
 
 
 
39. Se fosse nomeado amanhã Chefe de Divisão o que mudaria na gestão 
(pessoas, recursos, métodos de trabalho)? 
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Critério 7 
Sub-critério 7.1 
40. Nível de satisfação: 
(Ao preencher as tabelas tenha em conta que o grau de satisfação 1 corresponde a Muito 
Insatisfeito e o grau de satisfação 5 corresponde a Muito Satisfeito.) 
 
 
Satisfação global  
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Imagem global da organização        
Desempenho global da 
organização  
      
Papel da organização na 
sociedade  
      
Relações da organização com os 
cidadãos e a sociedade  
      
Nível de envolvimento das pessoas 
na organização e na respectiva 
missão.  
      
 
 
Satisfação das pessoas com a gestão e sistemas de gestão 
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Aptidão da gestão de topo e 
intermédia para comunicar e 
conduzir a organização 
      
Manual de tarefas       
Sistema de avaliação de 
desempenho  
      
Sistema de recompensas dos 
esforços individuais e de grupo  
      
Objectivos fixados       
Concepção dos processos da 
organização  
      
Postura da organização face à 
mudança e à modernização  
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Satisfação das pessoas com as condições de trabalho 
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Arquitectura do local de trabalho        
Atmosfera de trabalho e a cultura da 
organização  
      
Tratamento de questões sociais e 
ambientais  
      
Actividades recreativas        
Flexibilidade do horário de trabalho e a 
possibilidade de conciliar o trabalho 
com a vida familiar e assuntos 
pessoais  
      
Gestão da igualdade de oportunidades 
e igualdade de tratamento na 
organização  
      
Forma como a organização lida com 
os problemas pessoais.  
      
Equipamentos informáticos disponíveis        
Software disponível        
Equipamentos de comunicação 
disponíveis  
      
Condições de higiene        
Condições de segurança        
Serviços de refeitório e bar        
Serviços sociais        
 
 
 
Satisfação das pessoas com o desenvolvimento da carreira e das competências 
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Acções de formação realizadas        
Oportunidades para desenvolver 
novas competências  
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Níveis de motivação e moral 
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Motivação para aprender novos 
métodos de trabalho  
      
Motivação para desenvolver trabalho 
em equipa  
      
Motivação para participar em acções 
de formação  
      
Motivação para participar em projectos 
de mudança na organização  
      
Motivação para sugerir melhorias        
 
 
 
Envolvimento activo das pessoas na organização 
Grau de Satisfação  O que falta para que o seu grau de 
satisfação seja 5?  Indicador  
1 2 3 4 5  
Envolvimento nos processos de 
tomada de decisão  
      
Envolvimento em actividades de 
melhoria  
      
Mecanismos de consulta e diálogo 
entre colaboradores e gestores 
      
 
 
 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
Identificação opcional: 
Categoria: ______________________________________ 
Habilitações: ______________________________________ 
Sexo: ______________________________________ 
Idade: ______________________________________ 
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Questionário
 
Exercício de Auto-Avaliação com base na CAF 
 
A sua colaboração é fundamental para o sucesso deste projecto 
 
SERVIÇO: Atendimento Geral da Divisão Administrativa  
 
Munícipe (opcional): 
 
Ao preencher o questionário tenha em conta que o grau de satisfação 1 = Muito Insatisfeito, 2 = 
Insatisfeito, 3 = Pouco Satisfeito, 4 = Satisfeito e 5 = Muito Satisfeito. 
 
 
Este questionário depende do tipo de serviços prestados pela organização, pelo que têm de 
ser especificados os indicadores que caracterizam os serviços em termos de requisitos dos 
munícipes (o seu ponto óptimo de satisfação). 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
 
Grau de 
Satisfação  Nº  Indicador  
1 2  3 4 5 
O que falta para que o seu grau 
de satisfação seja 5? 
1.  Modo de prestação do serviço de atendimento        
2.  Tempo de resposta às solicitações        
3.  Cortesia no atendimento        
4.  Acessibilidade à informação        
5.  Qualidade da Informação disponibilizada        
6.  Meios expeditos na prestação do serviço (ex. uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC)  
      
7.  Atendimento telefónico        
8.  Atendimento por e-mail        
9.  Processos expeditos na resposta às solicitações        
10.  Resultados do serviço       
11.  Avaliações periódicas para aferir o índice de satisfação        
12.  Consulta aos munícipes (participação em decisões, 
melhorias ao serviço, etc.)  
      
13. Compreensão, por parte do funcionário, do seu pedido       
14.  Satisfação global com o desempenho da Divisão        
15. Localização do serviço (proximidade de transportes públicos, facilidades de estacionamento, etc.) 
      
16. Esforços desenvolvidos para a simplificação administrativa e para a utilização de uma linguagem simples 
      
17. Horário de funcionamento do Atendimento       
18.  Observações:   
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Anexo IX – Análise dos Questionários dos Munícipes 
 
A entrega dos questionários dos munícipes não ocorreu na data estipulada para tal, 
atrasando todo o processo de análise de resultados. Dos 100 questionários distribuídos para 
preenchimento pelos munícipes no Atendimento Geral, só 48 é que foram preenchidos e 
entregues para análise e dos 50 distrib ento do Notariado só 9 é que foram 
preenchidos e entregues para análise. Esta percentagem tão elevada pode ser interpretada 
como falta de credibilidade atribuída pelos colaboradores e munícipes a este tipo de 
projectos, talvez por experiências anteriores que não tiveram um seguimento mais 
adequado, levando assim, a uma forte resistência e falta de colaboração na implementação 
da CAF. As possíveis causas de um envolvimento reduzido, por parte dos colaboradores e 
munícipes, podem ter sido a ausência de um Forte Compromisso da gestão de topo, de uma 
Boa comunicação dos objectivos organizacionais, de um Relacionamento estreito entre 
chefias e colaboradores e de uma Clarificação dos objectivos da Avaliação. 
 
 Mas só com o ENVOLVIMENTO de todos é possível Modernizar, de forma 
contínua, a nossa Administração Pública. 
 
Importa ainda referir que o grau de satisfação está classificado da seguinte forma: 
 1 = Muito Insatisfeito; 
 2 = Insatisfeito; 
 3 = Pouco Satisfeito; 
 4 = Satisfeito; 
 5 = Muito Satisfeito. 
 
 
 
 
 
 
uídos no Atendim
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CRITÉRIO 6: RESULTADOS ORIENTADOS PARA OS CIDADÃOS / CLIENTES 
 
• Sub-Critério 6.1: RESULTADOS DE AVALIAÇÕES DA SATISFAÇÃO DOS CIDADÃOS/CLIENTES 
 
 Resultados relativos à imagem global da Organização: 
a. Nível de satisfação global com o desempenho da organização; 
b. Cortesia e igualdade do tratamento; 
c. Receptividade e atitudes pró-activas; 
d. Flexibilidade e autonomia para resolver as situações individuais; 
e. Abertura à mudança; 
f. Procura de sugestões e recolha de ideias para a melhoria contínua; 
g. Impacto da organização na qualidade de vida dos cidadãos/clientes. 
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Conj. Gráficos 1 
 
No que diz respeito à satisfação global com o desempenho da Divisão, 8,8% dos 
inquiridos não respondeu a esta questão. Dos que responderam, 32,7% consideraram estar 
Satisfeitos com este item, 15,4% Pouco Satisfeitos e registou-se, apenas, um caso do 
Atendimento Geral que considerou estar Insatisfeito, sendo neste caso, um outlier. 
Contudo, retenha-se que 50% afirmaram estar Muito Satisfeitas e que não se verificou 
nenhuma opinião de Muito Insatisfeito. Registou-se uma média mais elevada da satisfação 
global com o desempenho da Divisão nos inquiridos do Atendimento do Notariado, 
gistando aqui, apenas um inquirido Pouco Satisfeito e afirmando os restantes estarem 
uito Satisfeitos neste item. 
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 Resultados relativos ao envolvimento dos cidadãos/clientes: 
a. Esforços para envolver os cidadãos/cientes na concepção dos produtos e serviços 
e no processo de tomada de decisão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Resultados relativos à acessibilidade: 
a. Horários de abertura e tempos de espera; 
b. Quantidade e qualidade da informação disponível, acessível e transparente; 
c. Esforços desenvolvidos para a simplificação administrativa e para a utilização de 
uma linguagem simples; 
d. Localização do serviço (proximidade de transportes públicos, facilidades de 
estacionamento, etc.). 
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Horário de funcionamento do Atendimento
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 Resultados relativos aos produtos e serviços: 
a. Compromissos assumidos com o cidadão/cliente através de padrões de 
qualidade, cartas da qualidade ou carta do cidadão; 
b. Tempo de resposta às solicitações; 
c. Qualidade no atendimento. 
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Anexo X – Transcrição de Entrevistas realizadas 
 
REFLEXÃO SOBRE UM CASO PRÁTICO / 
UMA PERSPECTIVA QUALIFICADA 
1.ENTREVISTA A RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DA CAF  
Transcrição da entrevista com o Dr. José Negrão, Director do Departamento Administrativo e 
Financeiro e, com o Dr. Vasco Espinhal Otero, Psicólogo do Trabalho e das Organizações/Gestão 
de Recursos Humanos, da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos do Município de 
Cantanhede, responsáveis pela implementação da CAF no mesmo, em 2004/2005, enquanto 
coordenador do projecto e pivot do projecto, respectivamente.  
 
(Entrevista conduzida por Teresa Rocha, a 16 de Abril de 2008/ Município de Cantanhede, em 
Cantanhede)  
 
 
De forma resumida, como decorreu a aplicação da CAF no Município? O que foi feito? E 
como foi feito?  
A ideia de implementar a CAF no Município de Cantanhede, surgiu na sequência de uma acção de 
formação onde o tema “CAF” foi abordado. Posteriormente, comunicámos a sua utilidade e 
potencialidades ao Presidente do Município da altura, com todos os benefícios que a CAF tinha 
associados, nomeadamente no que refere ao baixo custo de implementação desta ferramenta. Face 
aos benefícios da CAF apresentados ao Sr. Presidente, a sua aceitação e aval para se iniciar o 
desenvolvimento deste projecto, foi imediato.   
Pioneiro na implementação da CAF na Região Centro, o Município de Cantanhede iniciou a 
aplicação deste sistema de avaliação organizacional a partir de Dezembro de 2004, tendo em vista 
uma acção mais vasta ao nível da inovação e modernização administrativa e da implementação do 
sistema de qualidade dos serviços.  
O processo desenvolveu-se com base na recolha de evidências sobre o modo como funciona a 
instituição (deliberações e despachos, dados estatísticos, comunicações internas e externas, etc), e a 
realização de inquéritos ao universo dos seus funcionários, bem como a clientes externos. 
o nível do Município de Cantanhede, aproveitando o facto da abreviatura CAF ter começado a ser 
tilizada ainda antes de o projecto ter sido efectivamente apresentado à comunidade, optou-se por 
anter, no projecto específico para o Município, a abreviatura CAF, transformando a denominação 
ompleta do projecto em “Conhecer, Aprender, Fortalecer”, ou seja, conhecer e aprender com a 
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organização e seus colaboradores para fortalecer e melhorar, por esta via, o funcionamento e o 
serviço prestado. 
No sentido de compreender o conceito e forma de aplicação do modelo, foram realizadas várias 
pesquisas, recolhas de informação, contactos e visitas com várias entidades e técnicos ligados à 
introdução, a nível nacional, desta nova abordagem, como são exemplos a Direcção Geral da 
Administração Pública, a Direcção Geral das Autarquias Locais, a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, o Instituto Nacional de Administração e todas as Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional. Foram também alvo de contacto e visita os Municípios 
de Espinho e do Porto, que já trabalhavam de alguma forma este modelo. 
Foi criada uma equipa de Coordenação multidisciplinar constituída por 10 elementos dos vários 
departamentos/organismos do Município, com formações em diversas áreas, designadamente 
Engenharia, História, Línguas, Jurídica, Administração Regional e Autárquica, Psicologia das 
Organizações, entre outras. Esta equipa foi responsável por coordenar todo o projecto, desde a sua 
apresentação até à sua conclusão.  
De modo a garantir maior rigor e abrangência das informações recolhidas, forte envolvimento de 
todos os intervenientes e sólida garantia de investimento nas acções de melhoria foram criados 
grupos de diagnóstico em cada departamento.  
Estes grupos caracterizaram-se pela sua multidisciplinaridade, sendo constituídos por elementos, de 
vários níveis hierárquicos e com diversas funções, que revelaram espírito crítico construtivo, 
capacidade de análise e boas relações informais dentro do seu departamento.  
Cada um dos seis grupos de diagnóstico (representando Departamento Administrativo e Financeiro, 
Departamento de Urbanismo, Departamento de Obras Municipais, Departamento de 
esenvolvimento Económico – Social, INOVA Empresa Municipal e Gabinete de Apoio ao 
unícipe / Presidência) apresentava na sua constituição um ou mais elementos da Equipa de 
oordenação, denominados pivots, que estabeleceram a ligação entre a Equipa de Coordenação e 
s grupos de diagnóstico de cada departamento. 
s colaboradores, indicados pela equipa de coordenação do projecto “Conhecer, Aprender, 
ortalecer” e pelo Executivo Camarário para serem incluídos neste processo, foram seleccionados 
egundo vários critérios específicos como: respeito e facilidade de relacionamento inter-pessoal 
om colegas, capacidade crítica e de análise, conhecimentos adquiridos na Organização, potencial 
e inovação e interesse e disponibilidade para a participação nos grupos de diagnóstico. Foi 
ugerido que na escolha dos elementos fosse tida em conta a diversidade de realidades de trabalho 
resentes em cada departamento/organismo para que assim se pudesse, dentro das possibilidades, 
ontar sempre com elementos dos vários sectores de cada departamento/serviço. Quanto à 
rmação e/ou posição hierárquica em termos profissionais foi decidido que deveria existir um 
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equilíbrio entre colaboradores não chefias e chefias, sendo que estas últimas poderiam não 
artic
For
por dep ês de Março em vários locais e 
em á es foi elevada. As sessões foram dirigidas pela 
Equipa de Coordenação do CAF e contaram com a presença e participação activa dos diversos 
membros do Executivo Camarário que desde cedo apoiou e apostou declaradamente no projecto. 
Foram ainda realizadas várias sessões de apresentação e esclarecimento à comunidade em geral 
com a presença e destaque da comunicação social.  
Nesta avaliação organizacional participaram activamente vários intervenientes (gestão de topo, 
dirigentes intermédios, colaboradores, cidadãos, clientes internos e clientes externos) que 
comportam visões muito ricas e próprias dos serviços prestados pela Organização.  
Na 3ª fase do processo foram distribuídos e recolhidos questionários para colaboradores da 
Organização, com um grau de adesão de cerca de 82,5%. Incidindo sobre aspectos impossíveis de 
caracterizar através de evidências, os inquéritos incluíam questões de resposta fechada e questões 
de resposta aberta, estas para obtenção de sugestões de melhoria. A recolha e análise dos dados 
ram efectuadas por seis grupos de diagnóstico constituídos para o efeito, no âmbito do 
Departamento Administrativo e Financeiro, Departamento de Urbanismo, Departamento Obras 
Municipais, Gabinete de Apoio ao Munícipe e da INOVA-EM. 
Para além deste facto, realça-se o elevado número de questões colocadas e esclarecidas a nível 
formal ou informal, o elevado número de manifestações de interesse e abertura ao processo, o 
elevado grau de participação nos questionários (internos e externos), o elevado número de 
sugestões de melhoria construtivas apresentadas nos questionários e a disponibilidade dos grupos 
de diagnóstico de cada departamento. 
Foram também recolhidas evidências de processos ou resultados da organização, de acordo com os 
critérios e sub-critérios a analisar, presentes em formulários de auto-avaliação que cada grupo de 
diagnóstico teve que analisar e preencher. Como conteúdo final foram distinguidos pontos fortes, 
pontos fracos e sugestões de melhoria por cada critério e sub-critério. 
s sugestões de melhoria apontadas por cada grupo de diagnóstico foram compiladas em Planos de 
Acções de Melhoria, que incluíram quadros com alíneas “Prazo”, “Responsáveis” e “Provas de 
Implementação” relacionados com cada sugestão de melhoria. A definição destas alíneas ficou a 
cargo de cada grupo de diagnóstico e suas chefias de departamento/organismo, a ser efectuada em 
reuniões a marcar pelas chefias. 
De forma a poder monitorizar trimestralmente a real implementação das sugestões de melhoria 
propostas para cada departamento/organismo, foi planeada a realização de reuniões de 
p ipar nos grupos de diagnóstico. 
am realizadas sessões de esclarecimento para todos os colaboradores da organização, divididos 
artamento/organismo. As sessões decorreram ao longo do m
hor rio pós laboral. A adesão dos colaborador
fo
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monitorização, com análise de estatísticas relativas às acções implementadas, com a presença da 
Equipa de Coordenação da CAF, chefias intermédias e Executivo Camarário (detecção e discussão 
de obstáculos, dificuldades, boas práticas, exemplos, manutenção temporal das acções, etc). 
 
Quando foi realizada a aplicação da CAF e qual a duração de todo o processo de auto-
avaliação? 
A aplicação da CAF foi realizada no mandato anterior, teve a duração de cerca de um ano, 
decorrendo de Dezembro de 2004 a Dezembro de 2005 – está prevista uma nova implementação 
para final de 2008. 
 
Qual é, na sua opinião, o objectivo mais imediato que se pretendeu atingir com a aplicação da 
CAF no município?  
A utilização da CAF é fundamental para a ocorrência de um sustentado processo de Gestão pela 
Qualidade e sua Certificação, de forma compreendida e participada com o contributo de todos os 
intervenientes directos ou indirectos no ambiente da organização, diminuindo desta forma 
resistências às mudanças organizacionais e conquistando o envolvimento e compromisso dos seus 
colaboradores no processo de permanente inovação organizacional. 
 
Encontrou alguma especificidade nesta implementação da CAF?  
O seu carácter inovador que permitiu que o Município de Cantanhede tivesse sido o primeiro 
Município português a implementar o modelo com incidência em todo o universo dos funcionários 
e colaboradores da instituição, sem recurso a amostragens, com todas as vantagens que isso oferece 
em termos de avaliação dos resultados. 
 
Que tipo dificuldades e/ou resistências sentiu?  
Dificuldades de compatibilizar horários e tarefas dos elementos dos grupos de diagnóstico com as 
suas tarefas normais sem legitimação do processo por parte da Gestão de Topo e Chefias 
Intermédias; Falta de formação inicial e introdução teórica ao modelo CAF a todos os elementos 
dos grupos; Participação de chefias intermédias nos grupos de auto-avaliação o que, nalguns casos, 
revelou-se intimidante para os colaboradores, a escassez de tempo disponível por parte dos 
colaboradores para se reunirem; a conciliação de horários disponíveis para reuniões do grupo. 
Houve alguma resistência inicial natural e a ausência de resultados de processos anteriores também 
foi uma dificuldade sentida. 
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Na sua opinião, quais as principais vantagens desta metodologia?  
Despertar o envolvimento, dinâmica e espírito de missão; ouvir, envolver e mobilizar todos os 
intervenientes; perm da organização; 
promover acções es dos próprios 
intervenientes; definir  Organização e gerir 
; sustentar e 
apo
 percepção entusiástica dos colaboradores relativamente ao processo como “primeiro grande 
m desta metodologia. 
 CAF tornou a intervenção ao nível de Gestão das Qualidade e do novo Sistema Integrado de 
valiação de Desempenho da Administração Pública compreendida, mas também pretendida pelos 
e a resistência às futuras mudanças organizacionais. 
itou o explanar de análises críticas construtivas. A criação de 
tação e 
itir identificar os Pontos Fortes e Pontos Fracos da estrutura 
de melhoria estruturais com base nas análises e sugestõ
 os Objectivos Estratégicos de cada Departamento e da
de acordo com estes objectivos, para os quais todos de alguma forma participaram
iar ao nível técnico, organizacional e cultural para a adaptação do Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho da Administração Pública na organização; servir de base ao nível de 
envolvimento, conhecimentos/conceitos técnicos, participação e responsabilização para o processo 
de Certificação de Qualidade de departamentos e/ou de toda a Organização; permitir o 
reconhecimento da Excelência dos serviços prestados. 
A
momento de participação e responsabilização pela qualidade dos serviços da organização, também 
é uma vantage
A
A
próprios colaboradores, que desta forma incorporaram os seus conceitos e importância, diminuindo 
consideravelment
Decorrente da implementação das acções de melhoria identificadas, também os cidadãos 
beneficiaram e estão a beneficiar com a CAF, na melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo 
Município de Cantanhede. 
 
Que factores considera genericamente fundamentais para o sucesso da implementação da 
CAF? Eles “aconteceram” neste município? 
O envolvimento de todos, o empenhamento da liderança a qual se fazia representar por um membro 
do executivo em todas as reuniões/sessões que iam acontecendo no decorrer de todo o processo A 
grande participação dos intervenientes, dentro e fora da organização, que comportou um grau de 
confiança e entrega, o que possibil
grupos de diagnóstico e de uma equipa de coordenação multidisciplinar fomentando, desta forma, o 
trabalho em equipa. E ainda, a realização de sessões de esclarecimento para todos os colaboradores 
da organização, divididos por departamento/organismo e de sessões de apresen
esclarecimento à comunidade em geral com a presença e destaque da comunicação social.  
Por outro lado, todo este processo gerou expectativas quanto à apresentação de conclusões e da 
implementação das acções de melhoria, o que colocou uma fasquia de responsabilidade mais 
elevada, mas, também, permitiu construir uma maior abertura e motivação para a mudança 
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organizacional, aproximação entre sectores/departamentos e concorrência/disputa saudável entre os 
diversos sectores pela qualidade dos serviços prestados. 
terizaram-se pela sua 
dade para a participação nesses grupos. Foi sugerido que na 
departamento/organismo. Quanto à formação e/ou 
em o empenhamento da gestão de topo e dos 
Desta forma, poderemos concluir que o grau de sucesso alcançado pelo projecto da CAF, por nós 
denominado “Conhecer, Aprender, Fortalecer”, foi, sem dúvida, bastante significativo. 
 
Quais as características e competências fundamentais numa equipa de auto-avaliação? Elas 
estiveram presentes nas equipas de avaliação formadas para implementação da CAF neste 
município? 
Os grupos de diagnóstico e a equipa de coordenação carac
multidisciplinaridade, sendo constituídos por elementos, de vários níveis hierárquicos e com 
diversas funções, que revelaram espírito crítico construtivo, capacidade de análise e boas relações 
informais dentro do seu departamento, respeito e facilidade de relacionamento inter-pessoal com 
colegas, capacidade crítica e de análise, conhecimentos adquiridos na Organização, potencial de 
inovação e interesse e disponibili
escolha dos elementos fosse tida em conta a diversidade de realidades de trabalho presentes em 
cada departamento/organismo para que assim se pudesse, dentro das possibilidades, contar sempre 
com elementos dos vários sectores de cada 
posição hierárquica em termos profissionais foi decidido que deveria existir um equilíbrio entre 
colaboradores não chefias e chefias, sendo que estas últimas poderiam não participar nos grupos de 
diagnóstico. 
 
Como considera o papel da liderança no processo de implementação da CAF? Como é que o 
foi aqui no município? 
Uma liderança responsável e participativa. 
 
Acha possível o sucesso da aplicação da CAF s
gestores intermédios?  
Todo este processo de implementação da CAF só é possível com um forte empenhamento dos 
mesmos. 
 
E quanto aos colaboradores, julga que é necessário o seu envolvimento em todo este 
processo? E este envolvimento deverá ser por parte de todos os que trabalham na 
Organização? Como foi esse envolvimento neste município? 
Cantanhede foi o primeiro Município português a implementar o modelo com a oportunidade de 
participação para todos os intervenientes, sem amostragens, com o contributo de todos os 
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intervenientes directos ou indirectos no ambiente da organização, diminuindo desta forma 
resistências às mudanças organizacionais e conquistando o envolvimento e compromisso dos seus 
 em função da análise a efectuar nas diversas 
 De que forma 
pio e as teorias da gestão, em que 
idade dos serviços prestados pelos municípios tendo por 
colaboradores no processo de permanente inovação organizacional. 
 
Este tipo de avaliação exige uma disciplina de registo que passa permanentemente pela 
escrita, implicando todas as pessoas da organização. Como é que essa questão é resolvida 
neste município em particular? 
Foi feita uma correcta avaliação dos circuitos de registo de toda a documentação/informação. De 
seguida essa documentação foi tipificada e avaliada
vertentes com vista à obtenção das evidências necessárias ao estudo.  
 
Considera que possa ser vantajoso a existência de um plano de comunicação?
poderá este facilitar a aplicação da CAF? Existe neste município um plano de comunicação? 
Acima de tudo torna-se necessário facilitar todo o processo de implementação da CAF, trazendo ao 
processo os elementos que possam passar a mensagem e tenham a capacidade de envolver os 
restantes colaboradores. Existem canais próprios de comunicação aos diversos níveis, sem haver 
necessariamente um plano formal de comunicação. 
 
Relativamente à velha questão de conciliar a ideia de municí
medida a estrutura CAF poderá contribuir para esta aproximação? 
Contribui para uma maior proximidade às teorias de gestão, na medida em que utiliza um conjunto 
de conceitos, ferramentas, metodologias e procedimentos necessários à sua aplicação. 
 
A ideia de medir e comparar a qual
base o cidadão cliente, é também uma nova forma de formular e pensar a 
organização/município e o seu papel na sociedade. Com base na sua experiência, enquanto 
responsável pela implementação da CAF, qual poderá ser o contributo da CAF nessa 
mudança?  
É um contributo decisivo ao nível da cultura organizacional, com a abertura a novas tendências e 
metodologias de trabalho, na procura de pontos fortes e no assumir dos pontos fracos, na 
implementação de sugestões de melhoria, com vista a melhorar a qualidade dos serviços prestados. 
 
 
 
189 
A partir da experiência concreta desta consultoria, como vê a aplicação do controle e gestão 
da qualidade nos municípios?  
Torna-se imprescindível a procura contínua de uma melhor prestação de serviço, na implementação 
das melhores práticas e metodologias. 
ião a metodologia de avaliação da CAF, deve ser aplicada a todo o município, ou 
 organização, que em conjunto criam uma dinâmica própria na prossecução dos 
bjectivos traçados para toda a entidade, sendo mais fácil a definição de uma estratégia comum e 
unicípio enquanto que em 
 trabalho, bem como a abertura a uma nova cultura 
rganizacional que foram colocados à prova em projectos posteriores, como por exemplo o 
s Municipais. 
 
Na sua opin
progressivamente aos vários serviços? Como é que aconteceu neste município? 
No nosso entender e tendo em conta a nossa experiência, achamos que é desejável a aplicação a 
todos os serviços da
o
na superação das dificuldades. Este trabalho, obviamente, deve ter uma equipa multidisciplinar a 
coordenar o projecto. 
 
Os bons ou maus resultados que se possam obter com a implementação da CAF dependeram 
essencialmente de quê e/ou de quem?  
De todos. Executivo, chefias, colaboradores e grupos de trabalho (equipa de coordenação e equipas 
de diagnóstico).  
 
A aplicação da CAF tem-se mantido ao longo do tempo neste m
muitos outros foi apenas uma experiência sem grandes consequências. Que razões encontra 
que possam justificar a utilização sistemática e continuada da CAF neste município? 
A participação de todos os colaboradores na implementação de novas sugestões de melhoria. A 
incursão por novas metodologias de
o
SIADAP e a Certificação da totalidade dos Serviço
 
Gostaria de acrescentar ou sublinhar algum outro aspecto sobre a implementação da CAF 
neste município?  
O facto deste projecto ter sido apresentado em diversas situações como uma aplicação modelo na 
aplicação da CAF e ter obtido o reconhecimento de um conjunto de entidades externas que 
culminou na atribuição do Prémio Nacional de Boas Práticas na Administração Pública. 
 
 
 
 
190 
REFLEXÃO SOBRE UM CASO PRÁTICO / 
es no executivo, definiu em 
eria todo um esforço a fazer no sentido de contribuir para o alcance 
esses objectivos. Houve muitas actividades que entretanto foram acontecendo na Câmara, 
 de 
vidades contribuíram para isso, mas desde logo e 
or outro 
colaboradores, para dar resposta ao que é a agilização e a modernização da Administração Pública. 
UMA PERSPECTIVA QUALIFICADA 
2.ENTREVISTA A RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DA CAF  
Transcrição da entrevista gravada com Dr.ª Maria Sofia Huet Bacelar Sá Alves, dos Serviços da 
Direcção Municipal de Recursos Humanos do Município do Porto, Directora do Departamento de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos e responsável pela implementação da CAF neste 
município em 2004/2005.  
 
(Entrevista conduzida por Teresa Rocha, a 10 de Abril de 2008/ Município do Porto, no Porto)  
 
 
De forma resumida, como decorreu a aplicação da CAF no Município? O que foi feito? E 
como foi feito?  
Talvez, antes de começar, seria interessante contextualizar, ou seja, tentar perceber como é que a 
CAF surge. Esta é talvez a questão mais interessante. O executivo anterior, no mandato de 
2003/2006, portanto, no primeiro mandato deste presidente no município, uma vez que o presidente 
da Câmara ainda é o mesmo, embora tenham havido algumas alteraçõ
termos das suas orientações estratégicas cinco objectivos estratégicos que pretendia alcançar, um 
dos quais se prendia com a modernização e a agilização da Administração Municipal, posto isto, 
era claro na altura que hav
d
nomeadamente, a abertura do Gabinete do Munícipe, que veio centralizar toda a função
atendimento, enfim, todo um conjunto de acti
também por um estudo piloto que se fez em termos de questionário de clima organizacional em 
relação aos grupos profissionais de Técnico Superior e Técnico, estudo esse que permitiu perceber 
que haveria uma necessidade clara, pela análise dos resultados que foram obtidos, de traçar um 
panorama global de toda a Autarquia, sendo que a Câmara tinha alterado a sua macro-estrutura em 
2003, com uma modernização total dos serviços. Com novos serviços, reestruturação, fusão e 
extinção que realizámos e que permitiu, inclusivamente, que fossem eliminadas muitas estruturas 
hierárquicas no global, a estrutura diminuiu e sentiu-se necessidade de, por um lado, traçar o 
diagnóstico e perceber o que é que estava a acontecer na Câmara, na sua totalidade e, p
lado, e agora surge então a resposta a porquê isto acontecer aqui nesta Direcção Municipal de 
Recursos Humanos, porque havia claro empenhamento da Direcção Municipal de Recursos 
Humanos no sentido de desenvolver projectos que permitissem desenvolver competências dos 
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Então, mediante isto, então e, tendo na altura, a Directora Municipal dos Recursos Humanos 
tomado contacto com o que seria a CAF numa das sessões de sensibilização que ocorreu, entendeu 
 em conta o 
ue se preconizava fazer com a CAF e constituiu-se um grupo de trabalho logo de imediato, a 
r cinco elementos. Depois, em termos de operacionalização, e falando de forma 
dependentemente de todo um trabalho preparatório, que teve início em Junho de 2004, podemos 
ião com todos os Directores Municipais e depois uma outra reunião com 
hefes de Divisão, em que o executivo através do Sr. 
ereador dos Recursos Humanos da altura, juntamente com a Direcção de Recursos Humanos à 
ue 
F na Autarquia, o que é que era necessário fazer e o que é que se esperava 
 uma equipa, nomeassem um pivot e uma equipa com determinadas características. 
ortanto, a partir daí tudo começou a acontecer, obviamente que o compromisso da gestão de topo 
al foi assinada pelo Sr. Presidente, 
que esta seria uma abordagem possível ainda sem conhecer, obviamente com detalhe, o que era a 
questão. De imediato o executivo considerou que seria uma excelente abordagem tendo
q
quem pouco tempo mais tarde se veio a denominar a equipa de coordenação do projecto e pela qual 
eu fui responsável. Essa equipa de coordenação nasce aqui nos Recursos Humanos e foi composta, 
na altura, po
sucinta, foi criada uma equipa em cada Direcção Municipal, actualmente, temos 15, mas na altura 
eram 12, que operacionalizava toda a implementação da CAF até aos restantes que davam, 
entretanto, outros passos para realização de actividades que foram acontecendo. Assim, em grosso 
modo falando, é por isto que surge. Por um lado, para fazer um ponto de situação em relação ao 
que está a acontecer em toda a estrutura da Câmara, perceber de que é que estamos aqui a falar e, 
por outro lado, claramente utilizar um instrumento, neste caso, de Gestão pela Qualidade Total para 
possibilitar o desenvolvimento de competências dos colaboradores e uma melhor prestação de 
serviço em proporção com as exigências. Um factor determinante em todo o processo foi o 
empenhamento do executivo. 
 
Quando foi realizada a aplicação da CAF e qual a duração de todo o processo de auto-
avaliação? 
In
dizer que o arranque, propriamente dito, foi em Outubro de 2004, em que foi realizada, 
primeiramente, uma reun
todos os Directores de Departamento e C
V
qual eu também já pertencia, demos conta, neste caso, o executivo directamente, deu conta de q
se iria implementar a CA
de cada um deles, isto do ponto de vista dos dirigentes. E o que se esperou nessa reunião, foi que 
nomeassem
P
foi determinante. Posteriormente, foi depois tudo legitimado, através de uma ordem de serviço 
interna, em que foram nomeadas as pessoas todas, indicando quem é que participava nestas 
equipas, o que é que iam fazer, porque é que era importante, a qu
obviamente, que tudo isto legitimou o processo e que foram claramente factores críticos de sucesso. 
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Qual é, na sua opinião, o objectivo mais imediato que se pretendeu atingir com a aplicação da 
CAF no município?  
Logo no início, e ainda antes de implementar a CAF, o executivo, nesta primeira reunião, em 
utubro, deu conta de três objectivos que tinha com a implementação da CAF, dois de curto prazo 
o viesse a servir de base para o que viria a ser mais tarde, e que 
rde. Era portanto, desde essa 
ltura, determinante que este diagnóstico feito, que estes outputs surtidos pela CAF servissem de 
 
tação da CAF?  
o nível da ferramenta aplicada em concreto aos serviços públicos, conforme referi anteriormente, 
ducação e Juventude, aos 
nto seria um 
ouco diferente dado que os colaboradores eram todos agentes requisitados da PSP, com excepção 
r as pessoas novamente com um processo semelhante, apesar de não ter sido 
 
nham uma particularidade que era o facto de não contemplarem na sua constituição nenhum 
irigente à excepção de um único dirigente que trabalhou directamente neste processo todo e que 
i eu, enquanto coordenadora do processo, sendo o resto da equipa constituída por técnicos 
superiores e administrativos daqui dos Recursos Humanos. Todas as outras equipas das restantes 
O
e um de médio prazo. No curto prazo era claramente, fazer um diagnóstico, que é o que a CAF 
permite instrumentalmente, ou seja, extrair um diagnóstico. Também, como objectivo de curto 
prazo, permitir que esse diagnóstic
se concretizou só em 2006, a implementação do SIADAP. Já se falava nisso, na Administração 
Central já estava implementado, não se sabia quando é que iria chegar à Administração Local mas, 
era para nós, na altura, certo que iria chegar, mais cedo ou mais ta
a
reflexão para que os dirigentes e depois avaliadores pudessem reflectir em relação ao estado da arte 
da sua Direcção Municipal e depois a partir daí desencadearem um processo que viria mais tarde a
ser conciliado com o SIADAP. A médio prazo pretendia-se que a Câmara pudesse vir a candidatar-
se ao 1º nível de Excelência da EFQM, mas isso na altura ainda estava muito longínquo.  
  
Encontrou alguma especificidade nesta implemen
A
nós operacionalizámos isto através de uma equipa de coordenação daqui dos Recursos Humanos e 
depois 12 equipas de outras Direcções Municipais, desde bombeiros, a E
serviços da presidência, enfim toda a nossa estrutura, com excepção de dois serviços que na altura 
não entraram. Um era a Polícia Municipal porque entendeu-se que o seu funcioname
p
de 10 ou 15 civis, entendendo-se, na altura o respectivo comandante, que como hierarquicamente 
reportavam a um outro tipo de estrutura, a um outro tipo de lógica que não seria desejável a sua 
inclusão no projecto. Por outro lado, também não entrou a Direcção do Urbanismo porque tinha 
passado, 3 ou 4 meses antes, por um processo de diagnóstico semelhante e não íamos estar a 
sobrecarrega
exactamente igual. Portanto, nessa altura esses ficaram de fora. De resto, foi a estrutura toda. E 
então, ao operacionalizar, há uma primeira fase de alguma formação da equipa de coordenação 
sobre o que é a CAF para depois então passar essa informação para todos os outros. Estas equipas
ti
d
fu
193 
Direcções Municipais não tinha dirigentes na sua constituição, aliás isso foi uma coisa impost
logo de início, não podendo esse
a 
s estar presentes. Teriam obviamente que ser facilitadores de todo 
so conduzido pela base da estrutura, com autonomia para o 
zer, obviamente que reportavam o que tinham que reportar aos seus directores, aos seus 
e transversal à 
es de equipa, não eram licenciados e tinham nas suas equipas colaboradores 
cenciados. Portanto, isto foi uma ruptura total com o que se pode imaginar que é a prática comum 
do isto era importante, até porque das primeiras vezes em 
os sabemos o que é necessário para melhorar, precisamos de dinheiro para fazer 
to, aquilo e aqueloutro…”, portanto, este discurso é o normal. Passado um ano e pouco depois de 
dizagem 
om isto, mais todos os dirigentes 
ue também teriam que ser facilitadores do processo e todos os outros a quem isto chegou de uma 
da 
 que aquilo queria dizer e depois trabalhar isso com cada equipa. Tudo isto 
m para as 
ribuições que estão em Diário da República, falava-se em clientes e em partes interessadas e, se 
 clientes até já se ouvia falar de vez em quando, partes interessadas, “quem são esses”, falava-se 
 análise SWOT, “mas o que é isso”, portanto, toda esta aprendizagem é que é determinante, 
orque são, hoje em dia, consensualmente e mais do que cientificamente validados os instrumentos 
o processo, estar constantemente a perceber o que estava a acontecer, mas não faziam parte das 
equipas. Isto foi claramente um proces
fa
dirigentes, mas em termos técnicos reportavam sempre à equipa de coordenação. Esta foi a 
primeira vez que foi feito, na Câmara Municipal do Porto, um projecto totalment
autarquia que não as actividades normais do dia-a-dia. Foi a primeira vez que foram criadas 
equipas pluridisciplinares com representantes de diversas categorias profissionais, havendo equipas 
que tinham desde o técnico superior ao encarregado das viaturas, ao assistente administrativo 
apresentando, assim, as equipas este tipo de diversidade. E tivemos o caso de pivots das equipas, 
que eram coordenador
li
em qualquer lado. Obviamente que isto foi tudo ganho aos poucos, sendo necessário motivar as 
pessoas e explicar-lhes para que é que tu
que fizemos algumas reuniões, directamente eram 64 pessoas, assistia-se ao discurso típico: “para 
melhorar, mas tod
is
se ter implementado a CAF, termos estas mesmas pessoas com outro tipo de discurso. Obviamente 
que foi preciso trabalhar isto tudo, portanto, o mérito é de todos os que trabalharam no processo, 
cada um com o seu papel, todos contribuíram. Para isso foi necessário fazer a apren
metodológica, ou seja, do que é a CAF em si, enquanto instrumento, mas muito mais do que isso, 
porque o que está aqui ciente por base são os conceitos de gestão, os modelos, as aprendizagens 
conceptuais. Evidentemente que isto seria chinês, passando o termo, para a maior parte, posso dizer 
80 a 90% destes 64 colaboradores que trabalharam directamente c
q
maneira ou de outra. Portanto, foi preciso ver, em cada uma das fases, na altura ainda na versão 
CAF 2002, o que é
implica um conhecimento por quem está a gerir o processo que tem que ser unificado e transversal, 
sendo esse conhecimento também melhorado e gradualmente consolidado. Falava-se inicialmente 
em missão e visão e aqueles que eventualmente remetiam para algum lado, remetia
at
em
em
p
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de gestão razoáve ra melhorarem a 
sua actividade. Portan  muitas reuniões de 
trabalho, onde se dissecou ponto a ponto o que era cada uma das coisas, e portanto, há um 
pois, embora 
ente, a grande dificuldade é a questão conceptual, 
omo também o é o envolvimento, mas isso vai-se trabalhando. Contudo, o envolvimento de 
ara 
eterminados momentos e isso também tem que ser valorizado. Mas acima de tudo a maior 
ificuldade é fazer perceber às pessoas o que é que é necessário incorporar neste tipo de conceito e 
nários e, inclusivamente, pedimos a colaboração de professores de uma instituição 
is que as organizações utilizam para a sua gestão corrente e pa
to, todo este processo foi claramente construído com
desdobramento muito grande, mas acima de tudo teve uma grande vantagem 
pudéssemos ter feito isto tudo através de outra metodologia como é óbvio, simplificadora, não 
teríamos, certamente, tido o contributo que tivemos porque hoje em dia este projecto continua a 
existir, não morreu e continua a funcionar. A CAF foi claramente o “pontapé de saída”. Foi 
necessário um trabalho muito intenso, essencialm
c
algumas pessoas é determinante, porque há pessoas que têm um perfil mais direccionado p
d
d
porque é que eles são pertinentes. É preciso dar esse salto e posso dizer que da primeira vez que 
passámos questio
de ensino superior, no sentido de esclarecer as pessoas, uma vez que não estavam habituadas a esse 
tipo de procedimentos. As questões colocadas também eram muito instrumentais, por um lado, e 
por outro lado, havia muita desconfiança. Já tornámos a passar questionários por vários motivos e, 
hoje em dia, as questões colocadas são claramente de conteúdo, são questões metodológicas, são 
diferentes, ou seja, já demos esse salto. Houve muitas coisas que não correram bem, foram 
identificadas, tentou-se fazer melhor a seguir e vamos avançando, porque o que interessa é não 
parar. No caso do município do Porto, como os colaboradores é que eram a equipa de avaliação, 
estes sentiram sempre que eram eles que estavam a construir o processo, o que podia fazer com 
que, em determinadas alturas, os dirigentes se sentissem avaliados, mas de algum modo isso 
também foi trabalhado. A partir do momento em que ficou acordado que se iria avançar com a 
CAF, fizeram-se reuniões para discutir linha-a-linha o manual da CAF, de forma a que todos 
dessem a mesma orientação e, assim, não fragilizar o processo. Seguiu-se a recolha de evidências, 
já com alguma orientação do que seriam evidências, validaram-se algumas dessas evidências, 
começaram-se a preencher as grelhas, mediante algumas regras previamente definidas, de forma a 
uniformizar tudo internamente e, depois viu-se novamente com todas as equipas se o que lá estava 
escrito fazia sentido e se as evidências estavam correctas para suportar aquilo, portanto, foi um 
processo acima de tudo muito rigoroso, para haver aqui de facto toda a equidade e, acima de tudo, 
validar o processo e legitimá-lo. Depois disso as equipas atribuíram a pontuação como entenderam 
e a equipa de coordenação, posteriormente, validou essa pontuação com cada uma delas, garantindo 
uniformização de critérios. Foi um trabalho árduo para toda a gente até porque teve que ser tudo 
conciliado com as tarefas diárias, portanto há claramente um grande empenhamento por parte de 
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todos e, a certa altura, as pessoas já se identificavam com o processo e queriam que o mesmo 
continuasse, numa altura em que se aproximavam as eleições. Foi assumido que o processo 
avançaria, até porque estas questões têm que ser auto-sustentáveis. Neste momento, o terreno 
ganho aí já está bastante consolidado. 
 
Que tipo dificuldades e/ou resistências sentiu? 
Há as metodológicas, que é a questão da aprendizagem, dos conceitos e de tudo isso de que falei há 
pouco. Houve algumas questões relacionadas com os questionários que na altura aplicámos e que 
de facto verificámos que não tinham sido os mais ajustados, que eram, na altura, os que a DGAP 
sugeria e que não faziam muito sentido para nós, face ao modo como estavam articulados. 
Contudo, foram esses questionários que foram utilizados, embora tivesse sido reduzido o número 
de questões em cada um deles. Aliás tive oportunidade de falar, na altura, com um colega da DGAP 
precisamente acerca das limitações que aqueles instrumentos tinham e padeciam. Outra dificuldade 
apontada pelos colegas foi a conciliação do trabalho das tarefas diárias com o extra gigantesco 
deste trabalho e, obviamente, que ninguém recebeu mais dinheiro por isso, nem horas 
extraordinárias, isto é mais uma evidência de que isto foi um processo que foi acolhido por todos, 
porque se perguntarem o que é que as pessoas ganharam com tudo isto, obviamente que ganharam 
essoalmente e em termos de aprendizagem mas, em termos monetários, não houve qualquer tipo 
ma prova de que os funcionários públicos trabalham e se dedicam porque entendem 
p
de recompensa. Isto demonstra grande dedicação por parte das pessoas envolvidas, portanto, este 
processo é u
que é uma mais valia interessante e quem disser o contrário, não está a dizer a verdade. 
 
Na sua opinião, quais as principais vantagens desta metodologia? Porquê esta e não outra 
abordagem? 
Acho que esta é uma boa abordagem, ou seja, a CAF, independentemente de ser um instrumento 
que nos conduz a um diagnóstico, permite-nos, acima de tudo, ter a vantagem de obter a visão 
holística da organização. Essa é claramente, para mim, a vantagem dos modelos da gestão. Obter a 
visão global e integrada e perceber que no caso deste modelo, que é semelhante ao da EFQM, nós 
desenvolvemos os Meios para alcançar Resultados. Na generalidade e a título de exemplo, se 
perguntar a uma pessoa se ela trabalha muito, ela vai dizer que trabalha imenso, mas se lhe 
perguntar quais são os resultados do seu trabalho ela já não os consegue apontar, porque não os 
mede, não os quantifica. Claramente que a grande vantagem, para mim, de um modelo destes, a 
aplicar a toda a Câmara, é ser um modelo de Gestão pela Qualidade Total que contempla todas as 
áreas de intervenção de uma organização. 
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Que factores considera genericamente fundamentais para o sucesso da implementação da 
CAF? Eles “aconteceram” neste município? 
 com os 
rigentes e depois de estarem operacionalizadas as equipas, fizemos chegar a informação a todos. 
 folheto comum, igual para 
Claramente o envolvimento da gestão de topo, depois o empenho e dedicação das pessoas e dos 
colaboradores, obviamente e, tal como lhe disse no início, os dirigentes não faziam parte directa 
das equipas, mas foi determinante ter a colaboração deles, eles podiam também a qualquer 
momento, fragilizar o processo, embora tivesse havido uma ordem superior, neste caso da 
presidência, do executivo, mas este foi também um terreno ganho, com mais dificuldades num lado 
do que noutro, mas o envolvimento dos dirigentes foi sem dúvida determinante. Outro aspecto, 
igualmente importante, é o modelo adoptado, não a CAF em si, mas sim o modelo adoptado para 
operacionalizar o projecto, que foi a criação da tal equipa de coordenação e a operacionalização das 
diferentes estruturas em toda a Câmara, com um pivot responsável em cada uma delas, o que 
facilitou e agilizou todo o processo e depois, o facto de ser claramente participativo. No início o 
processo surge top-down, mas depois é todo construído down-up e, portanto, isto é, por si só, um 
processo totalmente participativo e construído pelas próprias bases. Logo no início, antes de 
começar propriamente a implementação da CAF, para além do que foi a comunicação
di
Apesar de termos chegado ao consenso que era importante termos um
todos, cada Direcção Municipal definiu a sua própria estratégia de comunicação, pois cada uma 
delas tem públicos/colaboradores muito diferentes consoante as áreas em que se está a trabalhar, 
sendo esta posteriormente implementada. Havia, também, um processo metodológico que consistia 
na preparação e distribuição, por parte da equipa de coordenação, após cada reunião, de fichas de 
tarefas, com prazos de execução e devolução de resultados. Portanto tudo isto foi sempre 
controlado e monitorizado ao longo do tempo. Aliás só foi possível fazer registos com algum rigor 
tendo toda essa documentação.  
 
Quais as características e competências fundamentais numa equipa de auto-avaliação? Elas 
estiveram presentes nas equipas de avaliação formadas para implementação da CAF neste 
município? 
Nas equipas de auto-avaliação propriamente ditas, eu acho que é determinante o conhecimento da 
organização e a facilidade de estabelecer a comunicação entre os colegas e os dirigentes. Para nós, 
não podiam ser chefias, tal como lhe disse anteriormente, tinham que ser pessoas conhecedoras da 
organização, com boas capacidades de comunicação e de interacção dentro da própria organização 
e diversificada. Nós definimos o n.º de pessoas de cada equipa à partida, em função do n.º de 
colaboradores existentes em cada Direcção Municipal e estabelecemos que não poderiam ser 
pessoas da mesma categoria profissional, portanto, tinha que haver diversidade na constituição 
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dessas equipas. Não fazia sentido ter só técnicos superiores, ou só assistentes administrativos, até 
para potenciar a discussão que isto permitia. 
 
Como considera o papel da liderança no processo de implementação da CAF? Como é que foi 
aqui no município? 
A decisão foi tomada ao nível do executivo, com representação do vereador dos Recursos 
Humanos, embora já cá tivéssemos a informação toda legitimada pelo próprio Presidente, mas em 
termos de alguma participação mais efectiva no decurso da CAF, o Vereador, de então, dos 
Recursos Humanos, teve um papel muito importante. Depois havia a coordenação executiva do 
projecto que era assumida pela Directora Municipal dos Recursos Humanos, e obviamente que 
apesar do processo ser todo conduzido pela equipa de coordenação, a Directora Municipal dos 
Recursos Humanos tem aqui um papel fundamental enquanto motor do próprio processo e depois 
como facilitadora na resolução de todas as questões que vão acontecendo ao longo do mesmo. A 
Liderança é determinante, quer seja ela formal, por um lado, e é esta a cadeia que lhe falei em 
termos de estrutura hierárquica, quer do ponto de vista do que é a gestão do trabalho em si. E, aqui 
assumem um papel importante, enquanto líderes, os pivots de cada equipa, que são colaboradores 
da Câmara e que não são dirigentes. 
 
Acha possível o sucesso da aplicação da CAF sem o empenhamento da gestão de topo e dos 
gestores intermédios?  
Possível, acho. Difícil também. Não acho possível se aplicar a CAF a toda a estrutura, mas se 
aplicar a uma pequena unidade, acho possível. Possível é, mas obviamente que nunca é o desejável. 
Só vai ter constrangimentos e poderá chegar ao fim e corre o risco do diagnóstico ficar guardado na 
gaveta, portanto o esforço feito, será em vão.  
 
E quanto aos colaboradores, julga que é necessário o seu envolvimento em todo este 
processo? E este envolvimento deverá ser por parte de todos os que trabalham na 
Organização? Como foi esse envolvimento neste município? 
O envolvimento é determinante, por parte de todos, embora deva haver envolvimentos diferentes. 
Porque não é exequível termos três mil e tal pessoas a preencher grelhas de avaliação, nem faz 
sentido. Acho que o modo como operacionalizámos isto, no Município do Porto, foi claramente um 
factor crítico de sucesso, no sentido em que permitiu que estes grupos trabalhassem, discutissem, 
reflectissem, produzissem informação, tendo sempre a preocupação de subunidade. Portanto, 
quando era necessário comunicar eles comunicavam uns com os outros, da mesma forma que no 
final também tivemos a preocupação de lhes comunicar os resultados. O ciclo foi sempre todo 
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fechado. Para além disso, houve depois momentos em que foi fomentado maior ou menor grau de 
comunicação, mas houve sempre preocupação de envolver toda a gente, mas com graus de 
envolvimento diferentes dada a dimensão desta estrutura. E comunicar a CAF a uma pessoa com o 
12º ano de escolaridade é uma coisa, comunicar a CAF a uma pessoa com o 4º ano de escolaridade 
é outra coisa e, nós tivemos que direccionar esta comunicação para estes públicos diferentes. Tudo 
isto tem que ser devidamente planeado e trabalhado, para se fazer um diagnóstico com o intuito de 
identificar áreas em que é necessário melhorar. 
 
Este tipo de avaliação exige uma disciplina de registo que passa permanentemente pela 
escrita, implicando todas as pessoas da organização. Como é que essa questão é resolvida 
neste município em particular? 
Reportando-nos ao momento de aplicação da CAF (2004/2005), houve uma preocupação 
metodológica grande no sentido de só ser registado nas grelhas aquilo que, de facto, tinha suporte 
de evidência. A CAF até permite algum consenso, ou seja, não havendo evidências, a CAF em si, 
permite que numa discussão de consenso, as pessoas validem, mas definimos que, no nosso caso, 
isso não era válido. Portanto, com um intuito claramente pedagógico e metodológico, fazendo com 
que as pessoas percebessem gradualmente a importância de ter registos das coisas, não querendo, 
com isto também, criar nenhuma confusão de papel nem um atulhar do papel. Isto foi trabalhado 
gradualmente. Portanto, foi definido que só serviria para evidência o que tivesse algum suporte 
documental. Como deve compreender, a Câmara Municipal do Porto é uma estrutura muito grande, 
muito complexa e, portanto, com muita informação. Na altura as equipas tinham as grelhas e 
tinham que fazer o registo do que é que tinham e do que é que não tinham. Havia um índice de 
evidências que tinham que numerar, segundo orientações da equipa de coordenação e, 
posteriormente, registar. Hoje em dia as pessoas que estiveram envolvidas neste processo já 
perceberam que a questão mais importante é a da melhoria contínua e não a pontuação obtida, mas 
claro que isto teve que ser gerido. 
 
Considera que possa ser vantajoso a existência de um plano de comunicação? De que forma 
poderá este facilitar a aplicação da CAF? Existe neste município um plano de comunicação? 
Existiu e foi determinante, porque não podemos implementar a CAF, fazendo unicamente um 
trabalho de gabinete. Nós aproveitamos este processo como sendo um processo construtivo para a 
autarquia, portanto, pela primeira vez implementaram-se questionários de satisfação a 
colaboradores, para toda a Câmara. Já havia experiências, ou numa Divisão, ou num Departamento, 
mas estamos a falar de toda a estrutura da Câmara, com cerca de 3300 colaboradores na altura, 
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portanto através de procedimentos muito bem definidos e organizados, tudo com muito rigor, muita 
seriedade. 
Quando os colegas todos tiveram que preencher as grelhas, as orientações eram “só entram 
números nos resultados, não entra mais nada”. Quando se começaram a aperceber que tinham que 
 colocar números, que não os tinham e que para a nossa equipa de coordenação já era muito claro 
e reforçado com números, começaram a perceber 
o. Uma boa 
rganização deve seguir isto e deve evidenciar estas práticas e, quando me refiro a estas práticas, 
e posso dizer em relação à Câmara do Porto é que 
enchleaning é constante, mas benchmarking quase que nem o procuramos. Não o procurámos, não 
lá
que não iria aparecer lá nada escrito que não foss
e começaram a ver o que é que tinham que fazer. “Eu tenho isto, mas isto não está contabilizado”, 
“então, contabilize, coloque aí o total no final, que nós aceitamos”. Isto era um trabalho 
profundamente pedagógico e é importante percebermos isto enquadrado no tempo, na altura não 
havia SIADAP, estávamos em 2005 e o SIADAP veio em Junho de 2006 e foi, então, transposto 
para as autarquias locais. Portanto, tudo isto implicava em termos de mudança de paradigma, 
atitude. O que é que havia em termos de resultados? Havia muitos resultados, muito registo, mas 
não era contabilizado, ou seja, havia todo o trabalho feito, só que não tinha, por exemplo, o 
somatório no final e era isto que tínhamos que começar a fazer, pois é o que é determinante e que 
evidencia o output da actividade. 
 
Relativamente à velha questão de conciliar a ideia de município e as teorias da gestão, em que 
medida a estrutura CAF poderá contribuir para esta aproximação? 
Sendo a CAF um instrumento que elenca o que são, à partida, as boas práticas de gestão e, 
portanto, no manual temos tipo uma lista do que é desejável que seja feito, com maior ou menor 
rigor, maior ou menor profundidade, não é isso que está em causa, mas dá a orientaçã
o
refiro-me aos meios e aos resultados que são alcançados através da implementação dos meios, 
como é óbvio. 
 
A ideia de medir e comparar a qualidade dos serviços prestados pelos municípios tendo por 
base o cidadão cliente, é também uma nova forma de formular e pensar a 
organização/município e o seu papel na sociedade. Com base na sua experiência, enquanto 
responsável pela implementação da CAF neste município, qual poderá ser o contributo da 
CAF nessa mudança?  
A CAF numa primeira fase, quando surge em 2002, assentava neste modelo (do manual). Na altura, 
falava-se muito em benchmarking e, em benchmarking no sentido estrito da palavra, da 
comparação directa. Hoje em dia, a própria CAF já não apela tanto ao benchmarking, apela mais ao 
benchlearning. E, claramente, o que lh
b
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por algum tipo de timidez ou de algum tipo de retracção, não é isso que está em causa, o que está 
em causa é que, para de facto poder ser um benchmarking, metodologicamente falando, temos 
a de todas, que é como é que a CAF se cruza com as ISO e com 
do isto. Obviamente que isso foi uma questão muito discutida internamente, na altura em que se 
tico que envolve todas as áreas da organização. Neste caso a ISO 9000 em termos de 
claramente que encontrar organizações muito semelhantes à nossa, quer em termos de dimensão, o 
que não é fácil, quer em termos de realidade, senão já não é benchmarking, porque estamos noutro 
plano, noutra realidade, e a pontuação pode até ser a mesma, ou pode ser muito maior mas, já tem 
outro tipo de preocupações e eu acho que não é muito fácil. Em termos de benchlearning, nós 
temos trocado imensas referências com o exterior para aprendermos, nós temos dado o nosso 
exemplo a imensas entidades que nos procuram, a nível nacional e internacional, e acho que esse é 
que é o processo construtivo. Vejo isto claramente como um benchlearning de ideias até porque 
quando há todo um conjunto instrumental, obviamente que o referencial é o mesmo e nós podemos 
comparar um 5 com um 4, ou um 3 como um 2 e perceber o que é que eles fizeram a mais, mas se 
vai ver o que é que o de 4 tem a mais que o seu 2, pode não ter nada na realidade, apesar de ele ter 
obtido um 4, e acho que isto fragiliza o processo e, tanto fragiliza que não é de agora que a própria 
CAF, hoje em dia, a nível europeu já vai dando um novo conceito de benchmarking e já adoptou o 
conceito de benchlearning. Eu acho que a imagem é claramente essa. E não é aqui com nenhum 
receio do 4, do 3 ou do 15, aliás se visse isso dessa maneira não estava nestas funções, mas acho 
claramente que o contributo não é esse. A essência é a aprendizagem da melhoria continua. E o 
benchmarking confesso que, pelo que vejo e pelas várias experiências que já tive, acho que, neste 
caso em concreto, poderá não ser a melhor abordagem, ou seja, não é isso que vai trazer a grande 
mais valia ao restante. 
 
A partir da experiência concreta desta consultoria, como vê a aplicação do controle e gestão 
da qualidade nos municípios? 
Há uma questão que é a primeir
tu
começou a implementar a CAF, porque havia um ou outro serviço que ia iniciar, na altura, a 
implementação do sistema de gestão da qualidade e, tal como lhe disse no início, a CAF é um 
modelo holís
implementação do sistema é claramente centrada para a gestão do processo. Quem tem um sistema 
de gestão da qualidade implementado e implementa posteriormente a CAF, normalmente, tem uma 
pontuação muito boa no critério 5, se não tiver é grave, é porque o sistema não está a funcionar, 
pode é, no entanto, não ter pontuações tão boas nos outros critérios, a liderança pode não ser a 
melhor, se for muito autoritária, será necessário ter uma liderança muito mais participativa, etc. 
Portanto, a CAF é, claramente, um modelo de qualidade total enquanto que as ISO 9000 são uma 
gestão por processos que é necessária e fundamental, tal qual como a CAF. O que é que isto 
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permitiu na Câmara do Porto? Nós começámos primeiro pela CAF e, passados alguns meses, 
alguns serviços começaram (2 ou 3 só), a implementar os sistemas de gestão pela qualidade. 
laramente que o esforço que fizeram na CAF, de levantamento de informação e de aprendizagem 
 é que implementaram os seus sistemas de gestão da qualidade, os recursos 
ção à utilização do SIADAP, aproveitamos isso na altura para 
efinir objectivos, ou seja, depois da CAF ter terminado, tínhamos um diagnóstico e tínhamos que 
ra 
eiro nível da gestão de excelência da EFQM. 
C
foi determinante, e alimentou a sua implementação. Houve outros serviços que só depois de 
implementada a CAF
humanos são um caso destes, que hoje em dia tem o seu sistema de gestão da qualidade 
implementado, que alimenta todo um conjunto de práticas que já existiam e que hoje em dia estão é 
mais estruturadas. Nós já fazíamos a audição de clientes para toda a Câmara, temos, actualmente na 
CMP, a audição e questionários de satisfação de clientes, de 2 em 2 anos, por toda a Câmara e, 
temos audição de colaboradores, de 2 em 2 anos, de todos os colaboradores, por toda a Câmara, 
intercalado nos anos. Portanto, este ano, é ano de audição de clientes, já estamos a trabalhar nisso e 
este ano vai ser o ano de implementar, novamente, a CAF. Já passamos a ter todo um conjunto de 
práticas que não existiam dantes e que, hoje em dia, já estão incorporadas no nosso ciclo de gestão 
anual e bienal, do modelo que estamos aqui a falar. Também o SIADAP deu aqui o seu contributo 
obviamente, mas fizemos um processo de preparação para o SIADAP, com muita antecipação, 
ainda antes do SIADAP sair nós já tínhamos avaliadores cá dentro formados e houve um trabalho 
de planeamento muito grande em rela
d
perceber o que é que íamos fazer ao diagnóstico. Rapidamente se decidiu que iríamos avançar pa
a candidatura para o prim
Percebeu-se, mediante o diagnóstico transversal da Câmara, quais as áreas em que devíamos actuar. 
A primeira foi definir a missão, visão e objectivos estratégicos para cada Direcção Municipal, 
porque havia ao nível do executivo, mas não havia depois para cada Direcção Municipal. 
Implementámos um questionário de satisfação de clientes estruturado, com todas as preocupações 
ientífico-metodológicas que daí decorrem e, a partir daí fizemos também uma parceria com uma 
da temos que caminhar mais um 
c
instituição de ensino superior. Depois foi a gestão da informação. Não podemos chamar, ainda, 
gestão de conhecimento porque acho que é muito ambicioso, neste momento, gestão da informação 
será o nome indicado. Para chegarmos ao conhecimento ain
pouquinho, não pode ser tudo ao mesmo tempo. 
 
Na sua opinião a metodologia de avaliação da CAF, deve ser aplicada a todo o município, ou 
progressivamente aos vários serviços? Como é que aconteceu neste município? 
Aqui na Câmara do Porto, estavam reunidas todas as condições para que a CAF fosse aplicada a 
todo o município. No entanto, admito perfeitamente, que também funcione quando aplicada a 
unidades pequenas, para verificar primeiro como é que o modelo funciona. Aqui, vamos avançar 
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este ano e é para todos e, agora, já não fica ninguém de fora, como ficou daquela primeira vez. Na 
altura, ficaram dois serviços de fora, embora de pequena dimensão, mas ficaram de fora. Mas 
também há aqui outras questões, as próprias equipas, ao longo dos anos, apesar de se manterem 
todos os elementos da primeira equipa, entretanto, vão sofrendo alterações e isto é óptimo porque 
vai permitir a entrada e a aprendizagem a outras pessoas. 
 
Os bons ou maus resultados que se possam obter com a implementação da CAF dependeram 
ssencialmente de quê e/ou de quem? 
capacidade de envolver as pessoas e depois do empenhamento 
tos de outras Direcções Municipais. Por exemplo temos o caso 
as compras electrónicas que têm um pivot em cada Direcção Municipal, mesmo sendo as contas 
 
colaboração das outras Direcções Municipais, nomeia-se alguém e é este o interlocutor 
e
No que respeita ao processo em si, depende do que são factores críticos, depende do grau de 
envolvimento da gestão de topo, de quem está a trabalhar no terreno, das metodologias adoptadas, 
depende disso tudo. Por um lado, da 
das que estão a trabalhar normalmente e que também se dedicam ao processo. Se me perguntar se 
aqui na CMP se obteve um resultado muito bom quantificado, obviamente que não, nem se 
esperaria outra coisa. Os ganhos com este projecto foram tão grandes que foi a primeira vez que as 
pessoas criaram um endereço electrónico exclusivo para um projecto, sendo tudo feito através de 
correio electrónico. Mesmo as pessoas que nunca tinham trabalhado com esta ferramenta, tiveram 
que o passar a fazer, porque nós não aceitávamos de outra maneira, podia vir em papel, mas tinha 
que vir também por correio electrónico. Foi necessário garantir que tudo isto funcionava. Os 
ganhos são gigantescos. Havia pessoas da mesma Direcção Municipal que não faziam ideia do que 
é que o Departamento ao lado fazia, isto é a realidade. Na avaliação completa, no final, o maior 
ganho que as pessoas podiam ter tido era, para além da aprendizagem, a partilha da informação e o 
relacionamento com os colegas. Temos taxas de 80 e tal e 90% de partilha de informação. É aquela 
questão tradicional que estamos virados para o próprio umbigo e, de um momento para o outro, 
estávamos a tratar, a discutir e a resolver juntos os assuntos. Este projecto que foi o primeiro que 
foi transversal e com metodologias de operacionalização de equipas, entretanto, já foi replicado na 
Câmara imensas vezes para projec
d
da responsabilidade das finanças. Ainda agora pediram a indicação de um pivot para o código 
regulamentar do município do Porto, uma compilação de tudo em termos do que é regulamento do
município e, há um pivot de cada Direcção Municipal representado, que não são necessariamente 
dirigentes nem técnicos superiores. Por exemplo, a CAF tem equipas de trabalho de outras 
Direcções Municipais. Nós temos aqui na DMRH o mediador da formação, as outras direcções têm 
o seu mediador da formação que nos dá informação a nós, isto, hoje em dia, na Câmara, já é um 
contacto importante e funcional. Funciona para tudo quanto é projecto e que necessita da 
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privilegiado, independentemente da cadeia hierárquica que é preciso seguir, ou seja, para além do 
que é a minha tarefa diária, do que eu tenho que fazer. Por exemplo, sou Eng. Civil e portanto 
 e continuada da CAF neste município? 
ste ano, vamos implementar pela segunda vez. Acho que aqui na Câmara do Porto, neste 
plementados; a gestão do 
 para nós enquanto gestores do processo, vai consistir em perceber quais são as 
lhas que temos agora e, assim, já sabemos o que fazer. O número de unidades que hoje em dia já 
 sido praticamente feito antes, tendo os objectivos sido definidos em 
tenho que ver obras e fiscalizar, sou o pivot da minha Direcção no projecto das compras das 
finanças, sou pivot da minha Direcção no projecto da CAF e da qualidade, isto implica 
conhecimento e transversalidade. Implica passar a olhar as coisas com uma visão muito mais 
global, do que olhar só para aquilo que eu faço todos os dias. Quando falámos no início do que era 
o objectivo estratégico do executivo, agilizar e modernizar a Administração Municipal não basta, 
temos que ter os colaboradores preparados para darem essa resposta e a actuação da Direcção 
Municipal é fundamental. É através de instrumentos vários e modernos que se podem desenvolver 
competências dos colaboradores e prepará-los para melhorarem os seus serviços e a si próprios 
enquanto prestadores de um serviço. 
 
A aplicação da CAF tem-se mantido ao longo do tempo neste município enquanto em muitos 
outros foi apenas uma experiência sem grandes consequências. Que razões encontra para 
justificar a utilização sistemática
E
momento e falando muito abertamente, nós implementarmos a CAF, foi o pontapé de saída, hoje 
em dia já muita coisa se fez depois da CAF, já temos questionários im
SIADAP e boas práticas reconhecidas oficialmente. Tudo isto já está muito mais integrado do que 
estava há uns anos atrás e antes de implementar a CAF, mas claramente que é importante e acho 
que é o momento certo porque vai permitir saber o que é que andámos a fazer durante estes anos. 
Por um lado, penso que vai ser muito motivador para quem implementa, pelo facto de chegar ao 
fim e perceber que há 3 anos atrás estava aqui e que agora estou aqui. Há muito trabalho já feito e 
acima de tudo,
fa
têm o sistema de gestão da qualidade certificado é muitíssimo maior, na altura da implementação 
da CAF, era zero e, gradualmente, são cada vez mais as que estão a aderir à implementação do 
sistema da ISO 9001. Não faz sentido implementar uma estrutura como o SIADAP sem ter 
claramente definidos quais são os objectivos, mas também não vou fazer objectivos assim do nada 
e este processo já tinha
conjunto. Do mesmo modo que não faz sentido fazer questionários aos clientes ou aos 
colaboradores e não fazer a avaliação dos resultados. Posso-lhe dizer que na Direcção Municipal 
dos Recursos Humanos, toda a gente tem definido como objectivo do SIADAP determinadas 
dimensões do questionário, quer dos clientes, quer dos colaboradores, que na última avaliação, 
realizada há 2 anos atrás, eram dimensões mais críticas. Como disse, não vale a pena fazer 
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questionários e não fazer nada com eles. Temos, actualmente, uma lista de acções de melhoria a 
realizar, decorrentes da análise dos resultados que se obtiveram com os questionários dos 
colaboradores anteriores. 
 
Gostaria de acrescentar ou sublinhar algum outro aspecto sobre a implementação da CAF 
neste município?  
Globalmente, não há assim nenhum aspecto que queira focar mais. Resumindo, este processo foi, e 
é ainda, um processo fantástico pelos ganhos que permitiu, com os seus bons e maus momentos e, 
este ano, vamos implementar novamente. Neste momento, vamos arrancar com os questionários de 
satisfação dos clientes, para permitir depois o tratamento que alimenta também a CAF e, 
posteriormente, vamos implementar a CAF, obviamente, já demorando menos tempo, já com outra 
destreza, porque também já há aqui algum conhecimento e, tudo isto se vai aligeirando, mas 
sempre sem perder rigor. Os ganhos são grandes e acima de tudo os colaboradores já conseguem 
percepcionar isto de uma maneira totalmente diferente. Em relação ao questionário dos 
colaboradores do ano passado, houve alguma coisa que não terá corrido tão bem, e, portanto, 
quando pedimos agora a reunião para tornar a arrancar com o processo, esperava-se que a primeira 
reacção pudesse não ser tão vantajosa. Portanto, isto é como tudo, é preciso trabalhar, não podemos 
é deixar de fazer, já sabemos com o que contamos e temos que agir em conformidade. E, 
curiosamente, disseram-me que a reacção foi muito melhor do que a que estariam à espera e 
inclusivamente, já tive oportunidade de me cruzar com uma ou outra pessoa envolvida no processo 
 questionaram-me relativamente ao facto de avançarmos novamente, este ano, com a CAF. Apesar 
ssando a liderança para outra pessoa, pois é tempo de outra pessoa 
e
de eu ter estado a liderar o processo todo desde o início, a partir de agora, deixo de estar na equipa 
de coordenação directamente, pa
assumir isso e de fazer a sua aprendizagem e avançar nesse sentido. Será, então agora, uma das 
colegas que também esteve presente na equipa de coordenação anterior que terá essa função. 
Inclusivamente, já me cruzei com alguns pivots que manifestaram o seu entusiasmo em aplicar 
novamente a CAF este ano, de forma a verificarem as melhorias obtidas, após a implementação das 
sugestões de melhorias propostas no exercício de auto-avaliação anterior, ou seja, apesar das 
dificuldades, estão ansiosos. Só por isto, não podemos deixar de o fazer. Há uma outra questão que 
eu também acho interessante reportar, o primeiro processo da CAF foi extremamente participativo 
e foi construído por todos, entretanto, avançamos para a candidatura à EFQM e, por motivos que se 
prendiam com o cumprimento de prazos da candidatura, nós não pudemos ter um processo tão 
participativo e construtivo, inclusivamente, em alguns momentos, tivemos que dizer “é preciso 
fazer isto até à data x” e as pessoas queixaram-se logo, porque estavam habituados a um processo 
diferente. Agora temos que estar a recuperar esse processo participativo todo outra vez. 
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 Para finalizar, dada a sua experiência e o caso da Câmara do Porto ser um exemplo e Boas 
Práticas Nacionais, que linha de orientação deixaria aos outros municípios que 
eventualmente quisessem implementar a CAF? 
A sugestão que eu dou, seja com a utilização da CAF ou de algum outro instrumento, o que eu acho 
claramente determinante é que é necessário fazer alguma coisa que contribua para a mudança de 
paradigma. A CAF é um excelente instrumento, porque permite o envolvimento de todos e, quando 
esta mudança é alcançada com o envolvimento de todos e não é necessariamente imposta, o ganho 
é evidente, mas é necessário acreditar, acima de tudo, que é este o caminho, pois não podemos dar 
o manual da CAF a alguém e simplesmente dizer “vá aplicar a CAF”. A pessoa se não se 
identificar com o processo, se não perceber a partir de certa altura que isto de facto tem vantagens, 
está, claramente, condenada ao insucesso. Portanto, acima de tudo acreditar que vale a pena. Vale 
também muito a pena acreditar na capacidade dos colaboradores, porque eles têm mesmo muita 
capacidade. Posso dizer que da CAF já saíram pessoas que foram ocupar cargos de Chefia de 
Divisão, têm outro tipo de desenvolvimento profissional, foram pessoas que se evidenciaram neste 
projecto e que, se calhar, na altura, estavam um pouco adormecidas. Outro conselho determinante é 
o da optimização das pessoas, pois, hoje em dia, as pessoas do município do Porto, conseguem dar 
muito mais e se calhar com o mesmo esforço de há quatro anos atrás. Conseguiram aprender a 
trabalhar sob pressão, com espírito de equipa e isto permite que a pessoa passe a ter outra 
capacidade de trabalho que não tinha até então o que também é um factor determinante. 
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